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Movimcnto: Julgamcnlo >> Com Resoluçio do Mêrito >> Prooedência ern Parre

Trata-ss de Ação Civil Pública movida pelo Ministérlo Público da Estada de Sergipe csrrra o Estado
visando a obrigar esse ente a contrataÍ equipe técnÍca, servidores c serviços auxiliares, devidarnente
treinados e capacitâdos, para senern lotados no Abrigo Regional de Cannópolis bem sorlro tenha esse seu
imóvet restaurado.

Como é sabido, esse abrigo é uma entidade dE acollrirnento de criauças e adolescentes em situação de
risco provatientss das cidades de Carmópolis, Gereral Maynard, Rosário do Catete, Santa Rosa de Lima,

-@"p $9 sao Francisco, cedro de são João, Telha, Divina pastora e Riachuelo, e foi inauguratlo emçÍ 120 I 5. Já naquele ano, foi dcprçdado por a dolescen les e os danos matuiais provocados no-irtrúvel do
abrigo tinham sido sanados quando da pnrpositura da ação. Como se não bastasse, alega o acionante quc a
entidade ficou privada de sua equipe técnica no dia 27104t2017 o que inrplica sér'ias consequências tais
como impos5ibilidade dc realizaçâo do Plano lndividual de Acompsntlarreflto e de prornover o trabalho
psicossocial necessário para porler reinserir os menoÍEs abriga<Jss aô convivio fa111iüú.

. Salientou a necessidade de- concurso _público para conlratação de coordpnador. psicólogo, assistente
social, auxiliarçs de edrcadores sociais e cuidadorEs sociais nos teÍmos estabeleiidos pãto Conselho
Nacional dos Direitos cla Criança e do Âdolescente.

O autor pediu ainda, eru caráter liminar, a contratação imediata desses servid,orcs e, no prazo de 60
(sessaita) dias organizar concurso público para nomear ssrvidores efetivos para as furiç6"s. No mesmo
prazo, regugrsu a realizaçôo nos repal\,s do imóvel ou sua eubstinrição e, em30 (hirrta) dias, a aqúsição
dc material lúdico e educativo dente outqs pe_di-dos cofltidos na p. I5, que são, àm úaadr, oú.igoçài.
impostas pela natureza do abrigo e pela próprà lei gue o Íege.

,^@
Junpu doanmeatos àspáginas 18/5t8, destacando.se a Lrformação Têcnica Íf t23t2}l6(pp 131/139) e as
coudusões nos relatótios de páginas 747, 152,310,367,410 e as declarações ae fls. S tS J'StO.

Este Juízo concedeu o pÍazo de 72 (setenta e duas) horas para o réu apresentar explicações, fazen6o-as às
páginas 5351542 onde Ísquereu a realização de uma audiêrreia ;prévia". cbm á concordância do
Ministério_ Priblico (p. 545), foi deferida a audiância (p. 5SB), porérn, nesse íniedm, esrc Juízo realizou
IaspeSo Judicial lp. sa]), onde pôde couÍirmaÍ as irreguladdaries mencionarlas na iuioial. Dç faÍo, além
de algumas inegularídade s no imóvel, çúmo ausência dÀ gradcs para proteger as iustalações dc iuvasões c

'A Do g5p1p1'19 SANTO. Julz(e) d€ caÍmóoolis.
eÊ 11 m,'b'. da Llt 11.4í9/2006.
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furtos, ausência de mobilirírio suÍicieate e não instalação de móveis novos e equipamentos de
ar-condicisnado dentre outtos acessórios, ainda em caixas nas dependências da administraçâo, bem ssms
ausência de sistema de prevençâo e combate a incêodios, foi consia[ada a faltn da equipe téônica, havendo
ao local apenas duas cuidadoras e a coziúeira e o seguftrnça local. Outrossim, a Coordenadora do Abfigo
aão estava ns looal (p.574).

Àudiênoia realizada em04la7/2a 17 conforme lenno de Íls. 37StS76.

No docurento de pp 594 e seguürtes, consta alendimento de parte das demandas do abrigo.

A*secretaria dc Estado e Planejamento, orçanrento e Gestão, por §eu turno, apresentou a proposta de
conÍratação rernporáría para suprir a necessidade de psieóloga e assistente social (pp S99 e següinies).

Na manifestração de pp 6a4 e seguintes, o Ministério público reaÍirma a necessidade de reaiização de
99\clrs9- público para contrgtação de assistente sociat e psicstsgs e insistiu na necessidade di umar. .são lirninar. @

Junlou Informaçâo Técnica confeceionqda em âgosro últirno (pp 6fi/617).

Tutels de evidência concçdida às páginas 635t637 em caúter parcial, onde foi determinado ao Estado de
Sergipe "proceda x imediato procÊsso seletivo pma contiatação emergencial e temporárir para
lotação no Ahrigo Region_al de Carmópolis dc rtois proÍissionais dc n--ivel rup"rioigpsicólogo e
assisteatc social) de preferência entre pessoas que já tenham experiêncla ao trnôatno oà* _.no"*s
de tdade abrigados e na confecçâo de pIÁ a fimd* ahrevÍar o pro..sso de capacitação para que tlis
profissionais iaiciem suas atiúdades o quanto antes, bem cámo pnra que pro..a* à inclusf,o no
orçamento de 2018 dc reetltes desünadas a Concurso Público parâ contratação em caráter
definitivo para tais funções, dcverrdo*e lançar edital para tanto no prazo de 90 dias", sendo tal
decjsão acrescida de aclaramenÍo pela «lccisão de p. 664 com a scguinre redação: "" n*-á. garantir aefitácia da decisâo, acollto. os embargas para arlará-la e tlctc-rminar, " cortiat"tao Oirot", po"
prazo determinadoo da equipe técnica da nrnneira nrais breve c possível e instauraçãà imediata de
lJ{:::o scletivo pf,ra rrnFaçãc, vla concurso públtco para seleçâo e nomeaçâo de cquipe técntcar ritira.tt

Na contesBçâo de p. 675/69A, o Estado dc Sergipe srgumentou que a questâo constitui nrárito
administrativo, nâo sendo.cabÍvel que o Poder Judiciãio r" iãiscua.en tàl po, ú;ú;rll"g"lidade, mag
exercicio do poder discricisnário do adnrinistrador.

Tambénr alega qrrc o Estado.de Sergxpe sofre com a insu[lciência d.e rccursos para realizar investimentos
no referido abrigg e {,c estâ no rmiie previsto na Lei ae Reponsabiridade Fiscal sendo inviáver novascontratações que impliquem aumento de despesa com pessoal.

t#r1o.t,,'drl?Jq carmóPorls.il$ffiurrâ,f; ã,911i4"*?Hy""Jâf ?.1
= çonErcncJa em r,vUrw.the ius.br/ooíleÍ/srui^; Númeru de Consútu: 20190007SrS{1-%. Ít:2t4



Unoif"àçao da parc autora às p.695t701.

Anuuciado o julgarnento da lide na p. 704.

Ls p.7011708, o Estado ile Sergil» informa haver deÍlag:ado prccegso pilÍr contratação tal como
determinado na decisão lin:itrar, porém hssc tal prazo esteadido por rnais 90 dias uma vez que toda a
abernüa do Processo Seletivo deu-se snles mesfilo daquela decisão, o que foi defefido na decisão de p.
720.

As p, 724 e seguintes, I paÍte autÔta apresenta relatório de visita fécnica ao Abrigo Regional ile
CarmÔpolis realizada em27 de agoslo de 2018 sefldo constatado, novamente, ausência de equipc técnica
desde junho de 2018, inrpossibiliundo a confecção dos Planos Anuais de Acolhiruenlo (PIA).

Ás p. ?7a e seguintes, hâ o OÍicio inhnnando a contrataÇão de cqúpe têcnica.

üElsm:an§giiE:H3f:§ffi9'âf ?,,=,ifi$i'8iâiy,%1J#t'#.ca'n'óeo,3,
'rfrr CoflbÍ0nctE om lMdwtls..iu'.bÍrporlauseviús4udtoiais/autanticaúd,d+rtocumsntos. Nümeío da Consdla: 201900ü/51ga1€3. fl: 3i4

^t o"r-a nranifestaçãor â parte autora informou que realizada íova inspeção têcnica na unidad,e em

-19102119, 

maq atê a tlresente data, nada junbu aos autos.

É o q,tu irrporta relatar.

A parE ré nâo.nega a pnocedencia da pretensâo fonnulada, porúrn argrrmeúa não ter condições de rtalizar
concurso-pítblico para contratação de servidores efeüvos pãra formú equipe técniça do ALrigo Regionsl
de Carmópolis.

lngo, a contr.ovérsi8 nâo está na necessidade de contratação de tal equipe, mas sim na impossibilidade de
realizaçâo de concurso público.

,-S situaçã.o_é deveras deticada revelada resses três fatos: l) há a necessidade de contratsção imediata
.asses profissionaisi 

?)-he I inegrivel precariedqde de se manter contataçôes tempordrias quã constituem
burla à obrigatoricdade do _concurso püblico; S) há a alegada irnpossibiliâade de realizaçôo de
contrfltações vía colcurso público sob pena de infti:rgência à LI§.

' Assim. rl possível manter em fiuroionameuto um abrigo que se rnafféÍn çom coatrataçôes ilegais?



'l_

E fato notório que o Estado de Sogipe nào está eru siluação financeira ideal e, durante toda f, inssugeo, a
parte É não comprovou tcr salisfeito as detenninaçôes da lirninar concedida.

Não foi apresenlada pela parte ré, outrossim, a inclusf;o no orçaments dc 2018 rle rcceitas destinodas a
Ccncurso Púhlico para contratação em earáter definitiva para tais funçõcs, tampouco o edital para
o concurso cotrsoanÍe dctcrminado em decisso judici*l nestes autüs.

As5irn, o Abrigc 1tcÍÍnanece funciouando precariamente mediante equipe técnica transitórla,
pemaneccndo por vários pcrícdos scm Êssa, ape nas com cuidadorcs, Lipótesc qüe justificaria pcrlido de
interdição da unidadc por parte do Ministério Público, pcdido que nio fci fcÍúo, não sendo pãssivel que
a sÊnlença a determine sob pena de ser "ultÍa petila".

Diante de tudo issô, extingo o processo com Julgamento dc rnérito nos termos do arÍigo 4gT, I, do
ÇlÇ' acolhcndo parcialmcnte os pedidas contidos na inicial paraconÍirmar a tutela ãe cvlalênciac cedÍda em 04110f2017 e detcrmino quc o Estado de Sergipe realize inúegrrlmente, entre editnl e
norneações, no prazo de 8 (oÍto) nteses, concursô púhlíco pãia lotaçãa da equipe técnica do Abrigo
Regional de Carnrópolis sob pena de imposição de multa pessoal ao gÊstor ern valor a ser arbitraão
oporhrnarnente.

Quanto.às demais que§tõcs, como aFtsentação dg 
fi_cenea-s 

do Corpo de Bombeircs e obras de reprraçiio
de Soleiras e da calçada ctc, tais devem ser rcsolvidas administraiivameÍrte pelos órgãos competentes a
9ue1 inlqnbe a rcsporsabilidade pela manutençâo da segurança dos establlecimeítos prtUt[c; ; q;
lem' inclusive, o pcder de ir:terditá-los quando courtatada iíegutaridade.

P.R.I.

rlml-mllcrlmenro assínado elerronicamcnle por CLAIIDIA Do EspIRITo sANTo, Juiz(a)

lffilffilÍi-rt;rlfff.clis, 
em 2et03t207e, às 10:55:2e, conforme art. Io, III, ubu, da Lei

A conferência da autenticidade do docurnento está dispomvel no endereço elehônicowwr'.tjsejus.br/porrallservicos/judiciais/autenticacao.rie-ào"rlrr"nior, 
mediarüe

preenchimenb do nünero de consurra pública 20I90007sI9 4l-gs.

de Carmópoils"

Núm6ro de Consulla; 201 9OOO7O1 94Í.93. fl : 4r4

f..



J4e
U

PROCESSO N O

ESTADO DE §ERGIPE
PROGURADORIA GERAL DO E§TADO

PROGURADORIA ESPEGIÂL DA VIÂ ÂDMINISTRATIVA

CERTIDÃO

e dou Íê que o parecer no 3j?ü/oorq ,

@

uem os autos a Procuradora - Chefe da procu

da Via Administrativa (PEVA), Dra. LÍcia

§eruidor(a) do Gartório PEVA/PGE

JJt àJ?,2, segue com APROVO da procuradora

da Procuradoria Especial da Via Administrativa (pEVA)

ra. Licia Maria Alcantara Machado.

Em,,g?,. I oc^ l#q
hfl^ -"t,,tr^ ^Yríl'f,t'a -

servidor (a) do cartório PEVA/PGE

Praça olÍmpio gamp_os no 14, B. centro- cEp 49.010-150 - Aracaju (se)
Tet.: (79) 3179-7666 - Fax: (Tg)BZ,|1.2AB4

REMESSA

emeto os presentes aulos com 44A

Em, O1!.oa.!?oig

]nazr+'.-,a- 1rftaf,p.=
Servidor (a) do Cartório peVRl pOp

E

www.pge.sê.gov-br

ffi-
É9"':.rEruirr. :
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-+ESTADO DE SERGIPE
5ECRETARIA OE ESTADO GERAL DE GOVERNO

PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO . 5OCIOEDUCAT}ORE5, P$CÓLOGOs,
PEDAGOGO E AS5ISTENTE 5OCIAL
Ofício n" 348|2OLB [e-D0C]
Protocolo n" 015.000.00193/2019-9
Origem: Fundação Renascer do Estado de Sergipe

DESPACHO

Com o proposito de melhor instrução do feito e
considerando que remdnescem duvidas no tocante ao
quantitativo total de cargos ê, ser autorizado nos O4
{quatroJ processos seletivos abjeto do pedido,
retornem-se em DtLtGÊNCtA os autos à SEAD no
escopo de informar se o pedida de autorização
governdmental refere-se tão somente à contratação
de orofissionaís nas áreas de Socioeducadar e
Orientador Social nas Esoecialidades pedaoooo.
Psicolooo e Serviço Social ufitd vez que constam
apenas esses cargos na Declaração sobre Aumento de
Despesa {n. n3), nd Estimativa de lmpacto
Orçamentário {n. lO4}, ÍTd minuta do Éditat de
Contratação Temporária de fls. 120-lz6 e no parecer
no 319412O19-PGE de fls. I?9-tJi dos autos.

Cumprida a dilígênda, volvam-se os
Secretaria para decisã o go vernamen taL

Aracaju, ?1 dejunho de ZOlg,

autos a esta

,fr' ,'t-\
.,/ /' 

i

/ '/ ,./., jt t'
I§ FELIZÔLA SOARES]O§É CARL

Serretário Estado Geral de



Estado de Sêrgipe
SECRETAR|A DE ESTADO DA ADMTNTSTRAçÃO

Procêsso np 015.000.00193 /2019-9
ASSUNTO: Processo Seletivo Simplificado - PSS para a Fundação Renascer.

Aracâju, 11 de junho de 2019.
À SEGG,

DESPACHO

1. Trata-se de demanda da Fundação Renascer, solicitando a abertura de Processo

Seletivo Simplificado para contratação de cargos de nível médio, socioeducador, e superior,

conforme justificativa apresentada nas fls. 05/10. Devido à complexidade e quantitativo de

cargos a serem selecionados, solicitamos que a entidade interessada agrupasse os cargos

por afinidade, para realização de 3 (três) seleções subsequentes.

2. Sendo assim, os custos foram orçados levando em consideração a atividade meio; a

atividade fim (Orientador Social e Socioeducador) e área de saúdê. O pedido já obteve

opinamento favorável do CRAFI (fl. 93) que autorizou a abertura das três seleções, ao tempo

em que estabeleceu tetos de gasto e permitiu a compensação de valores entre os PSS's.

3. A Procuradoria Geral do Estado emitiu o Parecer np 3794/2OL9 (fls. 129/133)

opinando pela possibilidade jurídica de atendimento ao pedido, condicionando à imediata

deflagração de concurso público para os cargos da atividade fim.

4. Dessa forma, encaminhamos o pleito para confecção e publicação de autorização

governamental, se assim entender pertinente o Exmo. Sr. Governador do Estado.

Atenciosamente,

NDADE GOIS

DAADMINISTRAçÃOESTADO
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E§IADO DE §ERGIPE
PROCURADORIA GERAL DO E§TADO
COORDENAD gRIA DE PROTOCO LO

P

PR0CE§§O: 0í5.000.00í 93/20í g-g

RECEBI EM: 14/05/2019

AO GABINETE DO PROCURADOR.GERAL
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Praça OlÍmpio Campos, n0 14, Centro, Aracaju - Se - CEP 49010-040
Tel.: (79) 3179-7600 - www pge.se.oov.br
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Remeto aos autos
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tu o jot

§eguem os autos o(a) proÊuredor(a)
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GOVERNO DB §ERGIPD
PROCURADORIÂ GERAL DO E§TADO

PROCURÂDORIA ESPECIAL DA VIÁ ADMINISTRÁTIVÀ
PROCESSO Nô 015. 000. 00193/20L9-9
TNTERESSADO: SEÀD

ASSUNTo: DESPACHO OO SSCnerÁRro DE ESTÀDO DA ADMtNrSrneçÂo

DÍúreÊNcre'-
Encaruinho os autos à SEÀD

Trata-se de resposta inicial ao Despacho de fls.
115, por conduto do qual o titutar da pasta da SEAD requêr
pronunciamenlo a respeito da Minuta contida às f1s. 109 a 114

dos autos, questionando pontualmente:

a) No item 2, a Jornada de trabalho do
socioeducador foi definida ern regime de plantão de 12*36
horasf contudo assevera-se também gu€r das 20O (duzentas)
vagas para socioeducador serão reservadas 10t (dez por cento)
desse quantitativo para jornada de trabalho de 44h semanais.

Quanto a esse pontg. questÍona o consulente se

existe ôbice legal para essa diferenciação, considerando o

disposto no art. 3ê da Lei no 6.691/09?

Resposta: Nesse ponto. é preciso atender o que
dispõe a lei especlfica - a Lei n" 5.890/2006, no seu art.
2o, § 2o. güê assim determina:

"âEt. 2o .--

§ ro "'
§ 2" Fica mêntido o regime de ttebaLho de 220
(duzentas e vinte) hotas mensais e a
inplementação de turnos de 24xZZ horas de
descanso, podendo esseg turno.s otf jornadas,
serem fracionados em turnos de lZx36 horas de
descanso, conforne necessjdade da Fundação
Renascer do EsÊado de sergipe - RfNÀSCER. "
(NR) , "

É certo que a irnpJ-ernentaÇão de turnos, como está
expresso no dispositivo acima, nào exclui a possibilidade dê
prestaçâo dos serviÇos em turnos, jornada de trabalho de 44h

semânaia, desde que esta rnedida nâo resulte em se exceder o
quantltativo mensal de 220 horas imposto pelo s 2o do arL. 2"
da Lei.

N" Ó-302-

P

Praça OrlmplÔ Compôs. no 14, Centro, tusô€iu - So - CEp 400i&&{0
Tot : í7€l 3í7g76(xl - $ru Í_poâ se.otr br



COVERNO DESERGIPE

,oo.r,.iB3oYitBf#l^i',fi,nBilt?.?*,,rn
b) atendendo a orientação desta pGE, os

vencimentos dos servidores contratados sáo pagos em parcela
única, onde já deve estar computado o vencinento básico e a
GEASE.

QuanEo a esse pontg, guestiona o çonsul,ente se a
previsào editallcia acerca do Auxilio-?ransporte ser
carculado tomando-se como base o vencÍmento da Tabera da t ei
no 7.82O/L4 estaria de acordo com a legislação, uma vez gue
vem sendo adotada para se evitar distorções em reração ao

Cargo Referência - ÀgenCe de Medidas Socioeducativas?
Resposta: A previsão edj-talicia a respeito do

AuxÍIio-Transporte deverá atender ao gue dispôe a 1ei
especifica. Essa prescrição determina que seja utilizado o
valor base percebido pelo benefieiário da vantagem.

No caso, o resultado da obediêncÍa a essa
prescriçâo é tomar-se como parâmetro o val0r do vencimento-
base dos empregos que estâo sendo utirizados como paradigmas,
ou seja, a Tabela da aplicável aos titulares de cargos
regidos pela Lei n" 5.990/2006 e nâo os titurares dos cargos
regidos pela Lei no 7.BZO/20L4,

Outrossimr pâssaoda a atender o que solicita o
consulente no j-tem 3 do 0espacho em tela, percebe-se no
Editar gue foi acostado às f1s. r09/Ll4 outros pontos a se
corrigi-r.

é lrreciso aLterar o, itarn 2.1 e sequintes Íf1s.
103). para rcFever a reserva de vaclas para pessoas portado5qg
de def,i.çiâncias e t'ãrtibân a resefira de vao,as para
e[E{odescendgntes:

- para Õ carqô ds Orierrtador Social. devam ser
reservadas vaqas esm _estratificacão por árga, ê srm Para o

reserva

@

quantitativo total do carqo, a firn de viabilizar a
para ambas as cotas acima referidas;

- o novo disciplinamento aplicáveI às
de vagas para portadores de deficiência, estatulda no
no Decreto Federal nô 9.508, de Z4lOg/ZOlg, determina

reservas
Decreto
gue:

"á.;r:t. Élo A resalXado d.o eongu.r;so...pr3bLreo ou
do prooesso se.1'eÊi,?o 4e que trata a tEi n1
8.?d5, de 1993, .seEiLpu.b1ícado elr. J.Ísta rinic*

0 Gampos, no 14, CenlÍo. ÁÍacslu ^ So - GEp
Tel.i Ogl 3Í7g7ga0 . $.r.úfl ,poo.EO.Oov.br

itosaj-
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GOVERNO DE SERGIPE
PROCURADORIA GERAL DO ESTADO

PROCURADORIÀ E§PECIAL DA VIÀ ÀDMINISTRÁTIVA
corn a ,3,oa.XuaÇão dos eandi àaXos e
çTassifícacãa, obse*ada a. teserva de waqas.
âs pessoas coE deficiêneía cle queJEEE!üa estrÊ
Dec:eta.

§ 7o A nop,eacão_3os aarovados ag ,cp.lrç:ursp
pribT-íco ou no EE!>cesso se,Texiwo daver:á
obedecer à or4ea de cfa.sslLliiqagtio, <rbserrados
os criüéríos._ çÍe a..LlEermiiacia e de
propatcigrlaTídadp grtre a cl.as,s.iÊid,aéão #
awTa coneorrênt::La e da *se*a m,ra aã
pe,ssoas coa dEÍi!íé:L,êtLd.í2, e o. dísEÍjsto nos j§
7o e § 20 do art., 7o .

§ 2à A de,se,lass,:LÍid,gFzão, a d.esísÉÉ[tçLa ou
quaTqr.têr ouf.ro - jLr,€.dL,Í.eá7.:Lo de ca,3íiídeÉq
o ulraaüê de vaqpÍésezy9dá l@J.íeeE!4 4 sE
stTbsXltuícão peTo l2záxi.fro e,and;i-daÚ,o c@
deÍic,iêttcíe õ,l_ps:Lficada, desc{e o1êe haie
canlriídáÜo c.eú de_fie:Lênéía c7assific'ad?.,,

Ou seja, já não existe respaldo legal para a

publlcação de uma lista especifica corn os nomes dos

candidat.os portadores de deficiência, devendo a convocação

para assunção do cargÍo se dar por ordem de classificação,
devendo os candidat.os com direit.o às cotas ocupar a posiçào

de convocaÇão determinada pela prôpria aplicaçâo da reserva
de vagas.

Êxemplificando, mesmo gue haja um único candidaüg
portador .da deficiência classificado, e que sua posiÇão

corresponda à de número 100 na ordem de classificaÇão gerôIr
quando o número de convocaçôes atingir o percentual gue

permiEa se chegar a um número inteiro, deverá ser convocado o

candidato porEador de deficiência. No caso de preenchimento
de cinco vagasr o quinLo candidatso será aquele da centésima
classÍficaÇão na lista geral, pois a l-qi ].oca]. f,ixou em 20t
(vinEe por ceo!o)___e§_gã rãsêrra - I!êí Compleruentar 33./96.

Para

f,ixou em 10t (dez
os çan4kla:tos afrodescendentes, a, lei loca].
por c nto) essa rêselerra - I,ei B,33L|2AL7.

- ó 1lrecisq altorar o item 1 - Obieto (fJ.s. L03-

VarsoJ, para de_ixar de constar a distincão de vaqaÉlqE saxo,
uma vez gue fere o princlpio constitucional da isonomia entre
os candidatos; semprê lembrando que o principio da isonomia
encontra-se expresso taxaE.iv;rmenter no êrtigo 4o. inciso

@

Ollrnplo Cam[Es, no 14, Cenlío, Ara.aju - Sâ - CEp 49010.040
fel.: Ogl 3Í70.760D. \^,rdry 00â16ú oo!/-bí

i; a93-



GOVBRNO DE SERCIPE
PROCURÀDORTÀ GERÁL DD ESTADO

PROC UIIÁDO RI À ESPEC I ÀL DA VI.A AD}IINISTRÁTIVÁ
VIII, que dispõe soh)rÉ a igualdade raciali do artigo 5o, I,
guê EraEa da igualdade enEre os sexos,' do artigo 50, lnciso
VIII, que versa sobre a igualdade de credo religioso; do

artigo 5o, inciso xXxVIII, que Erat.a da igualdade
jurisdiciona],' do artigo 70, inciso XXXff, qu€ versa sobre a

igualdade t.rabalhist,a; do art.igo 14, que dispôe sobre a

igualdade poJ.lEica ou ainda do artigo 150. inciso III, quê

disciplina a igualdade tributária.
- o.it6 2.3 (f1s. 110) dêvE sar suplri_uido,

não Eem respaldo lega}.
poas

- Dêvê ser incluída a trrevisão de paqaltento da

v-erba denooinada ltr:xilio-Àlimentacâo, di=el.to introduzj.do no

têxto dã Lei n" 5.890/2006 pêLa Lsi no 8.153/2016.

Ademais, é pret:iso que e diqa que a deqlsão f,inal
pro].at-Íia na Àq1o Civil Pública n" 201311700542 ordsnou a

realizacãa de Coacurso Púb1j.qq- e não a renlicacão EFiódica
de t:ontraüacôes têmEorárias.

Essa corrduta acaba por ].esar. o priJrcípio
congtitucional d,ê acesso aos carqos pllblir:os lrErBdiantGl

concurso de }rrovas ou de provaE e títu].os.

Esta Procuradoria Geral- do EsEado já escJareceu
essa sit,uação em diversas ocasiõea, inclusive recomendando a

realização de concurso púbIico seÍnpre que houve oporEunidade.

Nesse passo, considerandô a dee.Laração d.s f,J.s.
80, É rrossí-vel eoncluir que a mesma adêcruaÇáo orÇamentária e
previsão na Lei Orcarns+tária Ànua1 que permite o gatlaoentÕ

dos servidores contratados por Proc.asso Seletivo SimÉifit:adc
pllrmitiría. em tese, a destinacâo dessa clêqrresa para
paqamqnto de adrnitidos por concurso públicq.

A fim de anáLise mais adeguada do processo

Seletivo em pauta, é pret:iso cEJe se acoste iÍustificatilra €e
ref,erende, sem .Íua!§[rÊE dúvida, a. impÕssihi.Lidade d.ê

realizAcão de concE:so públir:o, destinedo- à ocupaÉão das vaqas.
êm qlrestão.

\ OihsiocÉsEÀD.ir:iod.20lÊCo.{tr:t+o&Rffi{}ríÍXxm}e!20torrd* ptgtr. .t de , _
\. PÍaçá Ollmplo CÉmpoü, io i4, Centro, Âracalu - §e . CEp 40O10{4O

N 
Tel.r rgt 31787600. ulsl,,oro,rô.qov br

\
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GOVERNO DB SERCIPE

PROCURADORIA GERÁL DO ESTADO
PROCUTIADORIA ESPECIAL DA VIÂ ÁDMINISTRATIVÁ

RECOMELIDA-SE ,=§im à SEÀD qgg c,urüpfa a pres.ntq
DillqêncÍa, adecÍuando.o Editar da pss ao que .qui s= orienta.

Para tanto, encaminho o pracesso em diligência ao
subscritor do Despacho de frs. lrs, a fim de que providencíe
o atendimento do gue ora é requerido.

Cumprida a

requer, retornem-se os

e enissâo de parecer.

diligência com a urgência que o caso
autos a esta Procuradoria para anáfise

ry

Aracaju, 16 de ma

Ana Queí:roz
Procuxadora do Est 'sE 4. 142

&

I

Jr!
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Estado de Sergipe
SECRETARTA DE ESTADO DA ADMTNTSTRAçÃO

Processo ns 015.000.00193/2019-9
ASSUNTO: Processo Seletivo Simplificado - PSS para a Fundação Renascer.

Aracaju, 1e de julho de 2019.
A SEGG,

DESPACHO

1. Em atenção ao despacho de fls. L44, solicitando informações sobre a abertura de

Processo Seletivo Simplificado para a Fundação Renascer, esclarecemos que apesar do

pedido para abertura das 4 (quatro) seleções já ter obtido opinamento favorável do CRAFI

(fl. 93), o parecer da Procuradoria Geral do Estado somente analisou a possibilidade jurídica

de imediata deflagração para os cargos da atividade fim: Orientador Sociale Socioeducador.

2. Dessa forma, encaminharnos o pleito para confecção e publicação de autorização

governamental, se assim entender pertinente o Exmo. Sr. Governador do Estado, apenas

para a seleção da atividade fim.

Atenciosamente,

SECRET
-oa eomrru§TRAçÃo

GOIS
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ÍRIBUNAL:DE JUSTIÇA DO ESTADO DE STRG,PE
Escrivania da 1a Câmara Cível
PÇA FÂUSTO CARDOSO, 112
Sairro - Ce*tro Cidade - Aracaiu
Cep - 4901+903 Telefone - (79\ 3226-3142

Normal

ffi§$nl§t§tf,§fi

PROCESSO:

NÚMERo ÚNIco:
NATUREZA:
AGRAVÂNTE:

201 80071 9461 (Eletrônico) .

80061 0241 .201 8.8.25.0m0
Agravo dê ínstrumento
Ê.o.s.

i: llÀNDÂDO DE lNTlitAÇÃO

O(A) Exmo(a). Desembargador(a) do Tribunal de Justiça do Estado de Sergipe,

il,lAl{DÀ o OÍícíal de Justiça designado que, êín cumprimento ao presente, procêda à íntimâção da
parte inÍra qualificado(a} para o cumprimento da íínalidade abaixo descrita e/ou sobre o têor do
despacho/sentênça prolatdoia) no processo acima mencionado, coníorme cópia em anexo ou nos seguintes
termos: As§m, prêlimiítarÍnente, considerando as pecutiaridades do caso em tela, deÍiro o eÍeito suspensivo
pleiteado, suspendendo oç eÍeitos das decisão objurgâda e amplio o prazo Íixado de 60 {sêssêntal gara 12A
S"ntop oitênta) dias. oÍicie-se ao MM. Juízo a guo para que tome conhecimento do teor da presentê decisão.
Encaminhe-se o oÍício supiacitado com cópia integral desta decisáo. lntirnem-se os Agravados para, querendo
ofertarem conlrarrazões nq prazo legal. Em ato contínuo, encaminhem-se os autos a pirocuradoria de .iustiça.

Oua§Íieação de PârE ou âarogaOo'
ilome: FUNDÂCAO RENÁ6CEFI DO ESTADO DE SERGIPE
BESKT*rCiA: RUA DOUT* CÂNUTO GARCIA MOBENO, S/N
Bairro: LUZIA
Cidade: ARÀCArU - SE

(}lrutorla A(,rrrlnlrüattva
Roç8,bldo

ffM17O4, lvlD18ô21

t:rrr. .

À.-
A..ai

AGRAVADO E OUTROS: F.FI.D.E.D.S.

Documentb assinado eletronícamente por Lazaro Valadârês Nolasco Farias, EscrivãolChele
de SecÍetarialsecretáriolsubsecretário de Escrivania da 1ê Câmara Cível, ern lll}gt2}:tr,.
às 10:45, êonÍorme ad. 14. lll, 'b", da Lei 1 i.Atgl}Offi.

A conferência da autenticidade do documento esÊá disponível
www-iise.jus.brlportaVservÍcoVjtrdiciaiV autenticacao-de-documentos.
do número.de coasultâ pública 201 800227821 l -53.

nc endereço eletrônico
mediantê preenchimento

Hecebi o mandado 2}fiffi7A2429 em i _/.
ffi[ffi§Iffitfrf,Nfl§

Àssinado ebtronicemêiltã oor l-azap Valadars§ i{dâsco Faías, Ê§cíivãoj'CheÍê dê Secrê..aíiâls€cÍetáriolSubsecreÉrio de Escrivania de. ia C;inra..-: 1,,r..,,êÍn í7/09/i2or8 às Í0:d5:aà. conOifu art. 1ô, Íí. .b., da Éi t r.+r-si2ooô.
Corferência êín \i,tÀ,\r.üsê.it§.bílpoílalisen ico64udictais/aúênücacao.dêdocurnênio§. Núrnero cire Consulta: 2O.tg;y],2Z7g217-9S. í: .t;,1

?+
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ESTADO DE SERGIPE

**o",iffilllt??ÊâfB'"3i,?'-'â§ociver

excr*Nrís§ilto §ouToR DEsÊi,tBAncADoR pREstDENTE Do TRTBUNAL DE JUsÍtÇA
OO ESTADO DE SENGIPE.

"iegordode e libêÍdocje sêo os têbijos dq vocoçôo dc odvogodo. Nelos Je
enceíro, poro ele, § sinlese de lodos os moí|doín€nlcs. NÕo deJêrroí at,L5iíçc.
nem corlejóJo. Nôo lhe Ícrtor coÍn o ÍideÍdode. nem lhe recusor o conselho.
NÕô ,rsnstugir do iêgorõode põro o violênaiô. iem irôcc,r c ôrdêm pêlâ
oncrquio Nôo onleficÍ os poderosos oo! ciesvofdos. nem íecusor oekoaínia o
esles conlío Gquel€s. N.Õc sêvií 5ern independêncio o irríiça, nêm quêbÍor cjc
verdode ôale o podel. iriõo côhborar er peíseEuiçõeJ Õ1., olenfodos. ne,r
plei'tecr peb iriquidocje ou irno.criciodê. Nôo ,e subrroií o deÍero dcs cousôs
impopulôres, r:êm ô ,Jos Éeíigos6. q!Õndo justcs. Oâdê d opuÍávêt um 9160.
gue scj<r, da vêÍdod.&o diêito, Í!fu íêgstêa oo dlÍibulodo o corl3odô do
êmp(tíoiudbiol. i.-.i. G;ítos côssos. {Rui gcJôoJC. e,n CÍôçôô 006 Moços}.

orESIÂDo DE sÉRGlPE, pessoo iurídíco de díreito públíco inierno jó
devidomenie quolificodo nos outos do Íeito em epígrofe. vem, onÍe o honroso
presenço de vaisso Êxcelêncio. oportuno tempore. inconformodo com o v.
decÍsôo que concêdeu timinor no bojo cie AçÕo Civil púbíico ojuizodo pelo
Defensorio Púbrícr: do Btodo de sergipe. derermínondo que o Fozendo púbríco
Estoduol, no prozp de ó0 (sessento) dios odoie providêncios ,,no senfido de que
os odolescenfes/pvens ínlernodos no Cenlro de Âlendímenlo oo À,lenor - cENÁrl,
sejom kan§eridoso íocol adequodo que oÍendo as exrigêncios coníl'dos no lei no
12.594/12 SíNASE. sob peno de ser expedioo AL%ARÁ DE DESTNrgRNÁçÂo

Praça:ôlímpio Calqos, n" 1a, çgn{ro. am, Tet.: (79) 31?9_7600 _ uallqr.rlrese.ecrr'pr



ESTADO DE SERGIPE
PROCURÀDORIA'GERAL DO ESTADO

PROCURABORIA ESPEGIÀL BO COiITEilGIOSO CIVEL

insurgêncio no fornro de

forte nos rozões fóticos e jurÍdicos o seguir olinhovodos'

RogooAGRA.VANTEque.recebidoopresenlerecurso,sejo

intimodo o AGRAVADO, nos termos do orl'. l.0l?. il do Novo Codigo de Processo

Civil poro, querendo. no prozo de 15 {quinzei dios' opresentor suos conironozÕes

:.ecursois ê, com ou sem o referido opresentOçÕo, oo finol, sejo dodo provimenio

o presenle insurgêncio.

Ressolie.sequeernrczôodeoprocessolernoturezoeletrônico,

deixa o fstodo cgro.ronte de iunlor copio do processo originório e demois peços

processuois, onte o dispenso legol previslo no §5" do ort' 1'Ol7 do CPC' fozendo o

juntcdo de documentos novos der,qonstrot-tdo os providêncios odotodos e o

Íuncionomento do CENAM rnoniido pelc Funduçoo RTNASCER'

Termosemque,opordoocessooiododocumenioçÕoexisienle

no reÍerido processo eleironico. slérrr dos rozões onexos que, inclusive'

demonsÍrom o preenchimento ios requisiios estobelecidos no ordenomento

JurídicoporoOmonejcdopresentesublevoçÕo,oguordodeferimento.

ArocoiuiSE, 23 de julho de 2Ü18'

Ívônio José de iâouro Sanlos
Procurodor do Estodo

oAB-SE 2.884

taÉEl',mpio Câ*poq n'ã, centl.-íÃiacaiu - se - cep agotooao
Tel.: (79) 3179-7600 - urww.pqe'se'gov'br



E§TÂDO DE SERGIPE
PROCURÂDORIA.GERAL DO ESTADO

PROCURÂDORIA ESPECIAL DO CONTEXCIOSO CíVEL

COTENDÂ CÂiÀANA CÍVEL DO IR'8UNAI DE JU§NÇA DO ESTADO DE §ERGIPE;

EXC ELENTíSSh,T O §E N HO R D E§ ÉI'IBARGÂDOR REI.ATO R:

DOUTA PROCURADORTA DE JUSnÇA.

.i

Trotc-se de Açõo civil público com o proposito de promover o
Apuroçôo de lneguloridode em Entidodes de AÍendimenlo ojuizodo pelo
DeÍensorio Público de sergipe, corn o fito de compelir o Estodo de sergipe oo
cumprimento de"senienço qnteriormente lovrodo no bojo do Açôo Civíl público
no 2013117a1177'., poro, íiminormente, proceder ironsferêncío de todos os
odolescentes/jovens em conÍlito com c lei, internodos no Cenlro de Atendlmento
oo illenor - cENâl nos termos do Lei n . B.aó9/90, poro locol odequodo que
otendo os exigêêcios contidos no Lei no t2.S?4/12. sob o orgumento de que o

i

oiuol unidode socíoeducoÍivo de internoçôo possui inúmeros problemos de
ordem eslrulurol..pessool e sonitorio, situoçôo esio que poder.ó oconeÍor donos
ineporóveis, de ordem morole físíco oos menores inlernodos em referído unidode.
sob peno de expediçõo de Alvoró de DesinternoçÕo Coletivo poro todos os
jovens internodos.

Nesse contexio. foro ojuizodo o lide sub exomíne com o propósiio

Praça:Oímpio Campos. no .,4, Cenlro. AÍãm, Tel.: (79) 3179-7600 - r.,i*.áse.se.sor.or



E§TÀDO DE SERGIPE
PROCURADORIA€ERAL DO ESTADO

PROCURADORIA ESPECIAL DO CONTENCIOSO CIVEL

de que o Poder Judiciório determine oo Poder Executivo que procedo o

ironsf erêncio dos odolescenies/jovens in iernccios.

C juízo de piso iniciolnrenle deferiu o pedido Íormulodo pelo

Defensorio Público, exorondo decisÕo com o seguinte teor:

"lntimern'se o Governador do Estado de Sergipe, o Presidente da

tundação Renascer, ambos pessoaimente' e o Estaclc de Sergipe

Êêíã üue, no prazo de 60 isessenta) dia3' cumpraim) a

delerír;r)açàocontidano*ojcdêoecisãoliminarprolatadanos

autos da Âção Civil Púbtica ns 2011117O1i7i' 
^a 

sentids de que

os adolescentes/iovens internados no Centro de Àtendimento ao

Menor- CENAM §êiam trensferidos a local adequado que atenda

as exigências contidas na Lei ne íZ'5941íZ- SlillASE' sob pena de

ser expediCo ALVÀRÁ oE DEsINTERI\tÂcÃo cotETlvo em favor

dos sccioeducãntos internados na referida unidade'

Reg!slie--(e. ai:'rria, cue a referida decisào proíerida por este Juízo

fti:r:anticlanobojodoAgravodelnst!"umenions20i300223975,

interÊcsta peia Fundação de Re;rascei-

Dê-se ;iência à 8? Promotoria'

Âúüs o derurs<; do píê:o' cot'1l ou 5€m rnanifestação'

ir:reiiãtalier,te concluscs'"' (Original desprovído de grifos)'

lmportonte íegislíor, consoonte foz provo o docurnentoçõo

que segue em onexo quê ,Jiversos fororn os providêncios desenvÔlvidcs no

CENA.M no escopo de melhor ojustcr reÍerido unidode de internoÇôo de

odolescenies em conflitc com c lei. sencjo reolizodos reformos {fotogrofios em

onexoi , enquonto ogucrdo-se o :nouguroçõo do novo unidode {documenlos em

onexo) .

Pà,Ê . é ):

P-m'cent
Tel. i79) 3179-7600 - !@.!§e§§.selt!Í



. ESTADO DE §ERGIPE
PROCU RAI}ORIA€ERAL DO ESTAT}O

RR@URADOFTA ESPECIAL DO GONTENCIOSO CÍVEL

Arém dísso. duronre o otuor gestôo do Fundoçõo RENASCER
vórios forom os cifividodes regulormente desenvolvidos pero GENAM {ciividodes
educocionoi§, reGreoÍivos, oficinos de músico, teotro e liieroturo, denke outros),
conforme otestorn os documentos em openso.

Portonto, rem-se situoçõo compretomenle dÍverso do
nonodo no inicio{ e ocoiodo pelo mogistrodo de piso, rozõo perc quol deve ser
revisto o decisôo vergostodo. consoonte orgumentos dorovonte esmiuçodos.

Eis. em sumo, o gue impende relolor.

Os requisilos necessóríos poro o monejo dc presente
- insurgêncio foronr preenchidos com louvor in hoc cosu, nos termos do

estobelecido pelo Novo Codigo de Processo Civil, senôo ve.jornos:

o) considerondo o doto do citoçõo dc EsÍodo de sergipe
por intermédío ào Procurodor-Gerol do Estodo em exercício no úliimo dio
13'06'2018. considerondo, oindo, o ousêncio de expediente forense nos dios
212'0ô'2018' 27'o62a1tr, 29.0ô-2018 e dio 02.07.2018 e o doto do protocoto do
presente recurso, tem-se que o tempeslividode é inquesiionovel. hojo visio o
pro,zo porq o interposiçôo do presenie insurgêncio ser compulodo em dobro e
em díos Úteís, nos termos dos orts. 183 e 2lg. ombos do Novo Codigo de processo
Civtt;

Praça,Olímpio Campos, ;" 1

Tel.: (79) S179_7600 - www.p9ê.sê.gov.br



ESTÂDO DÊ SÊRGIPE
PROCUFÂI}ORIA€ERAL DO E§TAOO

PROCURÂDORIÂ ESPE€IAL DO COI{TEI{CIOSO C|VEL

bJ Quanto c nclurezo do decisôo reconido. tem-se por

inequívoco que se lrotc de decisõo interlocutorio {ort. 203. § ?, Novo Codigo de

Processo Civil), hcjc visio que nÕo esgoto q fose de conhecimento do

procedimenlo comum. decidindo. openqs pedido liminor {iUielc provisón<r}

formulodo pelo Defensorio PÚblico do Esiodo de sergipe, sendc, porfonto, tol

decisõo ctocÓvel peio presente meio recursol. conlorme entendimento que exolo

do ortígo 1 .015, incisc I do Lei 13.105/2015, s sober:

Aô. 1.A75. Cobe aaraw de idsttumento contra gs decisões

interlocutórias oue ve$are^'n sob'? :

!' t$telos oraví§ória§; {Grife nosso}'

Assim, fem-se, no cosô vertenle, como inqueslioncvel que o

decisão ialerlocutório oro impugnoda, gue concede fuÜelo «rnlecipcdc à

Defen:orio Públic<r do Estndo de §ergipe, se revelo completornente descobido'

pelos seguinÍes lundomenlos:

Â um, por fclior{he Um dos elementos essenciois poro suo

concessão, quol seio: pericuium in mara. o que' tombém' couso à porte

ogrovonte severo lesÕo;

É a dcis. por exourir. em sede de cogniçôo absolulomente

perfunciório, c objeto do derrronda, vioíondo, ossim, o que dispôe o ort' jq. §3o do

jó citodc Lei 8.437 i92.

Aliodo o islo, c decisõo impõe obrigoções que sôo

impossíveis de seÍêrn cumpridos no prozo ossinolado, selo ern rozÕo do

necessidode de o'tender os exigêncios legois de liciioçÕo paro o reolizoçõo do

p*ç, Orr*pt Crftpf"-ry 1t,- ro' Aracaju - §e - C.-EP 49010-040
Tel.: {79) 3179-7tr0 - en4À'r.nge§e,gsv.§
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moiorio dos proviflêncios ossinolodos pelo Defensorio Público do Esfodo, sejo em

víriude do neces§idode de prévio doioçôo orçomentório poro otendimento à
demondo, nõo podendo o Poder Judiciório. o pedido do DeÍensorio Público, se

imiscuírem dizendo o que deve ser feito pelo odminislrodor público e em gue
prozo deve ser felÍo, impondo o esie o desrespeilo oos dilomes do legolidode.

De mois o mois, o iulelo de urgêncio foro deferido em seu

desfovor com ímposiçôo. inclusive. de peno de desinternoçÕo de todos os jovens

ínternodos. denoÍondo o clorividente possibilidode de oioque o esto decisõo
olr<rvés do Agrovo de lnrlrumenlo.

Conoborondo o viobilidode do interpcsiçôo desse recurso
no hipótese verte*^rle, leciono Doniel Amorim Assumpçõo Neves, o seguinte:

"Cumpre anolisar os hipóteses de cobimento do agravo de

instrumento previstos no rol exemplificativo do ort. LALS do Novo

CPC e como umo interpretação onolôgica pode ser feka dentro do

límite da rozoável.

O intiso I admite o cabimeato do recurso crintrd * decisões

rcbre o tutela orovisório. ou seia. auolouer decisão oue

conceder. neoar. modificor ou revooar a tutela desllo espécie

lanteciooda. coutelar e dc eyidêncid. Nesso hipótese de

csbimento não bostorá o notulezo interlocutório da decisão,

importondo tomtÉm o suo autoíranío, pois, se se decidir a tutelo

ontecÍpodo no senrcnço, o recurso cobivel seró s apeloçõo, nos

teíínos da ort. 7.073, § 5e, do Novo CpC'l . {GriÍo nosso}.

c) Âo presenie ogrovo nôo serÕo onexodos

Tel.: (79) 3179-7600 - www.pqe.se.gov.br

os peÇos

1 NEVES, DãnielAmorim Asstintpçáo- uonuot de Dkeito Processwt cúil. 8 Ed., salvador: luspodim, 2016, p. 1561.
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reputodos como necessórios pcro o conhecimento desto douto Relotorio, em

rozÕo de o mesmo lrorniior pelo vio eletrônico, sendo eslo providêncio, pois.

dispensodo, nÕo se Íozendo necessciric. tombém. e por óbvio, o comprovoçôo

de pogomento de prepcro recunol e porie de remesso e de reicrno, hojo visto o

Fazenda PÚblicc ser ciispensodo do pogcrmento de despesos processuois,

quondo do interposiçõo de recur§os. ccnsocnle estotuído pelo ort. 1.C07, § lo, do

NCPC.

D) Por Íim. puono-se pehc concessão do efeÍlo susoensivo,

pcr se eslor dionle de CecisÕo interloculorio que concede, liminormente, iutelo

cniecipcdo. gerondo. ossinr. efeiios prólicos sobre o econornío pÚblico e c
ordern sdministroiivc que merecem ser suspensos oté o fincl julgomenio do

ogrovo, consoonfe disposÍo no ori. 1.0.l9, l, do NCPC. verbis;

An, 1,019. Rece!*do o- oarsvo de insÚ,tfiento no ttibunol e

distribvido imediotanpnte- se nõo for o caso de op[icoçdo do ort'

932, incísot ttt e W, o reíEtor. ta orazode 5 {cíacol dias:

t - oaderó dtrtbuir-efeito srrsaensiiro ao rccurso ou deÍerir, em

aotecipoção de tutela, total ou porcíelmen&, q pretensõo

r*urtsl, comuníconda a iuiz sua decisão;

lnsto deixcr consignodc, antes de exploroímos os requisiios

necessórios poro o concessÕo do efeilo pleiteodo, que nem lodo recurso tem

eÍeito suspensivo previsto ern lei. porérn, em tôdos é possivel o suo obtençõo,

Ciesde que observodos no CCS6 cor)ci'eio delerminAdos Condiçôes.

Corrsoonte leciono o douirino, o efeito suspensivo previsto

em lei denomino-se efeito suspensivo pr"oprio ou ope legis, sendo c lei, porlonto.

encorregcdo da suo prevlsõc Como regro, enqucnto que o efeilo suspensivo

É;ãç" ol'*pio Camdi"-rr' ra*cãm, At"*J, - Se - ÓEp agoto-oao
Tel,: (79) 3-1?§."7600 - ÉsaasS§,§s.Sey.§t
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..:

obtido no coso @ncreto, o depender do sotisfoçÕo de determinodos requisitos,
denomino-se ereiio suspensivo impróprio ou ope iudicis, cobendo ao iviz, nesio
segundo hÍpólese concedâlo.

O efeito suspensivo improprio encontro previsõo no
porógrofo único do orl. 995 do Novo CPC, que por suo vez elenco os requisitos
indispensoveis o àoncessõo do eÍeíto suspensivo pelo relolor no coso concreto.
quois sejom: o) risco de dono grove, de difícil ou irnpossível reporoçôo,
oconetodo pelo geroçôo imedioto de feilos do decisõo interíocutório: e b) resior
demonstrodo o pr-obobilidode de provímento do recurso.

Eis o que dispõe o ort.99S, do NCpC. verbis

Art. Xts. Os recarsos não imrndem a gcdci, dç deciso, solso

diqosiçfio legol ou decisõo judícial em sentido diveso.

eorágrofo único- A efrcsria do dxisão reçorida

susoenss oor decisôo do rcbÍoa se da imediato arcdscãa dc
seus eÍeitos houver rixo de dano qrsw. de difrcrt dt rmoossíver

,*roúo.. frro, &*nt*do o *&Ulidod" d" rroui^rnro
do recuts. {Grifo nosso)

Nôo ho dúvidos de que no situoçÕo vertenie se observo o
forte presençq de ombos os requisílos legois, de lol modo que o ,,ri-sco de dono
grave, de difícil au irnpossíve/ reporoçôo" moslro-se evidenie nos consequêncios
odvindos do espero do jurgomento do ogrovo, podendo oconeior psuÍzos
concrêlos à segnronço públko, notcdomenle em rozõo do desinlemoçtio
col'elivo de odollrscenfes em conflllo coÍn o lei {muritr:s respôndendo o diversos
processos e com'vorios ordens de opreensôo iudiciol). alem de ironstorno pÕro o

Pracaotímpio Campos, no 14, Centro, eracai-_ sã -êEFiilãiãffiI Tel.: [79) 3179-7600 - wwr.r.oge.se.gcv-ur
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ordem odrninistroÍivo, nc rrredido enl que impÕe rnedidqs drosticcs e de groves

consequêncios odministrotivos.

Ademcis, cor.rl ieloçÕo Ô necessidode de 'ÍícoÍ

demonstrodo cl probabitidade de provimenta do recurso". estO repouso

justomen?e no Íoto rJe que o Eslcrdo AGRAVÂNTE desde c primeiro demondo

ludicial vem odolondo providênciqs, seio errr reloçôo o melhorios efetuodcs no

prédio do unidode {Íoiogrofios em onexo}, como lornbém em seus irobolhos

pedogógicos e de ressociolizoçôo {vide otividodes desenvolvioos eni openso}.

sefo ern reloçõo o cons?ruçõô e em breve inouguroçôo do umo novo unidade de

ofendímenlo oo rneí,or em conf,ita coÍn o lei, previstc pqro o vindouro mês de

<rgosto do correnie ono.

Em deconêncíq dos pontos ocimo exposlos. deve o

presente recurso ser conhecido por es;o Egrégio Corl'e de Jusiiço e oo finol dodo

provimento, nc formc dos pedidbs dorovonte esmiuçodos'

rse'

No escopô de ocurodomente opontor os fundomenios

juídicos que embosom o presenie sublevoçÕo. divide'se em tópicos o

orgumenloçoo jurídíco dorovonie esgímida, legilimondo o interposiçÕo do

presente Agrovo de lnskumenlo e o concessõo por eslo Egrégío Corie de JusÍiço

do perseguido efeito suspensivo oiivo. impedindo-se o concíetizoçõo do decisôo

judiciol vergostodo, notodomente c solluro indiscriminodo de iodos os

ociolescenies em confllto com o lei, opreenditJos nos termos do Lei n' 8'Oó9/90'

praça ôtlmpio Campos, nn 14. Cenlro, Araca.lu - Se - CEP 49010-040
Tel.: (79) 3179-7600 - www,ogêse.çov.bt
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A jpolovro seguronÇo esÍó rigodo o sensoçÕo de estor seguro. de
estor resguordodo de possíveís donos ou riscos, estor lívre de perigos, resumindo. é

.

estor prol,egido de olgumo coiso ou olguem que posso lhe cousor olgum dono.

Nesse conÍexto

obronge à seguronço de lodq
público e poz rciol, visondo

populoçôo.

tem-se que o conceito de seguronço público

umo comunidode e o monutençôo do ordem
à proteçÕo do inleresse coleiivo de todo o

Clio oo Esiodo, como ente públíco. um poder-dever, umo
obrígoçõo em promover o segurqnço pÚblico, o justiço, o ordem público, o bem-

' estor e o poz sociol numo comunídode. trobolhondo com oções de prevençõo e
repressõo porc osseguror os direilos fundomenlois oos seus cidodõos, ossim
podemos dizer gue o seguronço público nõo é somenle um meio, mos um dos
fins do Eslodo.

Quonto à responsobírídode do ãsrocjo em gerir o segurcnço
pÚblico e o mor;1.rtençôo do ordem público e'pozsociol, ossim se posiciono o
Colendo Suprerno Tribunol Federol iRecurso Exiroordinorio com Agrovo no

ó5443UGA). verbis:

PraçqrOlímpio Campos, nô 14, Cênrro. a€qajr: Sã:õ8Fa9010{a0
Tel.: (79) 3179-.7600 - rvww.pge.se.gov.br
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CONSTITUCIONAL. GARÂÍ{TIA DA STGURÂXçA NI€R'{A' ORDIM

púBUcÂ Ê PAz SoclAL. IÍ§TERPRFTAçÃ0 ÍllsotÓGrcA Dos ÂRT' 9e,

§ 1e, ART. 37, vlt, E AfiT. Lnp,, DA cr' vroaçÃo ABSoLUTA Ao

Exrncicto Do DlRElro DE GREVE Aos sEnvlDoRes pÚaucos

INTEGRAI,IrES DAS CARREIRAS Dt SEGURÀNçA púsLtcA' 1'A atiYidâde

policial e carreira de Estado imprescindível a manutençâo da

normalidade democrática, sendo impossível sua cornplementação ou

substituição pela atividade privada. A carreira policial é o braça

armado Co Estado, resoonsável oela qat?ntie da segurâncâ interna'

ordem púllica e oaz social. € o Estado não faz greve' O Estado em

greve é anárquico. A Conttituição Federal não permite' 2'Aparente

colisão de diíeitos. Prevalência do interesse público e social na

manutencãodasegurântâinterna.daordempúblicaedaoa:social

sobre o inteíesse individual de deterrninada cãtê8oíia de servidores

públicos. trnpossibiliciade absoluta do exercício do direito de greve às

carreiras policiaís. lnierpretação teleolôgica do texto constitucíonal'

em especial dos artigos 9e, § 1e. 37, Vll e 144' 3'Recurso provido' com

afirrnação Ce teee de repercussão geral: "1 - O exercicio do direito de

greve. sob quaiquer forma ou modalidade, é vedado aos policiais civis

e a todos os servidoíes públicos que atuem diretamente na área de

seg,Jrança pública. 2 - É obrigatória ã participação do Poder Público

em mediação instaurada pelos órgãos classistas das carreiras de

seguranç3 púhlica, nos termos do art' 165 do Código de Processo

Civil, para vocaiização dos interesses da categoria' {ARE 654432'

Relator{â}: Min. EDSON FACtllN, Relator{a} p/ Acórdão: Min'

ALEXANDR€ DÊ MCRAÉS, Tribunal Pleno, julgado en O5lO4l2O77'

PROCESSO ELETRÔNiCO RfPERCUSSÃO GTRAL - MÉR|TO DJC-114

DIVULG 08-06-2018 PUBLIC 11-06-2018) - tGrifo nosso)'

p&ôa 1: É !2
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lâ\

A{odo oo conceilo de seguronço público, deve.se inserir c
definiçõo do prinbípio do supremocio do interesse público, estondo o mesmo
umbilicalmente Sgodo à gorontio do direito coleÍivo e bem estor sociol,
con§istindo em ,Uireito consiitucionolmente odquírido à iodo comunidode,
deixondo os seus conlomos mois evídentes no ômbito do direiio público.

NÉsse contexto, tem-se como relevonte tronscrever o definiçôo
do Professoro Morío sylvio zonello Di pietro que ofirmo, o seguir:

do indivíduo e pastou a seÍ üsto como rneio pâfit Gotsecusão da

justiça social, do bem comurn, do bern_ertar coletivo.

Em nom€ do primado do interesse público, inúmeras transformaçôes

ocor.eram: houve uma ampriaSão das atividades assumidas pelo

Estâdo para atender àr necessidades coreüvas, com a consequente-'

ampliação do próprio conceito de serviço público.,,, (grifo nosso)
]

:

Ern observôncio oo disposio no orÍigo 2o do Lei n" 9.784/99
percebe-se expre§somente o previsÕo deste princípio nos otos do odminisiroçôo
públíco. sempre üsondo otender o interesse coretivo. 4osis /itÍens:

Art. 2e A Administração públka obedeceÉ, dentre ourros, aos

princípios da legalidade, finalidade, motivação, razoabilidade.

proporcionalidade, moralidade, ampla defesa, contraditório,

segurânçâ jurídica, interesse público e eficiência.

(...)

-:ror pIE?Ro, Mariâ syLviâ zanêLia. t::êif-o tdr.lnistrâtivo - 3e|.ed. §er..,aiuai. ê âipl. - Rrô de Jêneílo. §orecse/ 20i?, p. i36,

Praça Olímpio Campos, no 14. Centro, A.aàiu _ Se*- Cf p 4g010{rõ
Tel.: (79) 3'Í79-7600 - yrryry.ooe.sê.oov.§r
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l|-atendimêntoa§í§deintetesseçrat,vedadaeí€núnciatotaloü

parcial de poderes ou compêtências, salvo autorização em lei; {grifo

nosso)

Ademcjs, considerondo o quonto disposlo no Consiituiçõo

Federol, oliodo oo princípio do supremccio dc interesse público' pode-se ofirmor'

sem mcrgem poro dúvidos, que o poe 3ociol e a goÍanllo dc ordem pÚblictr eslÕo

insericios neste contexio.

Promoveu-se êsse intróito no escopo de oponlor o equívoco dc

decisôc vergosÍodo e como referido iulgcdo, ocoso montido, colego em risco à

seEUronço público e os dernoi§ princípiÔs ocimo citodÕs'

com eÍeilo, o decisôo exqrodc pelo iuízo o quo delernrinq quê o

Eslodo de Sergipe em ó0 isessenio) dios providencie o 'tronsferêncio de todos os

odolescentes ern conflilo con1 â lei inlernodos no CENAM' sob peno de

expediçÕo de um Alvotá de §oltura coletivo, poro desinlernoÇÕo de todos os

odolescentes em conflito com G lei oiuclmenle cumprindo medidos de

iniernoçôo em reÍerido unidode sacioeducotivo'

Consigne-sequereÍeridomedidovcideencontroooprincípiodo

suprernccic do interesse público, expondo c risco à seguronço pÚblico de iodo o

Êstodo de sergipe. hcvendo sérios riscos porc todos os cidodÕos e o pctrimÔnio e

o bem eslor socicl.

Colhe-se do Constituiçõ,o Federol de ]988 o obrigoçôo que o

Estodo lem, enr píover o seguronÇc pÚb|ico e o Conlrole do pcrz sociol, disposto

n.c inciso lv do qrt. 3o e no coput do ortigo 144. ve,omos o segutr:

- cgpagoto+ao
' 
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verifico-se que referldo medidc de conteúdo dróstico nôo
moslro odequodo e em consonôncio com os preceitos ogosolhodos
Constituiçoo Federol de t9BB.

Ademois, impende regíslror que, conforme otestom os

documenios em openso, o EsÍodo de sergipe nõo encontro inerte, tendo
ocjotodo diversos providêncios odministrolivos poro o regulor funcionomento do
CENAM, desenvolvendo olividodes pedogogicos, recreotivos e socío-educotivos
com todos os iniernos, olém de Íer reolizodo obros de reformo no otuolunidode.

Molgrado tudo isso, iombém odolou o Estodo cle Sergipe diversos
provídêncios no escopo de conslruir e inouguror o novo unidode de iniernoçõo
de meno'es em conÍlito com o lei, esiondo previsto o inouguroçõo poro o
proximo mês de ogosio do ono em curso.

Portonro. com omporo nos preceiros constiÍucionois ocimo
tronscriios, rogo-se pelo conhecimentc e provimento do presenie sublevoçôo,
reformondo-se o decisÕo vergoslodo que expõe o severo risco o seguronço e o
ordem público, olém do supremocio rjo ínteresse público.

E imperioso desrocor que o concessõo do riminor esgoio em porre
o objeto do AçÕo Civíl público em ccnrenro qo determinor gue ,.o Estodo de

Praça OlímpioCamposi no ta, Ceniroffi
Tet. (29) 3179_/600
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pRocuJffiR1lf§I§ff$'."3i'?".1ff*cívEL
,

,,, ,IJ;rfr;:"- 
objetivos tundamenrais da Repúbrica

I - construir uma sociedade livre, justa e solidária;

ll - garantir o desenvolvimento nacional;

lll - erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as desigualdades

lV - BíorÍover o bem de todos, sem preconceitos de origem, rêça,

sêxo, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação'

(...i

AÍt. 1114. A ssguranca oública' dever do EstadQ' direito e

responsabilidadedetodos,êexefcidâDâraaoreservacãodaordem

nú§lica e da i§§ls§Êid§le das e3êstã§ e do patritnôaio""" (griÍo

, nosso)
:

ln*portonie repisor que o coso em epígrÕfe diz respeito c

odolescenles em conflito com o lei que proÍicorcm oios infrocíonois onólogos à

crirnes. muifos dejes hediondos corno homicídio quclificodo. lotrocínio, esiupro'

trófico de drôgq§. nõo sendo odequodo e recomendovel Ôm um único cto

colocor ern liberdode todos esses odolescentes'

Referido decisõo expÕe à col€itividode o severo risco, hovendo

verdodeiro ogres*õo s §eguronçc pÚblico'

ri
:

Pêrtonio, rogo o Êstoodo de sergipe pelo conce§sôo do efeilo
I

sr.rspensivo alivoioo presênle recurso, suspendendo'se o efeito dc decisõo

vergoslodo, dioBie do riscc à ordem e seguronÇo publica exisiente no

Cumprirnento do frminor que deÍermino o expediçõo de clvcrc coleiivo de solii:ro

poro todos os meflores infrotores que estÔo cumprindo medidos socioeducstivos

de internoçÔo no CENAM.

@ 14, centro, Arãcaju - se - cEP 490'í0440
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,nocuJÂoocáilt§§âfftr'-"3iff-ã33"civEr-

sergipe poro que, no pÍozo de ó0 (sersento) dbs, cumpro{m} c determinoçõo
contido no bojo do decisõo liminor prololodo nos outos do AÇõo civíl público no

2013117a1177, no,§entÍdo de que os odolescenie/jovens iniernodos no Cenlro de
Atendimento oo: Menor - CENAM sejom tronsferidos o locol gue otendo os
exigêncios conridos no Lei n" 12.s94112 - srNAsE, sob peno de ser expeciidc
ALVARA DE DESINIERNAÇÀO CoLErlVo em Íovor dos socioeducontos internodos
no referido unidoêie".

Quol o possibilidode de revenibilidode do medido se esio for
cumprido de imedioio ern sede de cogniçÕo sumório?

Aíesposlo é obviq: nenhumo.

A'tutero concedido sotisfoz o demondo esgorondo, em porÍe, os
pedidos nonodos nq íniciol do Defensorio públíco. hovendo, em verdode. um
julgomento ontecipodo do lÍde sern o porficipoçôo do réu, o EsÍodo de Sergipe.

E95e otropero é expressomente rechoçodo pero dicçôo do ort. ro,
§3o do Lei no a'qnnz e isso se deve em rozôo do coróier sotisfolivo e definiÍivô
que pode revestirumo ordem judiciol desso noiurezo, o que cousoró, sem sombro
de dÚvidos, imer§os prejuâos de ordem odminislrotivo, econômíca e finonceiro
poro o enie públho.

Eis o comondo legol;

Art. 7" Nõo sera cabível medido liminor conttd otos do poder

Público, no procedimentô toutelar ou em quoisquer outros oções
de noturezo cautelú ou preventivo, todo vez que providência

Praça:,Olimpio C
Tel.: (79) 31 79_2600 - www.nge.se.oov.or



ESÍADO DÉ SÊRGIPE
PROCURÀDORIA€ÊRAL DO Ê§TABO

PROCURÂDORIÂ É§PECIAL DO CONTEI{CIO§O CÍVEL

Entendimento conlrório

linho. merece registro o

semelbante nõa puder ser conceóida em ações de mondodo de

seguronça, em virtude de vedoçõo legal'

§ 1" Nõo sero cobível, no iuízo de primeiro grau, medído cautelor

inominodo au a sud líminor, quando impugnodo ato de sutoridode

sujeita, na 'ria de mondodo segursnço' à competêncía originôrio

de tribunat.

§ 2" A dísposta no porágrofo anterior nõo se aplica oos processo§

de ação oopulor e rle oção civil público'

§ 3" lúõc seró cabive! medido liminor que esgate, na tado ou etn

qua!7uer pafie, o obieto dd açõo' 'grifomos'

lronsÍormo o píevisÕo legol em letr<r

eniendimento do Superior Tribunol de
moílo. Nesso

Justiço:

,PROCESSA 1VIL - R€,CURSO ESPECIAL _ AÇÃO CIVIL PÚBL'CA -

LT?ffMIDADE ANVA - ASSOCIAÇÃA - COBRANÇA DE TAXA DE

ocuPAÇÃo soBRE EENFEtroRtAs - tMOVE',s ,TÚADOS EM

ÍESRENOS DE MARiNàA - CONCESSÃA Dí LIMINAR SEM A OITIVA

Do P1DER PÚiÚca - ART- 2s DA LE' 8-4i7/92' 7' Nãa cabe oo sn',

em sede de recurso especiol, examinor possível violoçõo a

drsposifivos constitucionsis. 2. A retaçõa juridico decorrente da

cofitrota adfiínistrotivo de enfiteuse sobre imoveis situodos em

terrenas de morinha, regulodo pelo Oecreto-tei 9'760/46' nõo se

enquodro na canceito de reloção de consumo' o que ofasto o

Íncidência do Código de Defesa do Consumidor' 3' As assocíações

têfi legitifiidode otívo poía gropor açõo civil pública visondo o

proteçõo de dkeitas e interesses difusos' coletivos e individuois

homogêneos.cafftos,bstitutoprocessua!-legitimdçãa

extroordinário, mesmo que nõo se trote de relação de consumo' 4

@F;j{a rva"aj, - st - cEP 4so1o-o4o

ràt.: izs) 31?9-7600 - wwr';.pge-se'gov'br



ESTADO DE SERGIPE
PROCT'RADORIÀ-GERAL DO E§TADO

PROCURâDORIA ESPECIAL T}O COTTITEIÍCIOSO C íVEL

A cokcessõo dê liminor contru o @der oúblico auondo ,rão

esqote o obieto da acão é odmitido- na interpretaú;a do on #.
Q 3s. do LeÍ 8,i137/92. 5. E nulo o liminar concedido coatra pessoo

jurídico de direito público sem o observôrrcio do sua oitivo prévia

(ort. 2g do Leí 8.437/92). Precedentes do STJ.6. Recurso especial

porcíalmerXe conhecido e, no mérito, perciolmente provido.,,

{REsp 667939/SC; R ECU RSA ESP ECTAL 2OO4/W*O34L-B; Retatoúo)

Ministro ELIANA CALMON {111"4; órgôo Julgador TZ - SEGUNDA

TUfrMA; Doto do tulgomento 20/03/2@7; Dota do

Publicoção/Fonte DJ 73.O8-2OO7 p. 3SS).

Dêmonsiro-se. êntôo. dionie do coso concreto. o ousêncio de um
dos requisítos imprescindíveís à concessôo dos luielos de urgêncío. quol seio, o
reversibilidode dcr, provimento.

seb esso perspeclivo, ofirno-se que o provimenio nôo pode ser

ineversívelou se qipresentor com coroler obsoluiomente soiisÍolivo. Deve hover o
possibilídode de 5e vollor oo sfoÍus qvo ante, sob peno de se provocor desostroso

estodo poro o réu em coso de julgomento improcedente cio pedido outorol no

sentenço definitíVo, revelondo-se mois prudente o socíírcio do celeridode
i,

processuolo imposiçõo de preiuízo oo réu.
l,

Nesse espeque, Morco Aurélio veniuro peixoto, em seu orfigo
"Antecipoçõo deTutelo: reflexo do evoluçôo do Processo Civil no Brosil',3, explico:

"Determina o art. 273 do CPC, em seu § 2a, que,não,se concederá

a antêcipação da tutela guando houver perigo de irreversibilÍdade

i 
Disponfuel em: hrto://tus2.à

PraçaOlÍmpio Campos, no 't4 Centrc. Arãcaju - Se - CEp aSOt0-Oa0- Tel.: i79) 317&7600 - wr,nv.oge.sâ.oovjbr



ESTÂDO DE SERGIPS
PROCURÂDORIA-GERÂL OO ESTADO

pRocu RÀÍ,oRtÂ EsPióilL oo coltlrEl{closo civrl

do grovirnenio antecipado" Quer a lei, destarte' que o direito ao

devido processo legal, coín os seus consectários do contraditório e

ampla defesa, seia preservado, mesmo diante da excepcional

medida anteciPatória'

Anecessidadedevaloriraçãodopírrcipiodaefetividadedâ

tutela i$risdicional não deve ser píetexto para a pura e simples

anulação do princípio da segurança iurídira' Adianta-se a medkla

§etistetivâ, mas pret€tYã-se o direito do réu à reversão do

provimcnto, caso afinal seia ele' e não o autor' o vitorioso no

iulgamento dêfiíitivo da lide' Deve haver ume

proporcionalldade, uma harmonizaSo entre eles'

o perículum in mora deve ser evitado para o auior' mas não à

custâ de transportá-lo para o ré{J lpeicutum in mora lnversum\'

Em outros termos: o autoÍ têm diÍêito a obter o ãÍa§tâmênto do

perigo que ameaça seu direito' Não tetn' todavia' a faculdade de

impor ao réu que suporte dito perigo' A ântecipação de tutela'

êm suma, não §€ pre§ta a deslocar orl tÍân§fÊrlÍ risro de uma

Parte PãÍa a outra"'

Destorte, ern ÍozÕo do ineversibilidode do provímenlo e do

esgotomentop<rrcioldoobjetoprincipoldqlide,oconcessôodoliminornocctso

em epígÍqfe, tro<juz, repiia-se, explíCito peric,Jlum in mora inversum, devendo.

porianÍo, ser cossodo.

ffiãrtto. Àà"rru - sê - cEP 49010-040' Tel.' (79) 317s'7600 - ses-Êse-§e.§§v-bÍ



E§TÀDO DE SERGIPE
PROCURADORIA€ãRÂL DO ÊSTADO

FROGURAOORIÂ E§PECIAL DC' COI{TE}ICIOSO CíVEL

A decisão oro gusreodo. conforme jo dito, incone em sérios
e severos vícíos oserem conigidos por esto colendo corte de Justiço.

Tem-se. de moneiro indíscutíver, que o hipotese nonodo no
feíto sub exomrne jusÍifico o cobímento do interposiçoo do presente sublevoçôo,
eis que eventuol execuçõo do liminor concedido implÍco em grove lesôo à

Poís bern.

Ao deie'ninor o reorízoçõo de referidos providêncios, o
serem executodqs pekr Estodo de sergipe em ó0 {sessenio) dios, lembrondo o
necessídode de lícitoçôo público poro controtoçÕo de empreso poro executor o
ironsÍerêncio 66,5'jovens internodos, como iombÉm de oquisiçôo de novo rocor

'l
poro cuslodior osjovens inlernados, inclusíve quondo este jó lem novo unidode o
ser inougurodo previsro poro o mês de ogosto do presente ono. impõe o Estodo-
Juiz um sérío risco;de se crior resõo desproporcionol oo erório.

Ademois, impende regístror que cientiÍícodo do situoçôo. o.
Estodo de Sergipe possou o romor providêncios no escopo de promover o
soluçôo dos probbmos enfrentqdos peio unidode socioeducotivo dentro de suos
possÍbilidodes, o. que, indubitqvelmente, demonsÍro o mossivo otuoçôo do
Fozendo Públicol Btoduol no sentido de irnplemenior os medidos possíveis e
necessórios o finl de gorontír o direito sociol o ressociolizoçõo em seu seniido
omplo.

Praç*Olimpio Campos, n. ta. Cenfô,ffi1, Tel.: (79) 3i797600 _ wrry.áge.se.9ov.or



E§TÂDO DE§ERGIPE
PROCU RAOOFIIA.GERÂL DO ESTÀDC

PROCURÁT}ORIA E§PEGIAL §O COI{TEXCIOSC' CIYÉL

Entrementes. cumpÍe solienior que o Estodo de Sergipe se

encontro odslrito oo cumprimento de diversos nonnolivos e o vórios princípios

c,cnstitucionois, notodomente o do legolidade esculpido no copul do ort' 37 do

Lex Legum, olém de prozos esicbeiecidos em lei. inclusive poro c reclizoçôo'

como jó mencionodo em linhos onleriotes, de procedimento liciiotorio nos mok1es

do coniido no Lei n' 8.á66/93-

Vê-se. portonto, que o Réu se enconlro odotondo todos os

oçôes necessgrics c soluçÕo de íormo digno cios problemos ccnstolodos' nõo

incorrendo, propositclmente. ern quolqueÍ omi§5Õo lesivo oo§ inleresses dc

populcçôo locol.

Reitere-se que o cumprimento do liminor em comenio com o

tomodo dcs prcvldêncios odminislrotivos necessóriqs demondoró o rea§zoçôo de

despesos orçomenfório§ em coráler de urgêncio e sem pÍevbôo, inclusive'

cousondo donos {lesôo à economio e ordem §ociou de todo ordem no

socieciode sergiPono.

Apos o reoliz<rçÕo de despesos orçomentórios poro o

cumprimenlo dos medidos, por certc que o AdministroçÕo Público ocoboró

sucumbindo à situoçÔo imposto pelo ciecisôo liminor como formo de resgucrdor o

próprio erÓrío de novcs e substonciois despesos pÚblicos que dernondoriom poro

reverler oquilo que esto sendo irnposlo liminsrmente'

Fortonio, olém do evidente ingerêncio do Judiciório sobre o

Executivo, se enlremosiro ireversívelo provimento iurisdicionol oro objurgodo que

indevidomente o{osiou o legiiimidode dos otos odministrolivos do Fozendo

Pr"çaãr*pr€"*p"s.1f ta.,!e11l"-' Aracaiu - Se - C€P 49010-040

Tel. (79) 3179-7600 - !&â{,!sr§Ê,s§r-!E



i ESTADO DE §ERG|PE

u**,§ffi§It§Eâf"ffi 33#'Hf*civer
{

Público. sem o necessÓriq e exoustivo fundomentoçôo (insiruçõo processuolJ.

.

Oro. Exmo. Desemborgodor Reloior. determinor o reclizoçõo
de tronsferêncio dos jovens inÍernodos poro ouÍro unídode é medidq que releÍe
indubilóvel ingerêncio do Poder JudiciÉíio sobre o poder Exectrlivo e que, corno
conseguêncio, gbro inemedióvel prejuÍzo o ordem odministroiivo que possui um

orçomenlo o ser executodo. um crÕnogromo o ser cumprido, um limile o ser

desempenhodo.

lndependenlemente dos reflexos orÇomenlorios do decisôo
desse quilote {e*<isÍêncic ou nôo de suporle finonceiro poro o providêncio
qdministrolivo delerminodo judiciolmente o ser reolízodo em prozos exíguos), nôo
se pode negor clue o provimenlo fulminq o próprio sustentoçõo do EsÍodo
Democrotico de 'Direito, quol se.io, o outonomio e independêncio dos poderes

conslituídos, nos moldes do conÍido no ort. 2o do Lex Fundomentatis.

No cqso em onólhe, o silucçôo sê ogrovo dionte do ordem
explícito poÍo quf o Adminirlroçõo Púbtico esioduol procedo à imp&ementoçõo
de lronsÍerênclo poro locol odequodo estobelecendo o iempo e modo deffnidos
peto illogBhodo, o que conlrodo fronlolmenle o ordem conslihrcionol por <rfronlo

i

à estobíidqde indüucionol-quebro do oulonomio dos poderes.

' Vole observor que tol qutcnomiq nôo é exclusivc do Poder
Execulivo, mos conslituiprenogotivo tombém dos Pocjeres Legislotivo e Judiciório
enquonto odminislrodores ouÍônomos de suo orbito orgônico.

Admitir o conirorio, ou seja, permiiír que ô Judiciório

PraçEOlÍmpio Campos, no 14, Cenrm, Aracaju - Se - CEp.49OtO-OaO
Tel.: (79) 3119-7600 . wsryr,.poe.s6.gôv.àÍ



E§TÂOO DE SERGIPE
PROGURÂDORIA€ERÂL I}O Ê§TÂOO

PROC URADORIA E SPECIÂL DO GOIiITEI,ICIOSO C|VEL

deterrnine "corno" e "qucndo" se dê c prestcçÕo de serviços odminiskoiivos.

serio o fnesmo que se odnriiir o possibilidode de o Poder ExecuÍivo tombém

interferir no orgonizoçõo dos demois poderes constituídos, buscondo

judiciolrnente um provirnento jurisdicionol similor sob c orgumento de evenluois

falhos no otucrr legislcrÍivo e/ou judiciório.

Evidenlemente que nôo se nego o imporlôncio

consiiiucionol do direito à ressociolizoçôo e de um ombiente digno pqro gue tol

direito sejc concrelizcdo (gorontio constilucionol), preservondo o dignidode do

pessoo humono, c,;mprindo-se o querer dos princípios escuipidos nc Corlc:

Polilico de 1988. Contudo, mesmo sob esse enfoque, onde poderio, em tese,

hover o ponderoÇõc de vclores consiitucionois {díreito à morodio x

independêncio dos poderes), pcr cerlo, nÕo serio i'ozoóvel oceilor que urn Poder

se imiscuo no ofuoçÕo discricionÓrio do oufro, sob peno de ruir o próprio Estodo

Democráfico de Direiio em rczõo do instobilidode inslitucíonol que essÕ

ingerêncio prescreve.

Assim, oincjo que consiote eventuol dislorçÕo odminíslroiivo.

o soluçôç1 deve ser busccdo nouirg longêncio: o regulorizOçÕo do ordem

odministralivo deve susciior provimentc.rs iurisdicionois no sentido de ordenor oo

ogente odrninistrotivo que se obstenho de oluor foro dos limiies legois.

Nunco, porêm, deveró ser odmitido o ingerêncio direio do

poder Judiciório sobre o Poder Executivo, como ocoreu nos qulos em epígrofe.

ern que c ordem jurisdicionol determinou o prozo e o modo que os serviços

devem ser reolizodos.

Praça Oiimpio Campos, no 14, Centro, Aracaju - Se - CEP 49010-040
Tet.' (79) 3179-76§0 - r'w.Pge se §cv.§r



ESTÂDO DE SERGIPE
PROCURADORIÂ€ÉRAL T}O E§TADO

ERccuRAooRrA EspEctAL Do coxrexclõão civeu

sobre o temo, de periinêncio ímpor sÕo os rições do rnesrre
FlorÍvoldo Dutro dê Aroújoo:

"euando se afirnw que o odministradar està dionte de

iúiferentes iurídicos, guet.se dizer ou que s lei elencou

determinodos opções, otribuindo o todos o mesmo volor,

ressofiente, peio que qualquer decisõo o ser depis tomodo

:; ' . estom previamênte awlizoda como juridiconente perÍeito; ou
que o regro legol deu ao adrninistrodar bolizas dentro dos quais

se obre um leque de apções, em reloção às quois a escolho o ser

leito deveú levar à ediçõo de üm oto que se contenhc nos

prômetros grefixados.

como qwrquer escorho a ser leita dixtkianariomente terá,
óloaé do direlto, iguot vator ldaí dkeren-se Íadileeentes

iurídict), os oitérios o sefietn tevodgs em cafito na or4,;fu

cqracr*rí*,,m-'o como de *utro naturezo, pdeodo ser éticos ou
, técnicos, por exempto- E crlmo qaalquer destas *luçfr'is,

okemotivomente, é iguotrrÊnte irrsú, e przcirlrrente po{gue
assim é, existe llÍx,rdade de elciçãa) o a;ct//ha gder-seá em
vinude de ostros critéios materiais distlntos dos jurídkos qw

.

Nr isslc não pdem juridiomeoE ser fixalizados"{destoque do
própria autor)

vêse, portonto, que nôo se êsro dionte de umo decisõo
judiciol comurn; qio reves, esÍó o êxigir o imediolo infervençÕo dq presidêncio do
Tribunolde Jusfíço porque os seus efeilos sÕo drosiicos e prejudicíois o ordem e ô
economio públicos.

a AraÚrc, rbrirauo outra §. Hori,ãç'aoc@,lüdr..í,stod,rninisüoévo.8elo Hori:oÍltê: Dêr Rey, §g2.
praça'otimprãcaãÃiãlJ Pá'm2'6::

Tel.: (79) 3179-7600 - ww*-pgê.se.qov.br



E§TÀDO DÉ SERGIPÉ
PROCU RÂÍ}ORIA-GERÂL Í}O E§TAÍ}O

PROCURAOOR'Â ESPECIâL DO CONTET{CIO§O CIVEL

Trato-se. pois. Ce umo cJecisõo nôo legiÍimodc sequer pelo

Estodo Dernocroiico de Direilo e. cssim sendo, lolpremisso' Cpesor de pincelodos

meriiorios. deve sim ser considerodo no oprecioÇÔo do pedido imedioto de

reÍormo, Cssociodo, olnda, co notorio e sério risco deconente do e{eiio

mulliplicodor ou efeito coscoto do execuçÕo desso tutelo oniecipodo contro o

Estcdo de sergipe. em rczôo de possíveis demondcs subsequenles lostreodos em

foics conexos oos overiguodos no oçôo em que se originou o presente

sublevr:çÕo.

Com o devido e necessória vênio dos que pensom em

contrório, tem-se que c atendimento do quonto eslabelecido no presenle liminor

irnplico em DANS CONCRETO À eCOxOttllA PÚ3tlCA E A ORDEI; ADMINISÍRATIyA'

Mister se foz porionio, in hoc cosu' verificsr o rozoÕbilidcde

dcdecisõovozodoooorrepiodoordernconstiiucionol,eminequívocodesoíre

oos postulodos norteodores do ploneiomento estotalo compreender' odemois' c

reolizoçÕo de despesos públicos. Cr:so conlrório' esior-se-ío o oneror os cofres

públicos de Íormo ciiscricionóric, cousondo, por conseguinte. preiuízos nÕo só oo

Estado, corno o lodo cotetividode'

Dessq mqneiro, c solução desse con§ilo nõo pode pcÍisoÍ oo

lorgo do ordem lurídicc, sob penc de o JudiciáÍo confrodtser'se no desernpenho

de seu popel constitucionol de cplicador dos leb' As decisôes iudicíois' reiierq-se'

devemserinlegrolmentecumpridos,í.!.losSempr€emhormoniocomonosso

ordenomento.

Aliás. o progrio Tribunol de Jusiiço do Estodo de Sergipe se

P=* Olí,"óC"*pã!.Jr"ã,C'""tro.Arecârü - se - CEP 49010-040
' ràt. {7913+7-o7600-www'3oase'g§v'br



ESTADO DE SERGIPE
,, PROCURÁOORIA-GERAL DO ESTÂDO

mocuRÂooRlA g§pEctAL DO COXTEI|CIOSO CÍyEL

posrcronou receÉtemente {DJ de 14/07/2016) no senÍido de reconhecer o
ingerêncio do Poder Judiciorio sobre o discricionoriedode do poder Executivo no
gue consiste oo pleíto de reÍormo de delegocio e lotoçÕo de servídores. pede-se
venio poro cíior Ííiecho de referido decisum. rogondo que eslo precloro Corte de
Justiço odote idê*tico enfendimenlo, rn verbrs:

APELAçõE§ CíVAS - eçÂo clu púeucA _ oB8t6AçÃO DE

FAZER - REFoRMÂ fM DELEGAcII oe podcrl E AUMENTo Í,ô
rúugRo DE pouctAts DfstGNÂDos pÂRA À DEtEGActA DE

RrÂcHUEto - Dlscn,ctorÂRteoADÉ DA loutxlsrRaçÃo
púauca - ruÍzo oe coxvruÊNcrA E oxriruNtDÀDE Do
poDER ExEcurrvo - tuposstarltoaoE DE lurcRveivçÃo oo
poDÊR JuDtctÁnro nl EsFEiA ADMlNtsrRATlvn _ pRlncíao ol
sÉpARAçÃo Dos poDEREs - REFoRMA DÂ sENTEíuÇA _

JULGÂME,rTO ,MPROCEDENTE DO pÉDtDO _ pROvrM€NTO DOs

APELoS - DEctsÃo uruÂurur.

Apesar da e{iciência na atuaçâo do Min;stério público na

fiscalização dos ãtos do poder púbÍico, rnais precisamente, no

tocante às condíçôes físicas das Dêlegacías do lnterior, não cabe
ao PoderJudiciário impor ao Elesutivo reformas de orérJios. bem

.on!o , ou"ntid"d" d" 
"f"üuo 

ooli.i.l 
" 

,"r d"rifn"do p"ra 
""d,

inlervençôo judÊiol

ao orlncípio da Seoaracão dos poderes. (TJS[, AC 2g16 ffi7o8g72,
DCS, RCI. ROBERTO tUEÊrurc DA FONSECA PORTO, 13 CÂMARA

cívEL, DJ t4/aU$1.

Nôo hó, no coso dos outos, os reguisilos outorízodores poro o
pelo inexislêncio de vícios que eivom o otuoçõo

Praça0límpio Calqos, n" r+, C@
Tel.: (79) 3í79-7600 _,iyrrw.áge se.oov_0,



ESTÀDO DE §ERGIPE
PROCURÂT}ORIA.GERAL DO E§TÂOO

PROCURÂDORIA ESPEôNL DO COI'ITEI{CIOSO GíVEL

odministrotivo.

Ccnoborondo o quonto olhures ofirmodo' rezo o

Constituiçôo Federolde i988, od litfercm:

'Ar,- 29 §o Poderes fu linião. iad*ndeaks e hsrmônicos

onttê 1i- a teaklativo, o bcecatiw e o tudkiútio'" (Grifo nosso)

Ao se debruçor sobre o temório o Supremo Íribunol Fecjerole

clemoistribunoisootriosossinrvolicinom.ipsl-síítteris:

PROC€SSúAL C,vtL E CONSTTTUCTONAL t'ÀEDtDA CAUTTLAR'

PÊSSSUPOSTOS . RECURSO EXTRAORDINÁRIO. EFE'TO SUS?ENSIVO'

MUNICíPIO DO RIO DE IANEIRO. MI,í/,STÉR/í, PU&L'CO' ACÃA

DETEfrM,NAáO IUD'AAL DE CAfiSTRUCÁO OE CR€CHES PELO

rauNtcína. oespesas ptSguc*s: wêCeS§lAaOe oe

AUTOfrluçÁa oncAuÍfirÁn A- cF' ART' 167- ! - Fumus bonÍ iuris

e perícuium in ínora ocoffentes' tl ' Corcessãa de eÍei*

susoedsiva ao RE Cionte do oossibilidade de ocotêncio de aaves

weiulo§*@' ltt' Decisão concessivo

da efeko suspensivo re{erendada pelo Turmo' tQuestão de ordem

em petição 2.836-8R,, Rel. Min' Carlos Velloso' d' j' 11'02'20031'

AçÃo ctwl Púaucl'oBRGAÇÃo DÍ FAaER - exacuéo DE

s1wÁFonos - Âros DE /frÚ/lr,sr?AçÃo - lf{,I,rnrtnÊxge oo

paJ,tfr Jl,§tctÁfr',o Na Ex€*cíão a/ls FuttdlEs TíP',CAS Elo

pls?frovtDo.

ffi;õlí*pi" câã.JÃ-f 'ú. ce"t,'", À=*i" - Se - CEP 49010{i4B

Tel.. {79) 31 79-7§00 - !Ée{,§Se-§e§§v-§t



E§TÀDO DE SERGIPE
PROCURADORTÂ€ERÂL DO ESTADO

PROCUR.ADORIA ESPEGIAL DO CONTE}ICIOSO CIVEL

rearas esoecÍfrcos dç corctet oqonpnúfio e frflanceiro aara o

atuEúo do ente aúblico im*dem o fuder tudiciúrb de andenar

o Estudo de ltlinos Genis tp cumodmento da obâaÍÍÁõo de {azet

aue imoorte no lncluúo- mr vío oblíaua. em aostos em lei

otçohentária- oiodo que oota oorsntir o cumgrimento de

obrioacüo aftntsta em tei e no f-onsti§ricão cotoo direiá sacial

(ott- 227, § 2e e 2tt4 da CF$L R*urs desprovido. (TJIMG,

Apelação Cível n" 7.W79.O5.234764-2|AOL Relator designado

Desembargador Eduardo Andrade. D.J. 04.03.2008).

Assim, nõo se confígurondo quolquer ilegolidode no otuoÇõo do

odministrodor públíco, nôo hó jusÍo motivo poro se buscor o provimento
jurisdicionol que inierfíro direlomente no gestôo público do Admínistroçôo
Estaduol.

Guonlum soils.

A, víslq do exposlo, considerondo os orgumentos ocimo
delineodos, bern corno, o fundomentoÇõo jurídico oduzido nesto peÇo

processuol, restcg'rdo evidenciodo o equívoco do decisõo interlocutorio e
incidentol lovrodô pelo douto mogistrodo de piso nos outos do ocfio clvills em
epígrofe. oliodo.oo conteúdo dos outos, pugno o Estodo de sergipe, oro
recorrenle:

Praçd;,Olímpio Campos, no 14. Centro. Aracaju - Se - CÊp 4301044C, Tel.: (79) 317-c7600 - rvww.pgie.se.cov.br

.^\



ESTADO DE SERGIPE
PROCURADORIA-GERAL DO ESTAOO

PQOCURAOORIA E§PE.IAL DO CONTEITICIOSO GiYEL

A) Pelc cdmissÕo e procêssomenlo do presente Recurso de

AGRÁyO DE 
'N§IRUÀ{§NÍO 

nos iermos do legisloçõo vigente'

eis que preenchidos, cÔm iouvor' os requisítos de

odmissibilidodepresentesnosorts.l.0l5eseguintesdoNovo

Cociigo de Processo Cívil;

B)Considerondcrtrotcr-sedeprocessooriginárioeletrônico,

quevenhoose;"dlspensoojuniododosoulosonginórios'nos

termos previstos no ori- l'017' §5o do Código de Processo

Civil PóÍrio. devencjo o rnesrno ser occmponhodo dos

dc'cumentos em onexo:

C) Peto egnÇe§tôo de êfêÍúo §usoêns'vo' determinondo esi<:

douia Relotcrio. monocrolicomente' oue se orornovo o

dc cÍelerm tnaçõo de realizaçÕo "lntimem-se o Governodor

do Estado de Sergipe. o Presidente do Fundoçõo Renoscer'

ombos pessoolrnente, e o Estodo de Sergipe poro que' no

pÍazo de ó0 (sersenla) dios, cumpro{m} o deierminoçõo

conlido no b'oio dc decisõo lirninor proloto'Co nos ouios dc

AÇÕo Civil PÚblico n" 20131'i701i77' no sentido de que os

odolescentes{ovens inlernodos no Centro de Atendimento

co Menor - CENAM seiom lransÍeridos o locol odequodo

que oiendo os exigêncios con'tidos no Lei no 12'594112 *

SINASE. sob penc de ser expedido ALVARÁ DE

Dc§INTERHAçÂO cOtEílVO em Íovor dos socioeduccntos

inlernodos no reÍeridrr unidade- Registre'se' oindc' que t:

ffi td, C*"ú Â,?caju-Sê-CEP49010440
Tel : (79i 317S-760C - wsu-r.se.se,§§v-br



. ESTADO DE SERGIPE
PROCU RADORI,A.GERAL DO ESTADO

FROCUR,ÀDORIÂ ESPECIÀL DO COITTTE }IGIOSO CíVÊL

referido decisõo proferido por este Juízo foi monlido no bojo

do Agrovo de lnstrumento no 2A1300223975, interposto pelo

Fundoçõo de Renoscer. Dê-se cíêncio à 8o Promolorio. Após
I o decurso do prozo. com ou sem monifestoçõo.

imediotomenÍe conclusos.", observondo-se o grove risco

,, poro o seguronço e ordem públícc, olém de grove ofenso

oo querer do ort. 2" do Constituiçõo Federol;

I D) Por denodeiro, empós observodo o due process of taw,

com os seus consectorios logicos {controditório e omplo
defeso), rogo o ogrovonie que o presenie Agrovo de

lnsirumento sejo conrrêcrdo ê oíovrdo. pelos rozôes olhures

escondidos. poro. qo fincl, reconheceí-se o Ímpossl'biíidode

de cumprimenlo de lodos os rnedídos elencodos eífl prczos

exÍrenrqrnenle exíguos e obsoíuÍtrmenle desproporcr'onois,

confrgurando, rcíeildo medÍdo liminar. gÍoyês e indetéveÍs

prejuízos cousodos ô economrlo público;

B AITEiNATIVAMENTE. ocoso esto prectoro Retotorio

eniendo ser necessório fixor um prozo poro o execuçôo cJo

ironsferêncio dos jovens iniernodos poro locol odequodo,
de preferêncio o nov: unldode o ser inougurodc, supírco-se

qoe sejom eslendidos refen:dos ptazal eÍs que inexeguíveís

no limile conslonÍe na liminor combofido, consideroncio

sobretudo o existêncio de obro em curso de edificoçôc de
unidode onde íuncionoró o novo CENAM. esiondo o Ínesrno
presles o ser inougurodo, conforme olesÍsm os documentos

Praça:911rn0;o Campos, no '14, Centro. Aracaju - Se - CEp 49010,040
Íel.: (79) 3179-7600 - \ywrl,-Bge.se.gov-br



ÊSTÂDO DÊ SÉRGIPÊ
PROCURADORIA€ERÂL ÜO E§TADO

PROCURÂDORIÂ EsPÊclAL DO cOltTEtlGlOSO civÉL

em onexc;

F) Supliccr-re. oinrjç, oue seic extinlç o possível sonçôo em

desÍovor do lstodo de §ergipe, obstcndo're o expediçôo de

Atvará ColetÍvo de desinternoçõo de lodos o: jovens

intemodos. Íoto que qbolorú lodo q rociedode sergipono, o

ordem e poz sociol, o interesse oúblico. o sêguÍonço públlco

e oulro: serviç»s públicos essêncís: à populoçõo.

G) Por flm, rogo o fsiodo de Sergipe pelo regulor inlimoçôo

oe todos os oics prccessuois o serêrn dorovcnte reoíizodos'

Ex pôsitis. credulg nos funds!^nenios jur'rdicos gue cflorom deste

or.',OzoodO, rogo C reconenie peio deferirnenlo Cos pedidos. por ser medido de

justiço,

RrocciulSE , 23 de iuino de 2018.

Evônio José de Moura §ontos
Procurqdor do Estodo

oA3-§E 2.884

Praça Olimpio Campos, nc 14 Cêntro, Aracaiu - Se - CEP 4901S'040

.

Íel. (79i 3179-i 6C0 - wlnv.poqite§clLor



Poder Judiciário do Estado de Sergipe
17 Vara Cível de Aracaju (iij)

N' kocesso 201311701182 - Número Único: 0«)2037{9,m8.t.25.0087
Autor: MIM§TERIO PUBLICO DO B§TADO DE SERGIPE
Réu: ESTADO DE SERGIPE E OUTROS

Movimento: Julgamento >> Com ResoluÉo do Mérito >> hocedência em pane

T-RELATÓRIO:

lra1am 9s autos de Ação Civil Pública, com pedido liminar, ajuizada pelo Mirristério público do Estado
de Sergpe' em face do Estado de Sergipe e àa Fundação Renascer aó Estado de Sergipe, em razão de
irregularidades nas unidades de internação socioeducativasmasculinas- USIp (Unidade-stcioeducativa de
Internação Provisória) e CENÂM (Centro de AteÍrdimento ao Menor)-

Foramrequeridas :

a)a concessão de tutera antecipada, a fim de determinar a interdição do GENAM, até que adequeminimamente a estrutura fisica com a reforma da rmidade para criação de ereas ae ventiiação, iluminaçao
e 

-plntura 
de todos os alojamentos, reforma de refeitórios e de salas de ateadimento téáco, bem como

adequação do número de agenteS educacionais, psicólogos, assisteÍrtes sociais, pedagogos e advogad.os,
encaminhaodo-se os intemos hoje oesta rmidade, co* pnáü", de atos infracionai. -"*ãtido" com grave
ameaça e violência contrâ â Pessoa, Para local adequado a ser ildicado pelos aemanaaaos ou, na omrssao
destes' para a USIP, devendo os âdolescentes intemados provisoriamenà serem etrcamirhados para ouuo
local a ser indicado pelos demandados orr liberados até o iumprimento rtas medidas posúudrs o.ste it"m
e' os intemos em situação diversa da acima declinada deverão ser incluídos "- proglr-" a" meio aberto,
nos termos do an. 49, inciso II, da L-ei n" 12.594Í2O12 e

b)apos a resolução das medidas em relação ao cENAM, a interdição da uslp, aÉ que adeque
minimamente â estrutura física com a reforma da rmidade para criação dsáÍeás de r*úuçao, lf,r*i"uçro
e Pintura de todos os alojamentos, reforma de refeitórios e de salas de atendimento téáco, bem como
ldequagão do nrimero de agentes educacionais, psicólogos, assistentes sociais, pedagogos e advogados,
determinando-se' após o cumprimento das medidas poituladas neste item, o àto.io ãor adolescentes
liberados que ainda não forem sentenciados com impoiiçao de medida de intemação.

De forma defilitiva, requereu:

a)a confirmação da antecipação de tutela em todos os seus termos e

t.r' ;" s2

:i:ôrir€-\ls§acrq

i*.il§ffifttrffi:üãEr#t#H:i1.ff:Fr,',tefillrvaraciverdeAraca,uúÍ)' 
.::)'-Íjr";'- i '

t:-:! ànÍeÉnciã em www.tise.j6.bí/porhysewicpsrüoiciisraãôi'áõôãààocumentos. ttrimeío dê consutta:2o.t8oo24rEss4-49. í: 1/30
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N'. o3$,

I:rr,'lo:!'rdo de sergipe a pagaremindeni-ça" 
"*"ãffi:kil;":ffiffi:àTr,".3ir:H:"T,::mll reals)' monknte que deve ser reveíido ao Fundo grtaaüt dos Direitos ü criança e do Adolescenk,nos termos dos aft§. 213 e 214 da Lei n. g.069/90.

Com a inicial, foram apresentâdos os documentos de fls. 3E/203.

n::Tfj,l:',ffiJ?i. ;ô-Ts 
para, no prazo de 72 (serenta e duas) horas. apresentarem manifestação

As fls. 210/230, o Estado de Sergipe apresentou manifestacãNa opommidade,,r;;;; ;;;.; Jã ir,;G;#;;tilrilT".:"X3i::,:$.Tá:?iirffi ,T,:j"r;do indeferimento ao pteito iiminar, em razão da sua i.."u"Àiuitiauae Jã;;.;;r._;r*;à,ài;"to p.in"ip.t

Procuração juntada pela Fundação Renascer às f1s _ 24O/241 .

Manifestação. da Fundação Renascer do Estado der-rocumentos juntados aos autos à fls- 272/515.
Sergipe- acerca do pedido limioar à f1s. 244/271.

Juntada de docuoentos pelo Ministério príblico às fls. 521/544.

As fls. 551/552,foi juntado terrno de audiência de conciliacãcdo Esrado d" s.,;ip" ;;;;; r", p b* ;' ; ;; ;;;;;'?li;.*H#W #; #ffiZ;ffi::dmgnós co situacionat. ,r"?..!!..:r* 
"^"rB;;;;:;.'p;;;rama.di rotinas, püãã"-i)"rtoçao poroexecução das medidas socioeducativas, prolei potitxi peãaga_gico rnstinciá,;;; d";;;,;" ,oneaçõo denova diretoia execuüv4 a""r"o a"'a"'ríor**i"'a"'rl#*u, de emergência d,o CENAM, edirar de'i":,;Ç;í;!"x;ffiftrç1;,";y,7g3x'{:ii:::j,:ry:::, ";";;,;;;,iíor"'a" p,i,aog*,

de execução rtqs oÚ.as. l.otou ao""*"r*i-." n.Ji' 
***uclâ para aPÍesentação de orçamento e plúos

,Cludiê1ci1 de conciliação, conforme termo de fls. gl3/g14. Ipteito rimtar e àeúÃilãaà'ã"ioçao ao.."queridos. 
\iesta assentada, foi postergada a anáIise do

Às fls- 8 l 9/820, foi determinada a reunião deste feito c'm o de no 20 13 r 1701 177 , emrazão da conexão.

"§ §ffitrT*:T.flEr:#::?f,* *"1*. Jj^lzg de 17. vara-cíver de Aracâiu 0ü),



N'-Q.ê?.-?-

As fls. 825/826, a Fundação Renâscer do Estado de Sergipe requereu a realização de aul

finalidade de avaliar ut ""'"""àttaçíei 
ãas uniaaaes ê encontrar uma solução para a

"pr"*rãd". 
Juntou documento s de fls' 82'7 1929 '

JuntadadepetiçãopelaDefensoriaPública'àsfls'931/941'apresentandomanifestâçãocontrária
;;i;ç;; i";;a aludiência e consequente pÍosseguimento do feito'

Manifestação do Parqueràfl'944' pugrrando P"lt ttd:l:T:lto do pleito referente à realüação de nova

audiência, tendo em uist. 
" 

p.ocr'ustlnação e o retardo à efetividade dos direitos sociais buscados na

Dresente demanda, uma vez que os requeridos não apresentaram nenhum avaÍrço em direçáo à

ioncretização das precitadas medidas'

A fl. 946, foi determinado o desapensamento do presente feito ao de n" 2013i 1701I77'

As fls. 952965, foi apresentada contestação pela Fundação Renascer do Estado de Sergipe'

Às fls. 966/978. o Estado de Sergipe apresentou contestação'

Às fls. 989/9O' a Defensoria Pública requereu a sua exclusão da lide em razâo do desaPeÍrsamento do

presente feito ao de n" 201311701177'

Àsfls.994/loos,oParquetlptesentouréplicaàscontestaçõesoferecidaspelosrequeridos.Juntou
documentos de fls. 10O9/1061'

Àn.toez'foideterminadaaintimaçãodaspartesparamanifestaçãoâcercadointere§senarealizaçãode
ârr--el"i"j à", .*" 

"o,"atio' 
para apresentação de alegações finais'

AlegaçõesFinaisdoMuristénoPriblicoàfl.1064'oportunjdadeemquerequereuaparcialprocedência
dos pleitos insculpidos na rn,"rí, 

"-oãã "?"ri"*ento 
áo p"aiao de interdição clo CENAM e da USIP 

.

Alegações Finais da Fundação Renascer do Estado de Sergipe' às fls' 1070/1078' pugnando pela

improcedência dos Pedidos.

À n. tOAg, foi certificado o tÍànscurso do prazo para o EsÍado de Sergipe apresentÃ Alegações Finais

apesar de devidamente indmado'

,.-; .j- tAss{'ii?:t*-t=r*Êr3*-F*9".?3.:!:et,1f"Xg3"o"ii"^111.,T1-^""-**,.-,"'oo,;.{-ffi



E o relatório. Decido.

II-TUNDAMEINTAÇÃO:

H,1ffi::tt',1;!nlj-,;;|"..t*u a prova documental acostada aos autos, concrui-se que o jurgamento
J""ã,ãããrui, Ji,i=o'#o',j,,'iã.0,x,L1j,"#.j!::i.x5."#iJ3:"H#J.'".rff-Hü.* pÃ."n*i

r-H:.5#;i::"Í:#:::;5f;:*" ação, devendo o Judiciário conhecer diretamente dos pedidos

Nesse sentido, jurisprudência do Tribunal de Justiça do Distrito Federar:

DIREITO CIV[-. ACÃO ON OTNICAçÃO DE FAZER. DISTRITO FEDERAL. RUSÊNCIA. VACA.IJTI. REDE púnuôa. nrspoNsaníIoaoe esrÀrer. EFETivAÇÃo. DIRErro À saúoe.GARANTIA CONSTITUCIONAL. 1. O Tt,t,ã-Ai.iiNTO AÀITECIPADO DA LDE NÃOcoNsrrrur CERCEAMENI9 DE onrrú, íos,gLsgs- tú guí.; nrl,AçÃo
TT9..BSP$REQITERIDA sr prosrns DE§ilEcrssmra a soruçÃo Do Lrrrcro. r-1-Alras, rRESENTES as golplÇôEs qrn rNsrrlu o coNrrECrMENTo DTRETo DopEDrDo, É orvrn Do Jttz, r-Não rviàü lacur,oa»r,;TsrM pRocEDER,PR'ESTANDO OSSÉQUIO ,S.OS-PR-NCÍP.Oí;; ECONOMIA E DA CELERIDADE'pRocrssuars. arÉ*r DE zErAR pBr,e iipóíinauietÁõú rftc]il.2. o ENTEESTATAI É OERICADO A ASSEGURAR O úNETTô A SAUDE, DE FORMA CONTÍNUA EGRArurrA AOS CIDADÃOS, CONFORME AS Oi§Pô'SiçOES CONTIDAS NA CARTA POLÍTTCA(ARTrcO 196), BEM COMONA r-H OnCÂr.ucÀ oõ*olsmrro_TEoERAl (ARTIco s204/216).PORQUAN?O SE TRATA 

- 
DE UrrAE CÀNÀrNÃ 

"Oí. 
qrOOIr CONSTITUCIONAL, SENDODEFESo A ADMTNTsTRAÇ3o sE ninran,lEsrÉ oeven LEGAL (ARTIco 37, cF). 3. oDrREmo a saúor, É rnrnnocenvÀ ô<iNíintcroNAl rNDrspor{Íve,* cARANrrDoMEDIANTE A IMPLEMENTAçÃO OC POLiNêÁS-PUSUCAS, IMPONDO AO ESTADO AonrucaçÃo DE cRL{R coNDiço_rs 

^õsJETrvo"r'õ.àro..*rlrrEM o EFErrvo AcEsso ATAr sERVrÇO. 4. RECURSO ir'rpnov,,õ. iõÀ;'g. processo 2006 0l t 0.7E227-7 Apc(ooo7t22-8s'2006'8'07'0001 - Res- 65 - CND ú, urãiaaJr- sss::7, jutgado em r4/r2/20r1,5. TurmaCível, RetatorJoÃo rclaovr, publicado ráo;e iólôüoi 2,pâg. 1341.

Regsry. aiada que o presenre feito se eocontrava em reunião com o de n" 20131170u77, sendo que apnática de diversos atos processuais ocorreftur .* 
"orr.oãiín.ia com aquele.

i*lá| nmmg":ry.ru:,#?",ffi ,:,á'Í:J, t.lrmcíve'| de Aracaiu 0Í),



pois uem. Destaco que a vara da Infância e da Juventude é o foro competente para apreciar

iniciais.

TratâÍn-Se de pedidosem favor deadolescente, nÔS termos do que prescreve o aÍt'

Criança e do Adolescente - ECA:

148, fV, do Estanrto da

A Justiça da Infância e da Juventude é competente pam:

(.. .)

IV - conhecer de ações civis fundadas em interesses individuais, difusos ou coletivos afetos à criança e

adolescente, observado o disposto no artigo 209'

Mais adiante, o mesmo Estatuto l*galdispõe:

Art. 20g. Regem-se pelas disposições desta Lei as ações de responsabilidade por ofensa aos direitos

"sS.grrraaOs 
a-criança'e 

"aot"rÉ"ot", 
referentes ao não-oferecimento ou oferta irregular:

(...)

parágrafo único: As hipóteses previstas nTte.a*igo.não excluem da proteção judicial outros ilteresses

individuais, difusos ou colerivos, próprios da infância e ãa adolescência, protegidos pela Constituição e

pela Lei.

E, nos teÍmos do art. 209 do mesmo diploma legal:

Art. 209. As ações previstas neste capítulo serão Propostas no foro local onde ocolreu ou deva ocoÍrer a

ação ou omissão, cujo juízo terácompetência absôluta para?rocessar a causâ, ressalvadas a competência

da Justiça Federal e á cãmpetencia originária dos Tribrmais Superiores'

De outro norte, não restanr dúvidas de que o Ministério Público, um dos defensores dos interesses difusos

coretivos, é parte 1egítima para figr,ar no polo 
"qy9 

du 
,AeJo 

civil pública nos tennos do disposto no art'

25,Íy,a, dalei n"-gOZStÇZ - Lei Orgânica do Ministério Público:

AÍt.25-Além das f,rnções previstas nas Constituições Federal e Estadual' na Lei orgfuiica e em oums

leis, incumbe, âindâ, ao Ministério Público:

:; or"*"ver o inquérito civit e a ação civit púbtica. na forma da lei: ' {A
*ii...,ea$,ssÉ._-

*.ãiffi,ffitrEsâH#fo?ffi ffii.,m§,fffi :::::-:,,:':deconsuft a:20,**.,fl ;,c.'Êr'



a) para a proteção, prevenção e reparação dos danos causados ao meio ambiente, ao consuM
e direitos de valor aftístico, estético, histórico, turístico e paisagístico, e a outros interesses
coletivos e individuais indisponíveis e homogêneos;

Nesse contexto, o art. 210 do ECA dispôe que:

AÍt' 210- Para as âções civis fundadas em interesses coletivos ou difusos, consideram-se legitimados
concolTentemente:

I - O Mioistério Priblico;

(...)

Sobre o assunto, Josiane Rose Petry Reronese, etn Tutela Jurisdicíonal d.os Interesses Individuais,
Difi,sos e Coletivos da Ciança e do Adolescezra, ensina que:

-O_ 

Estatuto da Criança e do Adolescente, tratando das fi:nções do Ministério público, pÍevê em seu aÍ.
201, incisosV e VIII:

.l

Compete ao Ministério [liblico:

(...)

V - plomrcver o inquérito civil e a ação civil pública para a proteção d.os interesses indiüduais, difi:sos
ou coletivos reladvos à infância e à adolescência, inclusive oJ definidos no aÍt. 22o, § 3", II, da
Constituição Federal;

(...)

VIII - zelar pelo efetivo respeito aos dAeitos e garantias legais assegurados às crianças e adolescentes,
promovendo as medidas judiciais e extrajudiciais cabíveis.

(...)

O Estatuto resguardou à Vara Especial izada da lnfância e da Juventude a competência absoluta para
processar e julgar as demandas identificadas no art. 208. Assim, mesmo que 

-Estados 
e Municípios

figurem no polo passivo ou ativo das ações civis públicas, será aquele o 
"o-pétent", 

para o qual devàrao
ser encaminhadas as demandâ§-de responsabilidade por alguma ofensa aos direitos asieguradàs à criança
e ao adolescente, (...). (pág. 132).

Àisilti* 
9l:e99í.ti-ca,iy_rG_ 

por Aline Cand-rdo Costa, Juiz(a) de I f Vaia Civet de Aracaiu [ii),gllll9?18_T_19fl:Í:-?Fl1r,Í:1"":ll:.}:-*,!fl_Lt1t9?q?9 .. ^^.^-r^._^__.. - --



Em relação à preliminar de 
.litispendência' alegada na manifestacão prévia do Estado de

2to tz3o).com tundamento *'àH'lTi"^"iioJA C:", -*: *:1i;:*::so 
n" 2o I 3 I r'

2lol,'Jo\' com runqi'rutrttu *":;;;; f;"' seguem algumas considerações'
pedidos idênticos aos formulad'

Dispõe o aí. 331,§ 3". do cpc que haverá litispendência çaodo "se repete ação que esú em curso"' Em

.,rt o. t"r.oos, ocorreú,"r f"rôI;;-ü;á. .ã ãj"ir" u á"r*u demandâ. com as mesmas. paÍtes' causa

de pedir e pedido p"'" *s";1:;:ol;;;""";;:"*" -t"'il0ã-àã'-ào do primeiro ajúzamento da

demanda ainda se encontra em curso'

In casu, faznlodoum comparativo entÍe o presente flito e-o de n" 201311700542 observa-se que' Íláo

obsBnte exisrir idemidad* d;;;r"@;ã; ã"-§"rgip" " 
r-ã.çao Renascer)' oão há total semelharça

ouanto aos pedido. . 
""u." 

au'ffii"rií= ",1"i,*. 
u-"nr"i, i'uJae*i" ao t*ômeno da litispendência e

á 
"onr"qr.o* "*tinçao 

ao pro§; ;-tJ;çildo mdto (art' 485'v' do cPc)'

Com efeito. neste processo hâ como eedla3s' pnnllais' o pleito de interdiÇão' das unidades

socioeducativas ae interoaçío 
-fro"ú;" ; definitiva fU§iil .- C'eNeU)' para fins de reforma nos

refeitórios, alojamenros, ,"rJiJ#;ã;r;"4q1.^9lj1i;- a" ã"ça" a" "'cr-:Y.'"*idores 
das

referidas unidades .o"i*ou"lriirlllii'frãsso u".zorr níõosa,po, '* '"'' existe diversos pedidos'

dentre eles a criação ot '"#"; ;;'l*-t*i*o"""at*t] ÁJti""t" social' Psicólogo em todas as

uúdades socioeducativas o" "ãrã- 
de medida ,*i""ar""à"". a'*im' percebe-se que nos referidos

feitos há apenas identidadt;;tJ;;;u àst ntti'no ptaiJã' t q"a' irclusive' é mais amplo'

Enretanto' vislumbro que tros autos. da ln- 9::ll}llica- 
processo n" 201311700542' iá houve

condenaçãodosrequeridosnãên.iaoa"adeçaronúmero"Jiráoaeservido-rxnecessáriosparaobom
funcionamento a". u"ioroã !ãil-Jo"rtir* ru"""orjo...-crNAM e USIP' nos sezuintes termos:

determinação de que o u'*al" ai"à"'íp' 'ltl'" fy94,l ii;;; ;; o cargo !e socioeducador e de

;#;;ffi ;.r,rl:::ti.',F;i:T§-r"ytljT-':ffi H'r=,*XXffi H,S::XT$.Tôconsiderando o quanutatlv

;:iü;;;;r,LsnffXi:fu rui"*:,":"m:1,{iSt::;:"'*i#Ifi ,lí;I5.2.1.3',5-2-l'4 (anexo t co

comodevagasPaÍa",.#::d";,ilrã!o.k.o."*"éo"ia"-i"a"gogo.emnúmerosuficieotepara
aienaer x ,"r*a^ u'id'dnJ:;";;;aJãõ tu''*r lf'',f t íXtn:t ;m,'*J'1"#''# ;#tET
concursopriuricop'"gqi:I.*iffq:'.:ltril*Jffi;e previsto nas mencionaãas normus d"

no ouantitativo necessano

refeência do SINASE. 
" 

r".'Jui#ào-"n-o [-o a" OO (sessáta) dias após a cri4ão dos cargos e vagas'

AJurisprudênciaentorde.que'nestescasosdeideltidade-parcialdospedidoseDtÍedoisprocessos'há
confrguração da lio.ptno"nttu fiJi"a qi" àtã* *-t*çáoãúpuuu ab pto"esso' Neste sentido:

Apelação Cível. lndenização' Danos Morais' Pedido Con3do em Outra Açáo Ajuizada AnteÍiormente â

esta. Reunião ao. no."..or1i'Jrpo'r'Jiürià"ãr s.r*"r" .."'. 
z:s' ao 3tl' Litispenacocia Parcial'

ocorrência. Recr:rso ,*p'*iuo'íã'-ü;i;"' 1,-P*1^.-qlial"â[THlffT i'#:ã#?;":
i"ã..r.*" idênticas em seus Íês elementos: pafles' c1u:1ll: ffii"ã;;;;;;í
-Jpót .", portânto. nao ae rit'speridãn;;;;:il de continência'ienômeno que se assemelha 15-a:

Hffiffihfffi,::ffirk dê cô',srà: 20180@4.,*'##fiã Er



N, oJs./

e que se dii nos termos do aÍ. 104, do Código de hocesso Civil, ,,entre 
duas ou mais .r6iffi

:Í*:ryt*tr'1.?J,r""j'."*,:,::*:,!::."Éà d,-.l p..,ãá*ui.ããiiolú.uns. o ou,outras." 3. Assim. corréta *nl" ::"a. ?:... ;{;**o};;:'Lt,:::ilâffii::, trffiffij::qumto ao objeto coincidente, no caso, o pedido de inaeúz'açao por danos *á.Ã;;.n.,!!o, ocorre aqui
HlffiHffi*ff*T#.f: a reunião dos p.o..rror. poi. 

^neste 
já roi proferiáa ;";"rç" e o ourro

n". 235. do Srrrrrin, r;h,,-.r ;l,l".flr,d:]*isdição. Côm efeito, nos r"Á;;;;;;.i"d" da Súmuta

;-r3"i!:.1:fi::rribunarae 
rusiiea' ; J;ffi.;ü'#'":,":;#'HT":"r:H;TÍ:i"*:fl',"i

é one.rrrnq e§-jai^.r^ ,,r.-_-lT PT" a contin€ncia. 4. Porém. na realidade- a continêiãâ- nâde rnâis

*,:HT*l,::;:trt"',::'",;'#ilil":i-i::ü-'*#::T#i'ii',:J:"""ff#,TTI:X'ii
ff:#;"1#i;t*#i.§""Xl,:,"ã-i§11,9:t fi,ii?fr',§-T:i:i.*::,"il::â:'":fo1$,;-"?,Í:Julgamento: t7/07 /2m8. 8" Câmara Cívet, óaáã Ídil;Ã;ffi:rã

Assim' diante do exoosto' acolho parcialmente a preliminar de litispendência formulada pelo Estado desergipe' impondo-se o jurgamento sem resorução ào merito em relaçâo aos pedidos 6.1 .ã.2 krioçao a"
i1í§"!i'$tri?i:,il;rl 

35'por jâ ter siao ápreciaJo poi àste ruizo nos autos da Ação civl hÍbrica.

De igual form4 impende reeistrar_ que em reração ao GENAM, nos autos da Ação Civir Ribrica" processon" 2013r r7orr77, a causa ã. p"ai. qu. ao""irã.", ãi.ãção da unidade, i"r",i""ã ..ã precariedadeesúutural' é idênúcaà deste reito, seguinao u p*. airpoJriãda sentença em destague:

("') Diaote do flagrante desÍespeito às normas estabelecidâ§ nos ry. 3.,5",g4, seus incisos e panágrafos,99' t0o, 113, r23, 124. seus incisos e p*ag.J.iiã-i, ,ãá ao ECA, bem 
"áÀ" 

o"r-prâ.,rrrações do
:.,TsHT:i1gl:-":,:::fl A":,:i":rúl*".ãra"ilr###t"H"uJãr,",nãoresu

compreta adeq,açso estrururar.e de recursos il;;;.;;#ffi;",o"Jã,íJi§êx üi::.lJr:?t'5ino ECA e no SINASE, devendo,os requ"rt".. 
"* pããl?lyaeor"ag, inclusive após ler sido ampriadopelo Tribunal de Justiça do Estado de Sergpe. rranrÍàriãiiàa* os adorescentes ali intemados para rocalque atenda a todos os requisitos. impostoipor Iei, e.-"ipãÀ-.r" no que se refere à salubridade do local;

i::ffi?.T:::lescentes 
por idaáe e gravidade à" ,to'iot*io*r, áo"ro.*" &rpo"-Jli. rza ao ece

Assim' em razão da similitudc da causa de pedir enre as- supraciradas ações (2013117011g2 e
,ry,1i.1113ii"r3rffitr-se 

também o,".onh"Ã"i,i"'à"liJ.p""ac,Ju ao p"aiaã',,,oJio qoe pc.ti,e a

;l1ffi ffi "##ffffi"::::1',rr9::ir.::1";;üüq"":';.;.Ti:rãÊj,'iilãX"f;
ENAM, situado nesta Comãca,confirmando as determinações conüdâs * aoiGãEãt""io

comDleta adeouacãô êstnrr,rât ê Á^ --^,,_^^ L--_- ^ 
ag.ao de tutela proferida por esrc Juízo, até a

igl s-l ffi3,T:::mmn*xlg*ffi,JxÍ"L g: llvara cíve: de tuacaju úij).

da impossib,ida* o ,:;fi1.;T,ill:sobre.o mesmo objeto em direrentes processos, é de se reconhêcêr â liristu-r^-^:^ r^ _-r!r de



Por fim, registro que não há que se falar em nulidade em razão da não apresentação de Alegações

pelo Bstado de Sergipe. Neste sentido:

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO' AP-ELAÇÃO' AÇÃO DE COBRANÇA' PRELIMINAR

DE NULIDADE DA ;ü'rrEú'çÀ pon cERCEãü;Nio 
-ot oeresa' AusÊNClA DE

oFERECIMENTo DE ;ftê;ôões núer§' -v1otÀíÀo 
Do DEvIDo PRocESSo LEGAL'

tNocoRRÊNC'o ru*iilõü "eóiiôn r'ruurc"p'ÀL. 
- 

r :; sArARlg.- N49 PAGAMENTo'

CoMPRovAÇÃoDo''v*ÍNôúàruNctoNal.colrrnnpngsTAÇÃoPELoSSERVIÇoS
pREsrADos. ou*rcob?õ"óó srrre--remnaoo oç r'r'srÚAR o PAGAMENTo'

pRocEDÊNCtA DA Co'BRANÇA. HoNoRÁRIod' õvõcarÍclos. ossrRvÂNCn »os

panÂur,rRos r_ecAls. runoã-bg uone. APLICAÇÃO DA LEI 9-494197' I - Não resta

caracterizado o "".""r-"J 
a" defesa se demonsÀdo ínequivocamente que foi assegurado ao

réu/apelante o seo airei*oã-orerecinento das aregações tnais, oportunidade em que sie mrnifesúou

amplameute sobre as pã"'" ptoa"'ia^ ptftpr.t" àã""t" 
" 
t it"t"*ão deduzida na inicial' II -

(...). Precedentes ao srl' Êocr'no 'tgRg nô aeRg.* À; i 'ã «súsp' Ret' Ministro JoRGE MUSSI'

Quinta Turma. julgado 
"ãzã.óà.ii]oie 

oz.ú tt; .t"F.n ror EmbExeMS 12.118/DF' Rel'" Ministra

MARIA THEREZA DE;3§IS ilóuna' r"""i- seçaã' l"ugaao 'm 10 98- 
1l^'^Dj::'z 08'11' A correção

moneúria rem o seu ,"rrrãã"iJ "..o sendo a-daà eá q"ue deveria ter ocorrido o pagamento' IV -

Honorários aavocaticios ãiaãàJ;;;;; " arngo2l,§§f .'+" a" cPC,.levando-se em conta os critérios

especificados no, -o'n"t'àitp"titivos' V - Rpelação parcialmente provida'

Inexistfudovíciosprocessuais'bemcomopreliminaresaseremenfrentadas'pas§oâoexamedomérito
qo*to a t.t t.idade de interdição dâ USIP'

AConstiuriçãodaRepúblicaFederativadoBrasil'promulgadaemlg88,aoteceÍnoÍmÍ§sobreaproteção
á-á"nçu á do adolescente' dispõe' iz veráís:

Afi. 22:7 .É dever da famíliq da sociedade e do Estado assegurar à criaoça e ao adolescente' com absolua

orioridade, o dircito à vid4 à ;"úã;:;;;""*ça9 i eaucaeao ao lazer' à profrssionalização' à culfi'Ía' à

àirnidade, ao rcspeito, à lib"râJ" ;;;ã"i"ãi"iá familiar ã comunit'aria. além de colocá-los a salvo de

;"ü ffi;ã: ;ãLã;; ott[-i'"ça"' exploração' üolência' crueldade e oPressão'

()
5 :". O aireito at pr"teçeo especial abrangená os seguintes aspectos:

( :r--r^ ^-^--^i^-atiáeÀa c.esneito à condicão pecúiar de pessoa em
V - obediência aos pnnclplos de brevidade' excepcionalidatle e respeio'à' condição peculia

desenvolvimento' quanao O" 
"!li"tçao 

Ae quafqt'et meaiaa privativa da liberdade;

(...)

AnalisandoasnoÍmasconstituciooaisacimatranscritas,verifica-secueaConstituiçãoFederaltratoua
questão do adolescenre com p.rãi-ú" tota, impondo sua proteção como dever da família. da sociedade e

do Estado. ;i*_ r-:-íc-_:_
';rbrÊÁh§§lci's

í* rE] §s,*mff#.fl$ffi de consuüa: 2oÍ8oo24, J:,';*t'"' 
tt.'



Em_ Iinhas gerais. pode_se afijadolescente. . _ __ *.rnar que a carta Magna proclamou a doutrina da proteção

,%HT11,ffi:Ijli1* Adorescente - ECA, r,"i n". 8.06elree0, então, sursiu
;"i11,í9, ^*Ã.ã "."ãoi* 

aatigas doutrinas do direito.penar.ao."iiãã'.il"âtfl:-ff1:Kâ.:

H--r#.*,iiit",m,*gir;tpx*.:rg{iiF:,*xli{il*-Hl,à.fi

Em que pesem inrimeros ir
ingerência a"-rr,iaãa? SlT-tntot 

normativos para a
ass'nrosaeresreradvos. 

_ersrpe e a, e*a"çu. nãi"lâl:Tflffr:.j3::r?*"ff:ü:.;::*n":

Bem verdade que a esc:
a.sencaaeanãl ;;;.":;Ttt"t de projetos' políticas 

E!]to^ e assisrenciais aos mesmos vemque. assola 
" rroão ãã"i" 

aumento de jovens infratores. É incoroou"r"o ã 
"rãrãào 

ãài"" a" üorênciaádorescentes. oergrpe' com pÍúte das condutas 
"*o"."."rriJ'ir"'ü*i praticadas por

1:-grI* essas dema-D.tâs. 
9 

poder Judiciiário. estaado
_lDtemações 

provisórias e definiúvas, . "pti*ã.-ffii" 
presentes os Pressupostos legais, determinaconcreto, visando, acima de rudo. ",oro.iaiãia'o:"*'* 

socroeducativas mais adequaias 
" ""dr-;;;

.EnEetanto, percebe-se a imDossihilidâ.tê ,r- -_^^-- = ,condições.ã,il;i,J*,#:l'o-l:'"H;ff"ffi'.X"fl"1*- .:fiãj#iciais. ante a inexisrência de

Analisando o preseDte feito- narr-"o

ffi #Tffi *ffi r#,#irfl H:"##:""*lril':m'"âl#'..""fl 11i:
Hffi jr.ãktilt*ffi ;y,r#fr :H**.ryü"ffi ffiTt:!#fl
,m olhar mais atento e ÀJciatirador do mesmo. -rrioritrárias da parte-rtqueriaa, bem cono

Aalegâção da parte requerida de violação ao hincífio da separação dos poderes n2semPre que a atividade d-ot:ugo. pàà..* i.-ã'.í.n" egal ou contrária à diruto 
d"t" prosperar, pois

Federal, impõe-se a auação oo poa.i ir-ão-ia.i; ;H::,ffi',1, ::-:?lTTi à diretrizes aà cá*,ilriãã
atividade dó *úo. 

"o*,i,t .il;#ü#ri:*:""'i:flj:t#Ki::iffif " 
caminho 

"o,.",o'a"

A separação de @ereq_ainda qnqn60 aplicada e1 qror de seu fim rúrtimo de li,}* 
" 

poder, não
permite rudo' E â a*'*" i".i.âi"lo"+'.ilãíà"io .r,t"raúroir"ãit oo de um disc,rso

*ã M ?"Ift J:1.í?,* lnylrjívd de Âracaju 0ir,

integral ao



racional democrático, não pode tudo' Ademais, há as limitações decorreates di

po*riuúa"ao mâteriais do poder prúblico e as limitâçõês decorrentês dos insEumentos

dispoúveis.1

Em matéria.de políticas públicas, deve ser aplicado o Prhcípio da Separação de Poderes quando a

ÃO"ti*r*ça" p6bli"u utuu denrô dos limitei concedidos pelà tei ou não se omite diatrte deia' C,'o

contrário, quândo extrapola o. ti*i 
", 

a" suâ competêDcia e age sem sentido ou foge tla finalidade à qual

esta vinculâda. não se deve justifrcaÍ sua omissão no referido princípio'

Nesse caso, o Poder Judiciiírio esá sim autorizado e deve reconhecer que o Poder Executivo não cumpriu

sua obrigação legal quando agridedireitos difusos e coletivos, bem como a corrigir tal distorção-

restarxz;do a ordeim lurlOi.a "iJtada. 
Segundo o Superior Triblnal de Justiça - STJ:

Seria uma distorção pensar que o princípio da separação dos @eres, origimlmeate concebido com

;;;"p. a" g*i"tià dos dlreitos f,nar-entai§,, prdesse sei atilizado justamente como óbice à

*"i*içr" a.i: direitm sociais, iguâtmente fug-*3b. com efeito, â corretâ interpretação do

i"r*lãá p.irrupio, e- matérã d"e políticas núblig11, deve ser a de utiliá-lo apenas pârâ limitar a

;;á; à" j"ai.r.i. quando a 
"ai"i"itt "ia" 

pública atua dentro dos limites concedidm pela lei'

Em casm excepcionais, quando a aOministiaçao extràpola os limites da competência que lhe forâ

"ÁU"iaa 
e age sem razãô, ou frrgindo da fi'naúdâale a qual estava vinculada' autorizado se encontra

o Poder Judiciário a corrigir tal distorção restâEratrdo a ordem juídica üolada'2

Nesse mesmo sentido, recentemente decidiu o Egrégio Tribunal de Justiça do Estado de sergipe:

APELAÇÃ0CÍVEL-AÇÁoCr!,ILPÚBLICA-DIRE,IToÀnouclÇÃo-REFoRMADÀ
ESCOLA ESTADUAL-COT'TBCO TTLADELFO OLTVEIRA - OMISSÁO DO ESTADO DE

SERGIPE -OBRIGAÇAO ôõNSTTTUCIOXAL DO ENTE MI]IUCIPAL PARA FORNECER

Éouclõeo-ír oueilõaDE - DrscRrcroNARrEDADE aDMrNrsrRATfv-a E

rNcERÊNcIA oo poorn-ífr"rõúxro-xõffinrÍo-»o a'ro ADMINrsrRATrvo - NÁo

cAxÂcTERrzADAs - TEo'Rr"J;ó;ó,riüô unsmN-cr,* - YIoLAÇÃo Ao PRINCÍP16

CoNSTTTUCION§ oe srpliJçÃo Dos poD_ExES - NÃO RECONIIECIDA - aTrvIsMC

iúltlar. - or,crsÃo ruoicilr' QIIE DETERMTNA Ao PoDER Exrcurrvo Á

TMpLEMENTaçao un-põíÍilãk Éúrr,iCas --nponrvrE DE EscoLA PÚBLICÁ

ESTADUAL _ CONDrÇO-ES-õuE concnoMETEM À SEGURANçA DOS ÀLIlNos -

FALEAS ATESTADAS Xõ§ T. TMOS DE YISTORIA DO CORPO DE BOMBEIROS D(

ESraDo DE sERGrpE tffr,"ir-o-úõ »í ÁspnçÃo IIgYe{ DA YrGrLÂNCIr

ilúíÀRrA-- úàiõ Nrsúô§ro PELo EsrADo REQTiERE-NDo^Ô^REToRMÀ Dr

SENTENçA _ coNrlEcnryúõ e rlnonr- rnownmxro DA APELAÇÃO -auÀ/fi'NTO (

pRAzO paRÂ CONCLUsãO UeS DETERMINAÇÕES JUDTC6IS (180 DIAS) ' RECIIRS(

õõNfmCmO E pARCIAinffiNTE PROVIDO. I - O chefe do Poder Executivo Estadual tem

Jiscricionariedade administrativa, segundo os critérios de conveniênqia e oportunidadg par

ãúai, qoris as medidas político-idministrativas adotaÉ consoânte prévio planejament

"ú"i"f"ti""-financeiro 
deo'tro da Reserva do Pmsívet- II - IBobstâtrte a autonomiâ Estadual e

pú""ípil d, separa§o dos poderes, cabe ao poder Judiciário, excepcionalmente, determinar que

pfier'púbtico aaotó meAiaas para a efetivação dos direitm fundamentais-e sociais, em especial

i'l':1c \

iii .. 
i

!ÍÉE '-:l

Assinedo eEüoni€m€nte poÍ Aline Candl,o Co§a, Juiz(a) de 17! v-ara-Civelde Aracâiu (i0' '-;>r'ádE§s§::Ê
ffiIl#i*tin*lÍ;?gffi,g##ü*iiH"'"1ü9ffi{*,me*G.NúmeDdêcoírsuÍa:2o1Boo2a1.Sscreffi}t3Êál



/6É*^:§
tf_Q.$3

@

Executivo irnplemente potiticas públicas que sâtisfaçâm direitos fundamentais sociais necessáúos
pâra rrÍa üda digna ao ser humano, como consectário da Teoria do Mínimo Existencial. IV -Fixação de prazo hábil ante a quantidade de itens para reforma, cotrsoante se vê dos laudos
ryT:-*T eni{d9s pelo corpo de Bombeiros do Estado de sergipe e pelo relatório de inspeção da
vigilância sanitâria- v - Recurso Conhecido e pârcial,ente p"óúao pira aumentar o prazo para â
reeliza@o das reformas de ú) (sessenta) para lg0 (cento e oitenta) dias, mantendo-." u oot"rrç2fustigada tros seus demais 

^ termos. 
_ 
(apelação cível n. 2or7oo7ri7g4 n' único

ün0851-21.2015.E.25.ü)41 - t' CÂMARA cÍvEL, Tribunal de Jusriça de sergipe - Relator(a) Ruy
Pinheir.o da Silva - Jusado em lS/O8/ZOl7)

Portanto, tal argumento não prospera, umâ vez que a obrigação do Estado de sergipe, como um dos enres
federativos do Estado Brasileiro, é a de cumlrir o aeiei constitucional e le§ai ae prover o sistema
socioeducativo, a teor do disposto no aÍÍ.23,I, c/c o aÍt. 25, § 1". da constitu&aõreaeá, considerandc a
competência comum entre os entes federados ou mesmo a competência re**á."eot" do Estado-membro.

Ademais' as demandas judiciais não seriam necessáriÍrs caso as políticas públicas conseguissem suprir, de
fo-rma adequada e mínima, as necessidades da população, fomeóendo-lhe os servigos gaiaotidor.s ã" seo.
direitos fimdamentais.

direito, à educação de qualidade, sem caracterizar ingerência do poder Judiciário
Executivo e consequente violaçâo ao princípio da sepa.afro de poderes. m - postura mais-;;H
Poder Judiciário, denominada de Ativismo Judicial, ao determinar, excepcionetmente, que o poder

Nesse sentido; merece destaque a lição de Luís Roberto Barroso:

A ideia do ativismo judicial está associada a uma atuação mâis intensa do Poder judicirário, na
concretizâção dos valores e fms co.lstitucionais, com maioÍ interferênciâ no espaço dos dois poderes. O
ativismo judicial é caracterizado: a) pela aplicação direta dâ Constituiçãoa situações não expressamente
contemPladas em seu textô, e independentemente da marifestação do legislador oÍdinário; b) a declaração
de inconstitucionalidade dos atos normativos emanados do legislador, com base em critérios meoos
rígidos que os de patente e ostensiva violação da Constituição; c) a imposição de condutas e abstenções
ao Poder público, notadamente em matéria de políticas públicas. (BARRoso, Luís Robeno. lu
dicialízação, ativismo judicial e legitimidade democrática, [n revista de direito do Estado, ano 4, no
13:71-91 jaalmar 2009, pátg.75)

PoÍanto, afigura-se i-ndiscutível o caráter mâterial do direito fuodameDtal inere e ao adequado
cumprimento da internação provisória dos adolescentes em conflito com a lei, aos quais seja
judiciâlmente determinadâ a aplicaçâo desta medida socioeducativ4 bem como sua viabilidade digna
atrâvés dâ tutela jurisdicional, sem ofensa ao princípio da separação dos poderes.

Como já explanado, o Princípio da ProteÇão Integral dâ Criança e do Adolescente revela-se como
fÚndamental, sendo, portanto, intimamente tigado aos direitos à vida e à dignidade da pessoa humana.

Assinado eletoni:aneote por Àine Candirlo- Cosà, Juiz(a) de 1F Vara Cível de Aracaju (jij),
em 01/1012018 às 10:20:54, conÍoíne art. tr, t, 'b', da Léi 1 1.419A006.a^n âí6^.i. ô6 u^rü, riôô rê hÍ/^^àl/cô^,i,nêÍ'rliôi.i./ârístiéÉ.!-rtônM,rhêãlm Nirhàh .ta a^6ê, rhâ. ,nl tnnaÁ1e<.:zr_áo i.lrân



Ora. a mera alegação de inexistência de verbas orçamentárias para a implemeatação rtas polític

exigidas judicifimente não é motivo suficiente para caractenzar a impossibilidade material ou

pedido.

Não pode o Estado, sob a repetitiva alegação de seu poder discricionário em decidir ser§ atos' deixar de

pr..t", serviços prioritários âe alta relevância, vez que a ressocialização do adolescente é imprescindível

ao seu retorno ao convívio social.

Trata-se de ato que tem repercussão, inclusive, na segurança pública, em consequêocia, no direito

indisponível à inôoluriridade, à liberdade, aos direitos coletivos, sociais e ao patrimônio das pessoas,

porqü" os jovens retomam à sociedade piores do que ao iniciarem o cumprimento da medida de

intemação proüsória.

portanto, a análise do ato discricionário do Estado deve estar motivada e fiacad3 no ioteresse e na
'+-/

rerevancra puolica e assim não o sendo, pode e deve o Poder Judiciário retomar a ordem púbtica e social,

ante inércia de políticas públicas do Estado.

No que diz rcspeito aocontrole judicial das políticas públicas, é possível mesmo diante da Reserva do P

ossível, çrandô se trata Ae gaÍantir direitos iundamentais mínimos, :o{ot*| entendimento do Supremo

Tribunal Federal - STF, aoãecidir a Arguição de Descumprimento de Preceito F,lndamental n"- 45.91DF

(DJU 04.Os.M,p.I2):

aRctrrÇÃo DE DEscuMpRrMENTo DE pRECErro FuIvDAIIENTAL. a-QtiEsrÃo ol
LEcrrrMrDADE coNSTrrucroNAL Do coNTRoLE E DA TNTERYENÇÃO Do_ ?OD_ER

ffin-icr.rmó-rl,r rEMA DE TMrLEMENTAÇÃo DE poLÍTrgAsJUBLrcas, QUANDO
coNFrcriRADA' ;rd;õiíír-»ú aBUSTvbADE GovERNAMENTAL- DTMENSÃO
poiírróe, DA JutirsDiçíó coNsrrrucroNAr. aTRrBUba ao stjPRElvro rRrBrlNAL
TEDERAL. TNopoNIBILTDADE Do aRBÍTRro ESTATAL À sFETrvaçÃo Do§_DrRE_rTos

socrals, ECoNôI\,ÍICos E culTriRArs. caR*(TER Rtr,aTrvo DA LTBERDADB DE

õóxroxir,ÍaÇãõ »o LEcTsLADoR coNsrDERAÇgtr-Pll1oIIg DA cLÁusuLA DA
,'RESBRVA DO pOSSÍVBI". NECESSIDADE DE PRESERVAÇÃO, EM_ FAV_Oj'_DOS

INDíVÍDUôí DA INTEGRIDADB E DA INT.AI9III}PTDE DO NUCLEO

CON§[]BSTAIICIADOR DO "Nó{IMO DilSTENCTAL". YTaBTLIDADE_INSTRUMEIi{TaL

;Ã- aRóúÇÃo DE DEscuMpRrMENro No pRocEryg_Dx _cor.{cxE^rlzaçâo DAs

LIBERDADES p0srrrvas (DrRBrros CoNSTITUCIONATS DB SEGUI§DA GERAçAO).

Como visto, ainda que os recursos públicos sejam limitados, o Estado tem o dever de alocar verbas

orçamentárias especíircas para o "o*p.i*.rto 
de direitos sociais mÍnimos, especialmente de questões há

muitm anos não observadas pela parte reçerida'

,rj.-.*.- 
- . -§*__=

...:i; !t'af!!S.!.is^!

í;;- +-] Assinado eletrOnicaÍnente por Aline Candido Costa, Juíz(a) de 1F Vara Cível de Aracaiu $i), i i ' :i)r'íJ! Íi .-
iB. ii.i"ãôiliúoraàsto:205à,conformeartle,lll,b',S.H11-4192006. ..õce.,^ ---v'':
irJ* .*.i cÂfêrencia em úrú.i§.itb.úport-ayérricc4ilOlcialyautentlcacaddocumentc. NúnEÍo de CoÍlsuha 20180@418531-49. fl: 13130



O alto significado social e o irrecusável valor coastitucional de que se reveste o direito à proteção do
adolesceqte não podem ser menosprezados pelo Estado, sob pená de grave e injusra frustràção de um
inafastável compromisso constitucional, que tem, no aparelho eitatat, um ae seus piecípuos destinaúrios.

1 to"y" do Pos,sível, para a doutrina- assume as formas fática e jurídica, como bem apreseotadopor
Andrea Lazzarini Salazar e Karina Bozola Grou:

O condiciooarnento dâ efetivação dos direitos sociais, econômicos e cu-lturais à dependência de recursos
econômicos é que recebe a denominação de Reserva do Possível. Tem-se falado em duas espécies de
reserva do possível, a fática e.a jurídica. A reserva do possível fática, como sugere a denominação, diz
respeito à inexistência fática de recursos, ou seja, o vazio dos cofres públicos. 

-A jurídica, por sua vez,
corresponde à ausência de autorização orçamentária para determinadá grsto s". lévado a cabo- (Em A
defesa da saúde em juízo. Teoria e pática. São paulo: Verbatim, ZOú, pígs. 93/94)

Assirn" condicionar a efetivação do direito, pura e simplesmente, à Reserva do possível, sem a efetiva
comprovação da indisponibilidade, total ou parcial, dos recursos, do não-dxperdício e da devida
aplicação 

_daqueles disponíveis, revela-se como permissão à construção de uma úu-ansponível barreira
que impede a efetivação dos dteitos fundamentais, especialmente daqueles compreendidoi pela Teoria do
Mínimo Existeocial, extremamente necessários à dignâ existência do ier humanó.

A alegação de invasão do mérito do ato -administrativo pelo Poder Judiciário, afirmando-se que a
discricionariedade administrativa encontra fundamento e jusrificativa na complexidade e variedade dos
problemas que a Adminisração tem que enfient& e para os quais a lei, po. -áis casuística que seja, não
poderia prevt todas as soluções ou, pelo menos, a mais vanajosa para cada caso, além de destacar que o
Adminiseador tem o juízo de oportunidade e conveniência para indicar gual região, quais as obras, atOes,
e quais os recuÍsos que terão a prioridade para a anração estatal, também não deve ser acolhida.

Neste senüdo, a Súmula 473 do STF prevê a possibilidade de controle judicial em todo e qualquer ato
administrativo:

A administração pode anular seus próprios atos, quando eivados de vícios que os toÍnam ilegais, porque
deles não se originam direitos; ou revogáJos, por motivo de conveniência ou oportunidade, respeitadojos
direitos adquiridos, e ressalvada, em todos os casog a apreciação judicial.

Assim, em razão dz independência das instâncias admilristrativa e judicial, não se encontra afastada a
análise- pelo Judiciário. da legalidade do ato âcminisrarivo praricado pela AdminisEação.

A dignidade da pessoa humana constitui fundamento da República Brasileira, cooforme preceito do art.
1", inciso III, da Constituição Federal, sendo ceno que esta estabelece uma gama de direitos e garantias
fi.rndamentais a todos os cidadãos, conforme acimajá destacado.

lFlã-l AsqPÉ ggqp{rcatn€írte poÍ Àine C€ndklo costa. Juiz(a) de I r varà Civet de Aracalu Ü[).lt- -'- I êín 01/10/20í 8 às I 020:54. conÍorÍne ârL Í e- t- 'b'. dâ Ler 1 t 419/20()6



As disposições legais do ECA que disciplinam as obrigações estatais em relação à

unidades destinadas à internação, estabelecem:

I

Art. 123. A internação deverá ser cumprida em eotidade exclusiva para adolesc€ntes, em local distinto

daquele desúnado áo abrigo, obedecida rigorosa separação por critérios de idade' compleição física-e

gravidade da infração.

panágrafo único. Durante o período da internação, inclusive provisória, serão obrigatórias atividades

pedagógicas.

AÍt.124. São direitos do adolescente privado de liberdade, entre outros, os seguintes:

I - entrevistar-se pessoalmente com o representante do Ministério Público;

II - peticionar diretamente a qualquer autoridade;

m - avistar-se resewadamente com seu defensor;

IV - ser informado de sua situação processual, sempre que solicitada;

V - ser tratado com respeito e diguidade;

VI - permanecer internado na mesma localidade ou naquela mais próxima ao domicflio de seus peis

responsável;

VII - receber visitas, ao menos semanalmente;

VIII - corresponder-se com seus familiares e amigos;

IX - ter acesso aos objetos necessários à higiene e asseio pessoal;

: X - habitar alojamento em condições adequadas de higiene e salubridade;

XI - receber escolarização e profissionalização;

XII-realizaratividadesculturais,e§Portivasedelazer;

Xm - ter acesso aos meios de comunicação social;

XIV - receber assistência religiosa, segundo a srra crença, e desde que assim o deseje;

XV - manter a posse de seus objetos pessoais e dispor de local seguro pa{a guadá-los' recebendo

comprovante daqueles Porventura depositados em podeÍ da entidade;

Xy1 - receber, çando de sua desinternação, os documentos pessoais indispensáveis à vida em sociedade.

§ 1" Em nenhum caso haverá incomr:nicabilidade'

§ 2" A autoridade judiciária poderá suspender temporariamente a visita inclusive d9 pais ou responsável,

se existirem motivos sérios e fundados de sua prejudicialidade aos interesses do adolescente.
:.1,r.a" _§-.-

í;. -ã-l Assina& êletonicamente 9or Aline candido Costa, Juiz(a) dê 17! Vara Cível de Aracaju 0iD, ' ;':;ira\Jís§ÀIq

iffi -*"j e?lí1ffi:L§#ígt"Hlttr *,Li*[l,Hi3,"t1#9ffio",erú6. Número de consufta zo',aooz+rass+Jóid:iH,&:-c , .
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Art. 125. É dever do Estado zelar pela integrictade física e mental dos internos, cabendolhe adotar as

medidas adequadas de contenção e segurança'

Segundo Munir Cury e Antônio Femando do Amaral e Silva:

Ao romper deÍinitivamente com a doutrina da situação irregular, aÉ 9nlão admitida pelo Cdigo de

Menores (L. 6.69'7 , de l0- 10.1979), e estabelecer comó diretriz brásica e única oo atendimento de crianças

e adolescentes a doutrina de proteção integral, o legislador pátio agiu de forma coereote com o texto

constitucional de 1988 e ao"úertã. rnteriacionais ãprovadôs com amplo consenso da comunidade das

naçOes. (em Estatuto da Criança e Adolescente iomentado - Come,tários Jurídicos e Sociais -

Coordenadores: Munir Cury, .lnionio Femando do Amaral e Silva e Emí1io Garcia Mendez; 3' edição;

Malheiros; pá8. 12).

por sua vez, allji n" 12.594,de 18 (dezoito) de janeiro de 2012. que instinriu o s§es..E regulâÍEentâ a

execução das úedi/tâs so.io.Jucatirus desrinadas a adolescente qúe pradque ato_iofraciooal, e define as

unidades destinadas u 
"*orçao 

de medidas socioeducadvas como a base física necessária para a

organização e o firncionamento de programa de atendimeflto (aÍ' 1"' § 4)'

oprograrnadeatendimeoto,segrrndodefiniçãodadap.elamesmalei,éaorganizaçãoeofincionamento
das condições ne"essárias paraãcumprimenío das máidas socioeducativas (aÍ. 1" § 31-

Em relação às medidas socioeducativas' prevê que no art' 1o quê'seus óbjetivos sío:. I - a

;;;p;;;;ihr4; i' drkr;;;;-q"""tg ai consequências tesiyas do aÍo ínÍr^cionat, sempre que

possívelincenrtvatdoorno,"po'oção;Il-aintegraçãosocialdoadolescenteeagarantiadeseus
dirertos individuai, 

" 
,o",oo' {ol -iã ai '"^p"'"^to 

de :eu plara índividval de atendimento: e III- a

desaprovação da -rau,o i'fíí'io"f ai't'"")12 as disposiçõei da sentença cono parâmztro ruixirno de

írirãiào,i, tiO"rdade ou '*Àçao 
ai ai'eitos' observados os limites previstos em leí'

Também de acordo com os arts' 9" ao

Conselho Estâduai da Criança e do

especificação do regime, o seguhte:

11, o programa de atendimento deve ser inscrito pelo Estado no

Adolescente e que' pam ser inscrito, tem que tazer' além da

AÍt. 11. (...)

I-aexposiçãoctasliúasgeraisdosmétodosetécticaspedagógicas,comaespecificaçãodasaúvidades
de natureza coletiva;

Il.aindicaçãodaestrunrramaterial,dosrecursoshumanosedasestratégiasdesegurançacompatíveis
com as neceisidades da respectiva unidade;

Ill.regimentointemoquereguleofrDcionamentodaentidade,noquaideveráconstar'oomínimo:

í*, Ã-]Assil,*m=T9#.P":fl*,*'d3m.i8:et.l1*H.:*"Y*l - ^ -^..r^.ôren^,,íâEÂa-aq n.16,:n



a) o detalhamento dâs atribúçÕes e resPonsabilidades do dirigente' de seus prepostos'

equipe técnica e dos demais educadores;

b) a previsão das condições do exercício da disciplina e concessão de benefícios e o respectivo

procedimento de aPlicação: e

c) a preüsão da concessão <ie benefícios extraondiÍLários e enaltecimeoto, teDdo em vista tornar público o

reconhecimento uo uaot"r""nt fio "riÀrço 
t"air.ao na consecução dos objetivos do plano individuall

IV - a política de formação dos recursos humanos;

V - a previsão das açÕes de acompanhamento do adolescente após o cumprimento de medida

socioeducadva;

VI - a indicação da equipe técdca" cuja quaoddade e formação devem estar em- cod-ormidade com as

normas de referência Ao ,i.t"ãã-"f,o.ãn-sethos profistionaii e com o âtendimento socioeducativo a ser

realizado; e

vII - a adesão ao sisrcma de lnformações sobre o Atendimento socioeducativo, bem como sua operação

efetiva.

(...)

Consta ainda no parágnfo único do art' 11 da Lêi do SINASE que o não cum-Plnento do previsto no

artigo em questão sujeita 
" ";;d'd; 

a" ut*ai-""o' os órgãos gà'tottt' seus dirigentes ou prepostos' à

;Ji";ô d;;diàá p'",í't^' 'o 
art' e7 da l'ei n' 8'o6e/eo - ECA'

Ainda conforme
adolescentes que

previstos em lei:

as disposições contidas na mesma lei mais

se e;contram em cumprimento de medida
DrecisaÍtrente no art- 49, são direitos áos

socioeducativa, sem prejuízo de outros

e funciooanento do Programa de

1...,.-'-ê]r,-_

.,.,: ];?E§\ttrs§Yry

AÍt. 49. (...)

l-seracompanhadoporseu§paisouresponsáveleporseudefersor'emqualquerfasedoprocedimento
administrativo ou judicial ;

II-serincluídoemprogrâmademeioabertoçan$oinSistirvagaparâoclmprimeolodemedidade
privação da liberdade, exceto nãcis-o. a" 

"o 
i"ta"i"qr cometido-mediante grave ameâça ou violência à

pessoa" quando o 
"dot""""nt" 

áã;"ã;;r;,"*à. em unidade mais próxima de seu local de residência:

III - ser respeitado em sua personalidade' intimidade' liberdade de pensamento e religião e em todos os

direitos não'expressamente limitados na sentença;

IV - DeticioDar, por escrito ou veôalmente' diretamente'a qualquer autoridade ou órgão público' devendo'

"itig'"t 
i-"-*r,ã' ser respondido em até 15 iguiue) dias;

V.serinformado,inclusivepoÍescrito'dasnormasdeoÍganização

"t"nÀú"rto " 
t toUC* das previsões de natuÍeza discipiinar;

,*ãlffi trffiffi ffid;iffi,;,gilnfffi :"ffi,3.deconsurtsu2o1so*4,s5r,4-4sn:17130

N'.-Q,2!,2_



{I . recefer' sempre que solicitar, informações sobre a evolução de seu plano individual,
o-brigatoriamente, de sua elaboração e, se foio caso, reavariação;

vII - receber assistência integral à sua saúde- conforme o disposto no art. 60 desta lci; e

vru - ter atendimento garantido em creche e pré-escola aos filhos de 0 (zero) a 5 (cinco) anos.

(...)

O ECA traz também as seguintes disposições:

AÍt' 3" A criança e o adolescente gozâm de todos os direitos firndamentais inerentes à pessoa humana,sem prejuízo da protSão integral de que 
Srru-"r1l Lei, assegurando-se-lhes, por Iei ou por outros meios,todas as opornrnidades e facilidades, a fim de Ihes facultir o desenvolvimento físico, mental, moral,espiritual e social, em condições de liberdade e de dignidade.

ArL 5o Nenhuma criança ou adolescente será objgt-o de qualquer forma de negligência, discriminação,exploração, violência, cmeldade e opressão, punido o" ior-" da lei qualquer atentado, por ação ouomissão, aos seus direitos fundamentais.

AÍt' 15' A criança e o adolescente têm direito à liberdade, 
-ao 

respeito e à dignidade como pessoashumanas em processo de desenvolvimento e como sujeitos de direitos civis, humàos e sociais garantidos
na Constituição e nas leis.

AtL. 17 - O dteito ao respeito consiste na inviolabilidade da integridade física, psíquica e moral da criança
e do adolescente, abrangendo a preservação da imagem, da ideniidade, da autonomia, dos valores, ideias e
crenças, dos espaços e objetos pessoais.

AÍt' 18- É dever de todoslelar pela dignidade da criança e do adolescente, pondo-os a salvo de qualquer
mtamento desumano, violento, aterrorizante, vexatório ou constrangedor.

Art' 70' É de,er de todos prevenir a ocorrência de ameaça ou violação dos direitos da criança e do
adolescente-

AÍ7' 94' As entidades que desenvolvem programas de internação têm as seguintes obrigações, entre
outras:

I - observar os direitos e garantias de que são titulares os adolesceutes;

II - não restringir nenhum direito que não tenha sido objetc de restrição na decisão de internação;

íãi ê I Assinado eleüonicamente por Aline Candido Cosa, Juiz(a) de 17e v-ara CÍvet de Aracaju (ij),
l#ig=igli,01/1U2018àsí0:20:54,9nlormeart rn,rri;or,oãijiir.àigiõüI"ersv^rq*ruuu'''



III - oferecer atendimento personarizado, em pequenas rmidades e gÍupos reduzidos;

ÍV - preservar a identidade e oferecer ambiente de respeito e dipidade ao adolescente;

v - diligenciar no sentido do restabelecimento e da preservação dos vínculos familiares:

Vl.comunicaràautoridadejudiciária'periodicamente.oscasosemqueSemos@inviávelouimpossível
o i*t"*".rto dos vÍnculos familiares;

.VII-oferecerinstalaçõesfísicasemcondições-adequadasdehabitabilidade'higieoe'salubridadee
s.gr.rrrç" e o, oUjêtos necessários à higiene pessoal;

vIII - oferecer vestuário e alimentação suficientes e adequados à faixa etrária dos adolescentes atendidos;

IX-oferecercuidadosmédicos'psicológicos,odootológicosefarmacêuticos;

X - propiciar escolarização e profissionalização;

XI - propiciar atividades culorrais' esportivas e de lazer;

)üI - propiciar assistência religiosa àqueles que desejarem' de acordo com suas crençâs;

XIII - proceder a estudo social e pessoal de cada caso;

XIV - reâvaliaÍ periodicamente cada caso' com intervalo máximo de seis meses' dando

resultados à autoridade competente;

XV - informar' periodicamente' o adolescente intemado sobre sua sinração processual;

XVI - comunicar às autoridades competentes todos os ca'sos de adolescetrtes portadores

infectocontagiosas;

XVII - fomecer comprovante de depósito dos perences dos adolescentes;

XVIII - matrter progrâmas destinados ao apoio e acompanhameoto de egressos:

XIX-provideociaÍosdocumentosnecessáriosaoexercíciodacidadarriaàquelesquenãoostiverem]

XX - manter arquivo de anotações ondre constem 93:^:"::Sâ:Tâ,%3[i*'Hiât:;to"'â"'i?

lS*m:i;:$",H ::,:"'##Í::i :T:H;'"::::";'"i"*p.;.;í;,J'ü ia"o'in"ação e a

indiviáualização do atendimento '

Art.97.Sãomedidasaplicáveisàentidadesdeleld{n3otoquedescumpriremobrigaçãocoastaotedt
an. 94, sem prejuoo a" t""poiiàfriiotJ" a" 

" "tit 
l"al de seus dirigentes ou pr€posto§:

t - às entidades govemz[nentars:

a) advertência;

b) afastamento provisório de seus dirigentes;

c) afastamento definitivo de seus dirigentes;

ciência dos

de moléstias

, ..:-{i,*
:,1ic4lusaar

1g § 
de co(Eüia 201800241s554-49' í:1980



§ 1" Em caso de reiteradas infraçoes cometidas por entidades de atendimento, que coloquem em risco osdireitos assegurados nesta Lei, deverá ser o fâto comunicado ao Ministério'EÍblico'ou represeuradoperante autoridâde judiciária competente paÍa.§ providências cabíveis, inclusive sÇnsao ars atividadesou dissolução da entidade. (Redação daaa pela Lêi n" 12.010, de 2009)

§ 2" As pessoas jurídicas de direito Público e as organizações não govemament"is responderão pelosdanos que seus agentes causarem às crianças 
" "oa 

ãdol"rà.otes, caracterizado o descúnprimento dosprincípios noÍeadores das atividades de proieção específica- çneoaçao aaaa ã;G;; üói0, de 2009).

No caso dos autos, a precariedade estrutuÍat da unidade socioeducativa de intemação provisória (JSIp)deste Estado impossibilita a garantia dos direiros ac;-a desãcados. 
" "r""rçã 

-oÃ'ãJ"ri;oor"iai., 
aot"a inellengra-{e condições mínimas para os ad.olescentes 

"o*p.,r"- 
a meaiàa apticaaa, ãí".ro*.nr" duconclusão do Ministério híblico em süas alegações frnais.

Totalmente incompreensível qoe o Parquet, em sede de alegações finais, pugnepela desnecessidade deinterdição da uslp,. sob a alegação de que os fatos que aerin- subsrato âà*-.g;; A;;;ào estão maispJesentes e que poderiam causâr graves prejuízos aoi direitos dos adolescentes ern cooflito com a lei(!!!!!).

Às fls' 1006 e 1007, o Ministério hiblico afirma quc, apesar do desacerto dos aÍgumentos apresentadospelo_s.acionados, os fatos que deram subsrato ao pràito dà interdição da uSIp não ;E ;;. presenres nocenário atual com o mesmo nível de gravidade outrora verificado.

d) fechamento de unidade ou interdição de programa.

Ora" a situação é de exEemo e indubitável agravamenro!

Afirmar que ocontexto fático presenciado na USIP está a demonstrâr sigaificativos avanços no
atendimento socioeducativo dos internos é úacreditável.

Concluir que a interdição é a escolha por um caminho diameúalmente oposto ao postulado da
proporcionalidade é inaceitável, vez llue ser proporcionai exigedispor de duÀ razões equivalentes.
impossível quando se está tratando de unidade aÚanàonada, sem o mínimo de salubridade desde sempre.

CoÍfoÍ-me acima já destâcado. é ngtório,gge+@ladda.des e ilegâlidâdes aindâ subsistem no srstema
soqúdurcativo de qlseElo§ulg+ prsriródu@,

iã. t I m6flig§ffiât?Xi*l**"i ffi, rg"l, q: 17'ô,vmcíver 
de Âracâiu úü),



Ao analisar todo o conjunto probatório' denota-se flagrante inércia do Poder Púbtico quanto à

do atendimento " "oor"tt"nt#!it 
;ttã"; tú;rimento de medida socioeitucativa de

proúsória, situação que i.pot'iUiiitu totut*ente qualquer processo socioeducativo'

^/I?.ÃzL

internâção

,".u"*-J-à...
...r: :eâ§sssilí]
':-'i-: 1Y-i!-J^::---': : :

SãodiversasasirregulaÍidadesverificadasnasinspeçõeseírscalizaçõesefetuadiisaolongodosúltimos
anos pelo póprio Ministéri. úüt.";-p.," ..t,i"t"à ao. Agentes de i\ot"çao da 17'Vara Cível - NUAP

na USIP.

A Informação Técnica n". lo3lzol3,resultante de vistoria na usIP, que acompanha a iniciai' f7s' 47154'

informa que:

.AsrampasexistentesnaedificaçãonãoatendemtoBlmenteàsrecooendaçõesdaNBR9o5o/20o4o
que se refere e sinaiz^çao "oãJrso 

uitit $e 
argra e aos corrimãos e guada-corpos- Em um dos

banheiros dos dormitórioi. o vaio sanit ário exisleDre oossui barra de apoio em aPenas em uma

laterat não arendendo X';;; ãN-rin s05olz0d4.0 chuveiro do barüeiro localizado no

JoÀitorio nao atende as normâ da NBR 9050/2004;

.AsescadásexistentesnãoatendemàsexigênciasdaNBRgo50/20o4coorelaçãoasinalizzçãotátil.
Existem desníve* ... ;;;;; á;Jto"ã. ono" ficam localizados os dormitórios çe dificultam o

acesso de Pessoas com deficiência;

.Atravésdasabernrrasdosponões,foipossívelobservaradeterioraçãodosrevestimentosdiversos'
devido principalr.""*'í í]à]ãio- iJ.ur, rp".* de a edificação ier pâssado por reforma muito

recente. Nas p-"dr., ó;;ãu***,"a"-.i."or. N". dir"o^ alas oi quanos estão dispostos de

forma que r,a oln" ,er".ãi-"ircrla!ão entre eles, por onde os adolesceotes podem interagir e cacuiar

quando os qo*o. ",ã 
-"i"*ã,,. A iluminação. *if,.iut das alas é extem4 por guestão de

segurança. não tendo "'#;tt;;;; 
;;*;; "r'"iit"i" 

at t""sma- Embora não tenba sido possível

verificar as dimensoes do's dormitórios e a reiação dessas dimensões com as jaoelas' pela área

externa foi ,i.rrlir"d";J" ;l;;il'rão Ã. ,'"audÀ 
" 

apâreÍrtam ter Pouca áÍeâ de ilurninação

e veDtilação. Como ás "úl"t"""t"t 
p*'"- rr'it tJmpo coofiúaos oesses ambieotes'

caracterizaDdo o amtieià ;;;ã" ;;àê.ncia prolonlada, iouttot sem il,minação e ventilação

adequadâs não pr"p"'"-áãt-'"ãJ"""t' " 
!"aia"a" no quã se refere á salubridadel

.Nasin§ta]açõesdaUSIPfoiidentificadoumrefeitórioque'segrrndoinfcrmaÇõesdosfincionános'
não é utilizado. As refeições são realizadas ,ro. qo"ào., o-mu u., que acima do refeitório há

dormitórios ao. ,aoi"s""ot"s e, frequeDteme[te, 
-h7 

vazamentos de esgoto que inutilizam

temporariarnente " 
;;;;;i"f;;ts ainda que 

"ã 'oo*"oto 
da visoria havia diversos danos

noforrodeg".,oao*i.úo,causadosjustarnentePelosvMamentosDa§instalaçõesdeesgotoe

.AUSIP(-JnidadeSocioeducauvadelntemaçãoProvisória)possui4(çatro)salasdeaulaparaque
os adolescentes Pt';;-;;g'" seus estudos- no. oeríodo de intemamento' bem como para z

r""tiza,uode cursos. ;"'#;#; r#;; solr" d"'"Ja 
"stuva 

sendo utilizada para a acomodaçãt

J. Jãi"t"",'o, sendo que no local não há camas'

Àfl.66,háinformaçãoqueresumeasituaçãoqueperduraatéadatadehojenareferidauoidadeaqua
consta no Relatório Final do programa Medida Justa,o-iatao de sergipe, do conselho NaciÔnal d

Justiça - CNJ:

Âssimdoelêüonicamentepo{Alinecandidoco$a.JÚz(a)delTrVardciveldeArâcaiuoiD.
õór&trlif:i;*Hl*fm,S**ú*g*i"1'13ffi*".",* NúmeÍodêconsu*a:2o18oon41ase*s n:21,o0



€T\
N" (1'<ra7 

|

A parte requerida não tem adotado.neúuma providência.efetiva para a construção dr uma ouüa unidadedestinada ao cumprimenro de *.*3j:.-i"!"il"ni-*" p-"isória masculioi t"oro que foi condenada na Ação civil RÍblica processo n" 2oL3rt'7oo542,u àrrí'rri.rrridade de intãaçao provisóri4 noprazo de lZ(doze) meses, destinada aos socioeducandos ao s"io -ascutino, oo, *oláãJ;üffi;ãr;ii* normasâ\ de referência do SINASE, inclusive com estabelecimento educacionai com instalaçõcs adequadas, ex ur- do disposto no art. 15 do citado diploma legal.

As unidades visitadas possuem arquitetura prisional, em .desacordo.cgm os regftlmen,o, oo*r§ãmodo a prejudicar o Processo socioeducatiro, situafâ;;;r;r. também 
"ort 

íboi para aestigmatização
:,":#:'::ffi H,:n"ff ?[T,âffi1%*":".Lie."':...,r::*rai.:.sdausrptiúamaspeooescuro e sombrio, com-muitas pichações p"ru, p*à"Jãff;;"ãllã:['J;ff.["rã""*ffifrr$i:fogo durante uma rebelião o"oitiou àã-ugor,o deste ano, e mesmo no momento sa vsrta apresenravamforte odor de urina e de fumaça, ,""ãÀ .ià;corrsiaeiaaosioá*..r,. insalubres; (...).

À fl' 256' a Fundação Renascer do Estado d9 sergipe afirma que os procedimentgs paÍa a melhoria dausIP necessitam de um razoável tempo para daremâ resultados esperados. perguritio: o tempo razoáver éa etemidade?

Dúvidas não há de q1e .a ltgrdie,ao só pode ser decrerada como medida extrema, quando as condições
]offi:* 

pela unidade é de tal orderir que não permitam imediara **r.ão ; que ocorre no caso ora..

A precariedade estrutural é absurda. As irregularidades e deficiências, que não podem ser sanadas pormeios menos drásticos, impõem a interdiçãoiotal da r*d"ã;, vez que o simples remendo e pintura nemde longe são suficientes para atender às determinações constitucionais.

À fl' 235' o Relatório de visita de Fiscalização ás unidades socioeducativas da Fundação Renascer doEstado de sergipe do conselhr il;;ud aos bireito, d"z;*ça e do Adolescente.,informa também que ..A estrutura fisica se assemelha as unidades p;;;;;;; làrrtnu", 
"o* 

quÍztro celas, com lorução dà atecinco adolescentes' slSundo 
"t 

proprii, internos, 
"rrii,'p"ro-necian tàncados nns ceras, sem a práticade nenhuma atividadã d'esde tís ,í igorro d.o corr"ntá ào, re(odg em que ruve início o movimcnÍogrevísta dos agentes' ou seia; 

"'to'oà encarcerados por aproximadamenie têi,,meses. As instalaçõesvistoriadas' reproduT as sitúações encontradat 
",;;;;";;;i; ?.mms, ]EI-AS putrefatas, as necessidadesfisiol'ógicas são feitas no rocár, onde iambém e ,"*iii-^-r4"tça"r. A t; ;;;rl,tem passagem apenaspor pequenas frestas no bloco da pared'e t.9o*urigitf o'^p"rto mórbido das instarações, deprime,estressando tanto internos os que att trabaiÜra*, ,iríoioao^o que;;;;;;;r;, EcA (EsrATWo DACRIANÇA E AD)LESCENT4 em seu art- 50- Dessa foria, à, oruoí 

-instarações 
vistoriadasencontram-se impropriais para aformatação ao prorirro-íocioeducativo proposto pera l-egislação acimnmencionada-"

SrTltnJf"::T":ffi:i:?Ír?"H'"'s aos orhos do Poder rudiciário, e a unidade parece argo que rhe

lEEl §5ff3,ffIr"3.Tf;.il1?r:#ll:g'd.o" ?*,J:laí?, g9 17 v^ara civer de Aracâlu úü),



O Estado Adminisração está a descumprir escancaradamente e sem pudor ar lei

,"rr*ia;rrçao , aquelãs que também a violaram' o que é inaceitável'

Noatualestágiodeevoluçãodasgarantiasindividuaisecoletivas,oEstadosótemlegitimidadeparaagir
nos estritos termos da l"t," 

";ffi;';;;i;;;"" 
tuu*"'"' o adolescente ioterno a aflição maior do

que a privação da sua liberdade'

Esá claro que o Estado abandonou

para a melhoria de sua estrutura'
a unidade e não vem âdotando nenhuma medida efeúva e concreta

AinterdiçãodaUSIPesuasconsequências'devemseratribuídastãosomenteaoEstadoExecutivoeà
Éundaçao Renascer, pela sua inércia e omissão'

oPoderJudiciárionãopodepermanecerinertediantedaieniênciaeitraçãodapaÍterequerida,quevivea
fazer reformas suPerficiais "t"IIl'"' '"'ào 

necessário to*t' *tãú ae ingercncia para forçar a retomada

ãil;;;;ãe'er d" administrar'

Oatodiscricionárioestatalnãoéumasimplesliberdadedeconveniênciaeopornrnidade'masa§ua
escolha deve estar motivaoa e iieiada ao intàsse coletivo e à relevância pública

Asfoto§acosadasaosautos(fls.48'49,50'51e52)bemdemonstramainade4uaçãoestrufuraldâunidad
e. oue DeEnâ[ec" o* umti""t" it'ãtp*aq;: causa di'ersos transtomos a todos que ali são obrigados a

"Là,irá. 
ii*i"*entel o cheiro é insuportrável'

É de se observar que a paÍte requerida não se ateve em srrâs. pcças de d"fTt a" questões referentes à

estrutura fisica da ua*, *,*àÊlã.ããà ."p.n"ia. sasicamente l,rotou documeatos que se Íesumem

a notícias e ofícios'

TamEmnãoseesútratandonestefeitodâsgreveserebeliõesdosservidoresdaunidade'masda
orecariedade na execuçao dt *"dã,d"";ttt*?at pro"isorii nao devendo ser desviado o verdadeiro

k,iro 
" 

a necessidade da interdi$o'

As alegadas mudanças informadas nas Íeferidas peças sçmpre foram superficiais, oaquiadas'

Aintemaçãodeadolescentedeformaprecáriagin;alubreeociosaviolaoprincípiodaproteçãoicegra
além do contido no *;;";;;ioíçao r"a"r"t, 

"ooforme 
já amplamente destacado . , - ;:, lj

':,.,1:{!§S;

',* 
*l decor§r'ltÜ2o180@4',;;;:;àt 

..



O ato de.interdição é necessário para que o Estado

iJ:;:ff ffi :,,"""",$*â;:[J".'H*1.J.;";iáãTffi:H"H,,#,§',::"9#."1fl ::,:,:.§:

L.:T*:^* **ental que as entidades de atendimento que executaÍn a medida socioeducativa demteroação assegure.: condiÇões-adequaaas ae nigiene, llmp.z.". 
"i."rrr"çao, 

,r.*uiao 
" segurançarespaços adequados para a rearizaçao, oeiereiçoes, Ãiafo-paoa atendim"oto ,àrl"à-ilãiJiJr"ur e em grupo;condições adequadas o.."oo::_:.'^1o-r-uaorà""nt.J.-lãrãã"p*" 

atividades 
"or"tirã.io-, espaço paraestudo; espaço para o setor adminisrativo e/ou técnico; espaço e condições adequadas para visita Ínrima;espaço e condições adequadas p-ara-visita ram,iar: area f,lli at"oamemo a","iã"ãíJ*órios; espaçotffiTâff"ffffi:f,"j,;,.:11ç-:.:"* sata. ae a111"6f,.ip.;,aas co,tanào;;;;;;;."ressores 

ep*nrí""aiãiá;:'-^""" ua secretaÍIa e d'eçào escolar; espaço para a pútica ã. 
".po.". " pu."

Quanto ao pedido de danm mor.ais coletivos, entendo qu€ o constituinte de lggE, â par de ampliar osdireitos materiâis' ressaltou' em ai"ããp^r.g"*]selrca.,ite. cotetivo e sociar. previu e realçou diversosmeios processrrais de nrtela de inreresses;; il;il;;rr.

â.3ãHtT:6"TüI::",.,,--T99" de segurança 
"ol"l::,1T, 5". LXX);,possibiritou aos sindicatos e

ouje,oáaaçaopo*,;i+:i??§ilff ff #.ffi 
,,Ju,i!ii,#j:jffi;:;,Xf;T;;*,#*;í,::

direita de inconsütucionaridade e, frndÀen;;';;;';;;.* expressa á açao civii priuiica para a pÍoreçãodo "patrimônio público e _sociai, do meio 
"-ri"* 

"" 
de outros *i".1..".' iidr", e coretivos,,, cujapromoção é firnção institucioaal do Ministério Púüri"À, L. 

"*.rurão 
de ourros entes (at. r29, III e § r").

^ M"tiu celina Bodin de Moraes 
-afirmaa.função 

puniriva-pzra situações de ofensa a direito difr:so,verár:- "E de aceitar-se' ainda, um caráter punitivo ,u'."p-çao de dano moral para situações potencialmentecausadoras de lesÕês a um grande.nrim".o a" p"r.á*, ààmo ocorre nos diieitos difusos, tanto na relaçãode consumo quanto no Direito Ambiental aq.i, 
"-rãrà"a a firnção preventivo-precauróri4 que o caráterpunitivo inegavelmente detém, em relação às dimensões do universo 

" 
,", pror"giio.,, ,

os direüos coletivos, por seu hrmo, são os raasindividuais, de natureza indivisível, peúencentes a um
fl l',ü"TffiTl j"ffiffi .[I;-;il'i"ffi:r:]*':*:y::::,,:;:;;;Lã';"*".poruma
requerida petm danm causados "- ."raoãÃJã:ããã,roa*-

No que diz respeito à funcão da.condenação, sustenta ser necessária a utilização ..da técnica do va.lor dedesestímulo, a fim de oue se evitem ,"rL riãrrço.r ;; ;;or*, corerivos, a exemplo do que se dá emss1p4 ds ílan6 morar inàividual: em ouúÍs pJ;À", ;;";-,e da condenação a"IJtJi àopru rurçao,compensatória para a coletividade e punitiva para o of*.ã.; pL t"rrto, há que se obedecer, na fxação do

lãI-ã].} *sinaOo aetronicamente oôr atinê a-ôllit^ .Àrâ n,/â\.{ôi-,!rrã,á^



quontum d.ebeatura determinados critérios de razoabilidade elencados pela doutrina (para o
individual, mas perfeitamente aplicáveis ao coletivo), como, v.g., a gravidade da lesão,
econômica do agente e ÍIs circunstâncias do fato." a

Por firn" em relação à destinação do dinheiro decorente da condenação em dano moral coletivo, o autor
Xisto Tiago de Medeiros Neto observa: "o direcionamento da parcela pecdniária ao Fundo é de
imponância indiscutível por apresentar-se a lesão, em essênciq ainda mais fluida e dispersa oo âmbito da
coletividade. Além disso, tenha-se em conta que a reparação em dinheiro não vina a reconstituir urn bem
material passível de quantificação, e sim oferecer compensação diante dâ lesão a bens de natureza
imaterial sem equivalência econômica, e sancionameoto exemplar ao ofensor, rendendo-se ensejo para se
conferir destinação de proveito coletivo ao dinheiro recolhido."S

Assim, é imperativo o deferimento dos pedidos formulados pelo Ministério Público, nos termos acima
destacados, uma vez que as Unidades Socioeducativas estão em colapso há vários aoos, e esta realidade é
de coohecimento geral, mas, mesmo assim, o Estado não prioriza a proteção dos direitos mais elementares
dos intemos-

Por fim, uão há que se fal em iaterdição da Usip somente após a resolução das mediíla< em relação ao
CENAM, vez que esta última unidade já está interditadâ há anos, inclusive agoÍ:r em fase de execução,
processo n" 2018 I 17000534.

Itr - DÀ ANTECIPAÇÃO DE TUTELA:

Inicialmente, destaque-se que e concessão de tutela antecipatória, no bojo da sentença, é
amplamentê reconhecida pela doutrina e jurisprndência brasileira.

Neste sentido, esdarece o prooessuâIista Cândido Rangel Dinaoarco:

Em casos assim, não se trata de uma sentença de mérito e de uma decisão interlocutória acoplada a ela,
comojásechegouapensar.Oatoproferidopelojuizéumsó,éa'sentença';esseéoatocomqueo
procedimento em primeiro grau tem fim, pouco importando o conteúdo. Aidda aqui manifesta-se a
imponância do conceito de 'capítulos de sentença', os quais foram objeto de nrna precisa exposição em
impoÍtantíssimo ensaio de Liebman, mas que ainda não penetralam na cu.ltura do processualista bras eto-
Nem sempre uma sentença decide sobre uma só pretensão, podendo ela desdobrar-se em dois ou mais
dispositivos, como o que concede a reintegração de possee o que condena a ressarcir os prejní7os. Tem-se
nesses c.lsos, na lmidade formal de uma sentença só. uma pluralidade de 'capítuloa' que a compõem, cada
um portador de um preceito independente ou conjugado a outro- Por isso, e consideraado ainda gue o
conceito de sentença não é associado pelo direito positivo ao coDteúdo substaociai desse ato - podendo

..,'.,'--l{ -

.i,tr'ii:.:ü!§!I:§-s

situação

:-$ -:a I ruSnaoo eetctcarn*rte poÍ Aline Cardido Costâ. Jui<a) de 1i|. Vara Cívêt dê Arâcâiu úiD,!*l .Jj^i em 01/10/2018 às r020:54, coiÍoÍne art- 1e, lll, 'b', da Lei 11.4192006.:::-j:ll CoííêíÉnciâ em rÍ{t í1,.tise.j6.brlpoÍtausêrvi,cÀViudúais/autêÍnicâcaode{oatmênt6- NúmeÍo de Coosufia 2O1BOo241AS54-4S}, n: 2Sl3O



lliIi

provimento.

pois bem. A tutela antecipada será concedida, de acordo com o art- 300 do CPC' quando houver

elementos que evidenciem a probabilidade do direito e o perigo de dano ou risco ao resultado útil do

processo.

o caso em apreciação apresenta verossimilhança do direito pretendido e arguido pela parte autoriL através

dos documentos acostados aos autos e da legrilaçao uazidaà apreciação,'os quais comprovam a situação

precária da uaidade socioeducativa de intemação provisória masculina do Estado de sergipe'

De iguâl modo, no caso sub judicetambémsãoeúdentes os requisitos do dano ifrePârável ou risco ao

resultado útil do processo Qtetriculum in mora), diante do tratamento desruirano vivenciado pelos

adolescentes internados na unidade socioeducativa de internação provisória masc{ina, ante a

omissão dos requeriaos eln fomecer estruhrra dig"a aos socioeducandos' com afronta àrintegridade

fisica e psicológica, além de impossibilitaro proóo.o de ressocializaSo, codorme já exposto ros

autos. portantõináiscuúvet a urgência da medida reclamada

A§sim, a situação repoÚada nos autos exige a imediatâ interdição da unidade' com a concessão da

hrtela *toip"a",t"Ce ao risco que perrneia os fatos noticiados.

Como, üa de regra, os adolescentes com internação provisória decretadaitem sens processos de

"p..og" 
de ato-infracional findos em 45 (quarenta e cit co) dias, a interdição será inicialmente

parcial, nos termos abaixo explicitadoq com fondamento no poder geral de eutela do magistrado'

Assinado eteüonicaÍnente por Aline Cardido Cosôa,-Jqiz(a).S 1F V^ara CÍvel de Aracaiu (iiD,

em 01/1012018 as ro:o:s+,"àóffiiõãf, ]t'lti';P:;da,!ef -1-l1llT1t9 "^araa;rrm Nírmam rre ônns'rra' xú*nff)à1*ícLÀq f,'2â,/in



ele conter ou não o julgamento do 'meritum causae' (CPC' aÍ''' 162' § t) - não é sistematle8

colrero desdobÍ o atojuoiciailoffil^:i ;';i;-à*iã::.":::.:-1"^3,".'*:":::,*Hff*"
nffi #:TJ-y",:. :L',""Htr#;,:;;,',;*,;*. sentença e uma decisão interrocutória

OsupremoTribunalFederal'porsuavez'nosautosdoREn"533'213-BA'já*posricionousobreotema:

pRocESSocNILcoNCF§sÃoDEÁNrE-cIPrçlJPl*T*à\*ymgiffif.*ri,!
:1ffi#i.;J'tüiJHiiü""ffi ."-ã""?õÊã^õo*3:H:*§Hffi,i;"HâT
Sâ"oiF'kHftSfS8.S3§iH,ffi tT;;'í-€:F-i':iíi:--3:"-Y#H5i§gi,'t:
!ti'",H:"i'|í,âT'il',Y; âH;;;'í'.q"-" ::-;Yl* ::""*?":'fl".:i"T3";'31;, ?:SUMULA N" E3lSrJ. r. i\ao Ira uuuru 4urrÉ.. *.-*'" '-íi. 

i"ouL áo Código de processo Civil,'o
fimdamentos da decisão recorrida' 2' Nos te-rmos d"- d-g: : 

'^^..,-i :*-.marrenÍe nreiudicado ou em
H,r::f;f ",:ff #:#:"àil;';F{41,111"^11:*t:::5,;,,H0ffi :1?:"á.'!HL'#?ff ;}
::lil:i,tr'"ffi :#ff :f ffi:H;*ií#:,ffi #;-.;il*IT::i*:xli.'.'"xxlHHi
conÍronto com súmu-ta ou com Iufispr uu --,,oá-i"*. 

apreciado pela corte Especral 3. Â
iJ.Jlã, ártru*al Superior'' sendo prescir:dív-el^q::,"^:'-^-,r" 

â ântê.inacão de tutsla-,*gom a

Pois bem- A ütela antecipada será concedida'. de acordo "ot P T :q 9:^:::'
elemenlos que evidenciem " fr"ú"-úria"a" do direito e o perigo de dano ou nsco ao

Processo.

O caso em apÍeciação apÍesenta verossit'IhT:' d: {1-ito 
pretendido 

-e 
-g*-dj-fl'^1*" autora' através

áos documentos "*'od*ã;;";;!ã 
a^ i"sr1"31^5'..",*ii3;trtrTJ ffiffi.":*H:am 

a situação

fi""ã^*J-úã"ae socioeducâtiva de intemação provlsc

}eigualmodo,nocz*subjudice*-mbémsáoevideDtesosrequisitmdodanoirrepaúvelouriscoao
resutrado útil ao procàí 

t;;;;";tr^;" 
-r-1. aitni"ãá-ãtooento des-umano vivenciado pelos

adolescetrtes iot"*uafi.*.ioitãe socioeaucatiti-ã. i"ttt"uçeo provisôria mascEfina' ante a

omissão a* .uq*riaoJ"i-rffiL ot*rr* *gJ À Jãoario"ã*, comafronta àrintegridade

fisica e psicológio, "rá- 
o. i-pooiuiutaro p-rocesso ae ressocializa$q conforne já expmto nos

aüto§ Portânto, i'aisc'fti"i ' 'rgência 
da medida redamada

Assim,asituaçãoreportadânosauto§exigeaimediatainêriliSodaunidhde'comàconcessãoda
tutelâ ântecipsd"'ft"" 'o 

tit"o q'e permeia m fatm noticiadm'

Como, via de regra, os adolescentes con-internâ(áo provisória decretada tem seus processos de

apuração d" "tt 
ioilã;;;;;d;;t 4s (quareiã ã cin"ol dias' a interdição seú inicialmente

parcial, Dos êrmos J;;"-;;;á*, "o-'t 
roa"ilrro "o 

p<der geral de cautela do magistraào'

iã-i--â l§ltrP^:lflE=T*9"r*B:.?:$q"ffi;''5511,tffffi9i"::"^:-1'..,::^""-n§',i,2o.§ír,,alassá-áq í''Â'âo

quando houver
resultado úril do

provimento.

N'_.Q.3s3__

5. Agravo â que se nega



PARCIAL
Ante o exposto,

iffiÃ ulffime- usp, situada lesta co1a1a' ryl1
improrogável de 60

i;ffiõffi ,ffi ;õ:.a*osadolescentesiniernagcs-p:-"Tli1-^":'"":::::':'
ffi;#ffi;;#i*"*;;;1""a. " 

iodos os requisitos ,..eosto:;11!'ti"-:':j::;':"':":

""t"otoo 
e àubridade,- ficandovedado o ingresso de qualquer na unidade, para

cumprimento de qualquer medida socioeducativa, oriundo deste ou de outrâs Comarcas,

IHJriffi."'" n"iJ*ãl-,"u. " lnatquer ato intracional, a contllita gggXf1;q"^ry11X?
ireção da unidade do inteiro teor desÍâ T-"E3:1â= DA I'NIDADE

, apóso afecursodc

."f".iaopo- de ó0(sessenta) dias, devendo todos osadolesc":f q" internadm ne

unidade-sercm imediatame[te apresentadm am Juízos que a internação provisória

p"- q"" ã".a"- acerca da manutençá-o ou não da t"d:}:TlT-:, de comPrimento, eu
inêrno na uaidade, e

ãã.ãi"t""aiçao total da USIP, frcando vedada a manutenção de

permanecendovedado o ingresso a3 Uyat-Au9rij"lo"t:1"^-T para cümPrimento de
envolvendo a Prátictãúq"., medida socioeducativ+ -oriu1{o 

dSte,Jy,il=1".1"iT-
;:-,#il:;;õ;".t,ft "d;"ilãurcrioraeritemÉodT1l:lalfl"-:,H-:-,";1:ff":no ECA e nr
ú.o-pl"t" aâequação estruturâI, em atendimento às disposições legais

SINASE.

ÍV-DISPOSITWO:

Ante o exposto, IULGO SEM RF§oLUÇÃo Do.IffiRrroospedidosdositens6.l e 6.2. (referentest

criação de vaSas para ,"*r.aoi"ilÃ."2í- ã1"i1,1"àe rnterdição rlo CENAIvI' por játeremsido apreciadt

DoresteJuízonosautosaaseçoesCivisPúblicas'processosns"2ol3ll,io0542e2013117011.7
iesoectivamente , em Íaz^o alfrlipãráà""rr-p-"àr. e. diante do flagrante desrespeito às normr

estàberecidas nos aÍts. a" s''"s;' "'"""'-;H:i:l*:::^'?,,,iyl*it*rJ.ã'ôi'.iüLfÊ§;
:;1ffi;fi;";d* il ÉóÁ';"' como às disposiçõesdo SINASE' JULGoPAxuraLrvll1,Nr

$i"ii&;i"-*ü-ú*à*-#;,';tà;1ry-'^"-*ll'"-'f.''*:*51*"'lpi.ff ãffi
;;nõTERr,mlAi, de iúciq.a INTERDTÇAQ PA44LD'r unürn,- o"'-'""'
i'u rnr.npNrco., pnovrõi@ iia"a" nestâ- çom13 *-13DE INTERNAçAU Jír(v v rür,Ãr'a 

-":ú 

todos ü adolescentes inêrnad
ffi*"gá*t d. 60 (sessenta).9*l 11l*:-1:-:^..t.,trxm.reonisit6i*postosporl,
,TJffi:"l" ::"H §#;§iri;:;"âffi-*;a;"* e todos c requi§tm impostm por I'

noquesererereà*-**IJ"iããa"-rÀai:*::-",'yg|:ffi ffi ;TlTi:"}ffiffi;*ã'.i-õ;"ã d" q1":T''19'9i"i1t:g;::1tr1ffi'ffi # ffi#;uruqamE' l.ta L.-r'r'----- 
'ioã" 

tàao e qualquer ato inÊacional' a
Comarcag envolvendo a PÉí TOTAL I
üáã; ú"6o q" 

""- '*i:^d:--*H33l:ff
e

, ap,t

que pêrmânecerel

ilffi*T:.ffiffi ",:#ã".ãr';;r;-"p'o""*a* am Jrúos que determinaram

inrernação provisóriq P,T q# d'É:-. Yif li'S:f:f:::HlT;'*ff#T :}ffi,Ihffil"-r[HftXffi""[;;1;;r*, dâ.uslp, ncaiao vaaaa a manutenção de qualqr

interno na unidade, " 
p..-;;;õ;"d"d" o ingresso de quarquer addescente na unidade, p:

^-niâô ê,ú'iíeár.",tiva^ oriundó dáe JriÊo ou de oBtras Comart

ffi dias,.devendo,todos

;;;"i-;","ãeqíaô""'-'"aid'.""q:f g1^:::"i.:-i*
H-*,ilffioãn};;i"-t"o e qualqu"r ato hftacional'* *T::
:: 'iilffi-ã;;;;'*"dPt"t''a"qyn"-**1-"I

,' Ê i Ary:* *.r'-"!:T*i#:flg**q3ffi,::5gt.lT.ffi:" 
* *1.11 ..-..;e(!t.s,Ú

Hln'J,ffi;:#fHJã"il*diüffi;;;:4'4 "rtoi"' lgriteraeio deste juízo' o r

se daú somente "o- " 
**J-lpt",Ã adequaçao estruturú em atcndimento às dispmições leg

estâbelecidas no ECA " "" 
S;;Ã§E;".i CôXDBXAR, ainda. os requeúdm, solidariamenê'

=1.iffitriffi3,*#ffigJt":[*:9,:A"l'd9mi".,.""*.rúÍ,'êÍodecoi,súnâ:2018@418§ia4soz--€q)



pagamento da quautia de R$ 7fi).fi[,ü) (seteceEtos r,'it r€ais), r
corigida pelo INPC, acrescida dejuros de morâ de L% (w por ceato)
pr€sente sentençâ, que deverá ser rtcolhida em favor do Fundo

N'_Q3,5.L

m§ ambos a cuntar da
nos ârts. 213 e seguintes

do ECd o que faço com base nas razões acima e aoteriormente

P-' R- e I.- hocedam-se às intimações pessoais do Governador do Estado de Sergipe, do presideate da
Fundação Renascer do Estâdo de Sergipe e do(a) Diretor(a) da Unidade Sqcioeãucativa de Intemação
Proüsória MascqliDa - USIP, com urgência.

Devemos demandados, imediatá-metrte.obserrarem as determipações qle segaem, em razão do
dderimento da hrtela antecipada:

a)fica vedado o ingresso de qualquer adolescente na USIP, para cumprimênto de Eêdidâ
socíoeducativa, oriündo deste Júzo ou de outras Comarcas, euvolveado a pÉtica de todo e
qualquer ato infracional, a cotrtâr da data da infinação pessoal da Dirc(5o da nnidade do inteiro
teor dêsta senteDçâ:

bltodos m adolesc€ntes inêmâdoo provisoriamente na USIP devêm ser hDsfêúdc lnra local que
aênda a todm os r€quisitos impostos por lei, no que se referc à estrutEra e salubridade, no pra,m
improrrogável de 60 (sessenta) dias, â @ntâr da dâta dâ iDtimâção pessoll dâ Direção da nnidade
do iDteiro teor desta seDtença;

c)fica determinada a imediata apresentação dos adolescentes internadc na unidade aos Juízm que
determinaram a internação proviúria, apr6s o decurso do pram de 60 (sessenta) di*s, previsto no
item b), caso não haja a transferência para local quê âtendâ a todos os r€quisitos impostos por lei,
no que se refere à estm'hrra e salubridade, para que decidem acerca da manutenção ou não da
úedidâ e sobre o locâl de cnmprimento, em razão da interdição total dâ USIP, ficando vedada a
manutenção de qualquer interrro na unidade; e

Sem custas e honoráriôs advocadcios.

d)a intimação do inteiro teor dâ sênterça à Direçâo da unidade deve
À[UAP, e no ato da intimação deve ser ertregue ao dente de Protc§o
complêtâ(o)dos itrternos que estiio em cumprimento da medids de

realizada t^mYem yia

213 e seguintes do ECA.

Em caso de não cumprimento,frxo multã diária- nâ pessoa do Governador do Estado de Sergipe, ou
quem estiver no 

"="".í.io 
do referido cargo, do Preiidente da thndaso h"or"e. 

" 
ao(a)Dire-to(al

da Unidade Socioeducativa de Internação Provisrória - USIP, no valor ile R$ 5.0fl),ü) (cinco mil
reais), até o efetivo cümprimento. a qualdeverá ser recolhide em favor do [hndo imtituído no art

proviória.

coletivo,



Encaminhe_se cópia da senteoça ao conserho Nacional de Jusüça, nas_pessoas]d" t"o Presidente e do(a)

Corregedor(a) üacionat de Íustiç;";r;i; c95o à Presidência, ioÍregedoria-Geral de Justiça e

CoordenadoriadalnfânciaedaJuventudedoEstadodeSergipe,àPr-ocuradoriaGeraldaJustiçado
Estado de sergipe, ao(à)Defenso«ulêiJ do Bstaao J" §"àip", aos JuízoS de Direito do Estado de

sergipe com competênciana área da infância e juventude, aãá no*ototia' ao Núcleo dos Agentes de

proteção dâ l,"vam Cível,à OrAeri-Oos Àarogáo. Oo ÉÀ1, Seção de Sergipe' à Secretaria de Estado

da Mulher,Inclusão e Assistência social, ao Tãbatho e dos Direitos rrumanosldo Estado de Sergipe' e ao

Secretário ae Seárt'"ó' puUtit" do Estado de Sergipe' para ciência'

EmrazãodeconstarnosPresentesauto§informaçõessigilosasde..algunç.adolescentes'opreseote
procedimento peÍmanece em Sgcnfpó pg ruSffÇe' p"àã'do ser aisponióAizaaa somente a cópia da

presente sentença' vez gue Preserva o sigilo em reiação aos mesmos'

-\,, comunique_se à comissão Interarnericana de Direitos lruma,os, pelo e-mail cidhdenrmcias@oas'org'

ll,

Sentença sujeita a reexame necessfuio, independente da interposiçáo de recço pelas partes' oos t€rmos

ã. ã. àx ã seguintes do CPC' 
f

Aracajr/SE 1" (primeko) de outubro de 2018'

r NETO, Nacibe de Melo Jorge. o controle jurisdicionar das potíticas púbricas. corrcretizans a democracia e os direitos socia

tundamenais- l'Ed-' Sarvadol Jus PODIvIú 2008' p' la8' 
i

:

2 ldem, p. 167. I I

3MoRAES, Maria cerina Bodin de. Danos à pessoa rtunantattmeleinrra civil<onstiarcionat dos danos morais' Rio de Janeir

,:

Renovar, 2(ÍJB,P-263' 
,,

4BnrAR FIr,o, carios Alberto. Do dano morar coletivo no asral contexto jurídico u'ras_lreiro /n:Sérgio Augustin çcoord

Danornoralesuaquantificaçdo.3.ed.rev.eampl.CaxiasdoSul,RS:Plenum'2005.p.43.66t'
.

,.-
.." :i àb.-.
. ,=i't.:ii\JÍ"Ss.=

t.

:
I--e-- armtiaEErJcr f,- 2Ol3í)íã êI AssinagqeEuo$c1r4e-P*I*jja$f"*q.':fgq: lTtyffi:* 

de Aracaiu ['í)'



íãI .§l essinaoo eleüronicamente por Aline candkb costa, Juiz(a) de 1F Vera CÍvel de Aracaju (ifl,

Documento assinado eletonicamente por Aline Candido
Cível de Aracaju (iij), eú 0lllADOIB, às 10:20, conf<
rt.4t9t20m.

A conferência da autenticidade do documento está
www.tjse jus.br/portaUsenricos/judiciais/aute
preenchimento do número de consulta pública

Juiz(a) de 17 Vara
afi. lo, III, "b", da Lei

no endereço eletônico

l

i



.E.RETARTA DE ESTAD. DA MULHE?:X11I3lr::51"f":rsrÊNcrR soprAl, Do
DOS DIREITOS HUMANOS

FoLHA DE tNFoRnaeÇÃo

,. 
'., 

)

Fls. no: 3Q
Rubrica: @-z

Para análise e

Em,0+ de outubro deãl&

I Rua Santa Luzia. ffi9^^CTllg l Aracaju _ Sergipe _ CEp 4901S190z sz1+32ffi - szt+zsao t Flu..3zltiizs-'



(joverno rlo Estatlo rle Selgipe
Secretaria tlc Estado da Nlullrcr. lnrlusiio e Âssislôncil Social. do'Irabllho e dos Direitos l{umanos

FTINDACÃO RENAS(][II IX) Í]STT\I)O DE SERGIPE

TERMO ADITIVO

I{ua [)r. C'anuto (iarcia N4orcno SiN. conitrnto lVtúrlici I. l]aillo l.uzi.r. Aracitju-Scrgipc. (lt.lr: .190:18-100
'I Í11..: ( 79t -12 | 9-l I (,0



? '<
.'.;:Y

r:. _

.1Bt:.i. +l
Govorno do llstado de Sergipe

Secretaria de Estado da Nlulher, lnclusâo e Âssistôncia Social, do -l'rabalho 
e dos Direitos Humanos

,53. portador clo R(i sob n') ll(r.890 SSI)/SF.- cl«-rar'irn[c tlcnruninaclo CON'fRAT'ANTE"

enlpresa MARAZtTI- L'l'l),\-i\4[i. ('NI'.1 n" 07.7-17.-140,/0001-49, sediada na Rua Dr.

FUNDAÇÃO RENASCER DO ESTADO DB SERGIPE

9"'l-crmo r\ditivo ao Contrato n" 02312014,

cluc tem por objeto a contratação de empresa

especializada cnt serviços de limpeza e

conservação. celebrado entre a

trtiNI)AÇÀo IUTNASCIiR DO ES'|ADO

Dlj SERGIPE e a empresa MARAZUL

I .'f I).,\ l\.ll:.

A FUNDAÇÃO RENASC'IIR Do ESiT'ADO DE SIIRGIPE. enridade pÍrblica de

direito público, com o CNPJ de n" l3.t:i6.t125/0001-Íi0. sediada à Rua Dr. Canuto Garcia

Moreno, s/n. Clonjunto N4edici I. nesta urbc. deviclarnente reprosentada neste ato pelo seu

f)iretor Presidente Wellington l)antas Marrgueira N{arc1ues. inscrito no CPF sob no 095.855.915-

Roberto Ribeiro, 46. Bairro Cirageru. cidade de Aracaiu.

representado pelo seu ltcprcsentante Legal t,eôncio Reis

CONTRA1 ADA. rcsolvcrn celchrar o prcscnte T'crnro Aditir,o.

norrnas disciplinares da Lei n'8.666. de 2l de junho de I

CLÁUSU LA PITIM EI ITA-()II.IETO

O presente Termo Aditivo tcnr por esoopo alterar

VIGÊNCIA ao Contrato n" 023/2014- ern carlrter excepcional,

redação:

c) contrato n" ()23t201-{ lerti riil,.rr.rcia tlc ll (dozc) rrrcscs. contados a

de 2019. ou atc a honxrlogação do Proccsso Selctivo Simplificaclo

primeiro.

Rua Dr. (lanulo (iarcia Morcrro Sil'j. eonlunto l\lctlici I. Ilairro I Lrzit- ,Aracai
'l'l:[": (7t)1']2 I 9-2 I ('}(]

a tcr a seguinte

dia l.l de julho

AS

o 3bo

: .19().lll- l(X)



ã v

Covcrno «lo Estarlo de Sergipe
Secretaria de Estado da l\lulher. lnclusão e Assistência Socirl. do -Irnbalho 

e dos l)ireitos Humanos 11( Ê.. S À
FUNDACÃO RENASCER DO ESI.ADO DE sERGIPF., / \,, 

.." (. 
-FUNDAÇÃO RENASCER DO ES'I'ADO DE SERGIPE

,*í og6iCLÁUSULA SEGTINDA _ DA ITATITIICAÇ'ÃO

Pcrnraneceln inalteradas todas ils demais cláusulas do Contrato

supracitado. não modiÍicatlas cxprcssa ou irnplicitanrente por este instrumento.

[r, por estarem de acordo. as partes firmam o presente instrumento em 03

(três) vias. de igual lbrma e teor. na prcsençÍr de 02 (duas) testemunhas, para que se produzam

seus efeitos legais e dc clireito.

Araca.iu/Sl: ü cle.iulho dc 2019.

lestemtrnhas:

é;s -s 2-

Lcôncio Reis Santos
S(rcio da Empresa

llua Í)r. Canuto Garcia Morctro S/N. r:oniunto Vlcdici l. i:\airro Lrrzia. Âracaiu-Sergipe. Clllr: 49048-100
I lll..: (79) .}2 i 9--1. I 60

-Q&-:no-Q--35 9. 05 5 - t 6

Wellington Dantas



Governo ,Jc Estario de Sierglpe

Secretariil cle Esliicjcr rja lvltjlh€)l lriclusào e /rssistêncja Social dos

i)ire ito:; Flilinar.tos Êl .Juv lrriude
Fundaçáo Renascer do Estado rtc Sergipe

EXTRATO DE PUELICAÇÁO DO
9" iERMO ÂDITIVO DE PRAZO

AO CONTRA]-O N" 02512014

PROCESSO: 024. 202 00466 1201 9-?;

COOPF-RADA: FtINDACACt [?ENA:]CL R DCr

SERGIPE

COOPERADANTE: íúARAZt.ll EMFrEÉEÍ{tllt\lf t'lTOíi ITDA - ME

OBJETO: flrorrogai.:Ao excepclonal de vir:.!ent:ii, contÍattlsl por prazo

de 12 meses, âô aintral(r ir'0i:3/2t)14 rltti;tnátitl cle Pregãc

Elelrônrco. cuio obieto é a cr.itltr.,litÇi o de tltlipresa e.':per:ializada na

I

vlGÊNCU\: i2 1di,ze; rir'jsÊs ij

qlie sÊ collí]illi:t o Pr,l.r-:istr l-ie:l

V/ELLiNCICN DAN'! .I,.$

t)E

,.\

i )i
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SERG"II§
§EãGIPE GÁs srA - sERcÂs
E{:RATO DE CONTRAIO
C3NÍRATO I3I2Oíg

';:3PEN.§A 
DE LICITÀÇAO O3í20I9

{}ÊJg-T§ Íier,/if.r.i i1., Inrnlil"Íi.atc i,rl"ilrr;:i. hior.'rulicü e .,víi
,li !.r:ii,l,i St:i{LiÀS.
aONTRÀJ&Q .Jdse I\.í$ i:iics Ls S:tnt.i
\ÍiLQ& Fr§;7 'r.:i.74
9-A.IqçgUIE4fo 1 - dr ,ríh.: l'je -0 r'.

PlL44g-qO-[TBArc i 2, Jezc mr>u,t
L!àíf§,.!3§§llB§g§: l'.,ipr;, )1r.

'i)

r,,r 1,:rl ;ÁS 9rÀ . St:AGAS
i'{ :lAi} t)E CCriil{ÀÍO
í.it.,i iirl; r-\ i4 ?B r5

'i.i, I;,.i,,Ptl..tDÂna. 0íi:it 1q
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